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RESUMO 

 
  
 Esta dissertação expõe os resultados de uma pesquisa realizada com os 
profissionais de uma Comunidade Terapêutica localizada no estado de 
Rondônia, estabelecimento que oferece tratamento residencial àqueles que 
desejam tratar-se da dependência de substâncias psicoativas. Os 
trabalhadores encarregados pelo acompanhamento direto dos residentes são 
chamados monitores. O objetivo geral deste estudo foi analisar as vivências de 
prazer-sofrimento dos monitores de uma Comunidade Terapêutica. Os 
objetivos específicos foram: a) descrever e analisar a organização do trabalho, 
as condições e as relações socioprofissionais; b) descrever as vivências de 
prazer e sofrimento; e c) analisar as estratégias defensivas e de mobilização 
subjetiva utilizadas pelos trabalhadores para lidar com o sofrimento. A 
investigação caracterizou-se como uma pesquisa qualitativa, de caráter 
exploratório-descritivo, que utilizou como recurso analítico as perspectivas 
teóricas da Psicodinâmica do Trabalho. A coleta de dados realizou-se em duas 
etapas, sendo a primeira composta pela apresentação do projeto e pela 
aplicação do questionário sociodemográfico aos que aceitaram participar e que 
manifestaram aceite por meio do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
(TCLE). A segunda etapa consistiu na realização de entrevistas 
semiestruturadas com seis monitores. Os dados foram analisados por meio da 
análise de conteúdo de Bardin (2011). Os resultados indicam que as principais 
vivências de sofrimento estão relacionadas à falta de reconhecimento, pouca 
autonomia, sentimentos de impotência e culpa pelas desistências dos 
residentes, restrições na vida social, disciplinamento dos residentes e 
resistência dos residentes à autoridade do monitor. Por outro lado, as vivências 
de prazer que se destacam são os vínculos afetivos, recuperação dos 
residentes e sentido na atividade de trabalho. Como estratégias de defesa, os 
monitores utilizam-se da negação, racionalização e embotamento afetivo. 
Como estratégias de mobilização subjetiva encontrou-se cooperação, espaços 
de discussão, reconhecimento e inteligência prática. As Comunidades 
Terapêuticas configuram-se em um espaço singular de trabalho, cujos produtos 
de trabalho são vidas; e como tal, o envolvimento do sujeito com seu trabalho 
também possui especificidades. Entender a organização do trabalho nas 
Comunidades Terapêuticas é relevante, tanto para a compreensão do impacto 
desta para a saúde mental de seus trabalhadores, quanto para uma possível 
superação e transformação destas organizações. 
 
Palavras-chave: Psicodinâmica do Trabalho. Vivências de Prazer e 
Sofrimento. Comunidades Terapêuticas. Organização do Trabalho. Saúde do 
Trabalhador. 
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ABSTRACT 

 
This dissertation presents the results of a research carried out with 
professionals from a Therapeutic Community located in the state of Rondônia, 
an establishment that offers homecare to those who wish to overcome addiction 
to psychoactive substances. The workers in charge of direct monitoring of 
residents are called monitors. The main objective of this study was to analyze 
the pleasure-suffering experiences of the monitors. The specific objectives were 
the following: a) to describe and analyze work organization, conditions and 
socio-professional relations; b) describe the experiences of pleasure and 
suffering; and c) analyze the defensive and subjective mobilization strategies 
used by workers to deal with suffering. The research was characterized as a 
qualitative, exploratory-descriptive research that used as analytical resource the 
theoretical perspectives of Work Psychodynamics. Data collection took place in 
two stages, the first consisting on the presentation of the project and the 
application of the sociodemographic questionnaire to those who agreed to 
participate and expressed their acceptance through the Informed Consent Form 
signature. The second step consisted of semi-structured interviews with six 
monitors. Data were analyzed through content analysis by Bardin (2011). The 
results indicate that the main experiences of suffering are related to lack of 
recognition, poor autonomy, feelings of helplessness and guilt for residents' 
withdrawal, restrictions on social life, residents' discipline and residents' 
resistance to monitor‟s authority. On the other hand, the pleasure experiences 
that stand out are the affective bonds, residents' recovery and meaning in the 
work activity. As defense strategies, monitors use denial, rationalization, 
affective blunting and cultivation of spiritual experience. As strategies of 
subjective mobilization were found cooperation, spaces for discussion, 
recognition and practical intelligence. The Therapeutic Communities are 
configured in a singular work space, whose work products are lives; and as 
such, the subject's involvement with these work also displays specificities. 
Understanding the organization of work in Therapeutic Communities is relevant, 
both for understanding its impact on the mental health of its workers, as well as 
for a possible overcoming and transformation of these organizations. 
 
Keywords: Work Psychodynamics. Experiences of Pleasure and Suffering. 
Therapeutic Communities. Organization of Work. Mental health. 
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APRESENTAÇÃO 

 
O estudo que ora se apresenta é resultado do desdobramento de uma 

pesquisa realizada durante a minha formação em Ciências Sociais. Aquela 

investigação oportunizou a produção de uma monografia intitulada “Biopolítica 

e produção de subjetividade numa Comunidade Terapêutica para tratamento 

da dependência de substâncias psicoativas” (REIS, 2014).  

Aquele estudo analisou, sob a luz dos conceitos de Goffman e Foucault, 

como os residentes e monitores da referida Comunidade identificavam as 

relações de poder e controle. Consistiu em uma análise sociológica sobre a 

organização do estabelecimento1 institucional, suas diretrizes e normas, e o 

impacto destas sobre a produção de subjetividade e a identidade dos 

indivíduos.  

Para a construção da monografia supracitada, também foram 

necessárias leituras no campo da Psicologia Social. Estas leituras despertaram 

o desejo de me tornar uma psicóloga. Assim, no mesmo semestre em que 

defendi a pesquisa, iniciei a graduação em Psicologia, em 2014. Quando 

participei do processo seletivo de 2017 do Mestrado Acadêmico em Psicologia 

da Universidade Federal de Rondônia, já estava no oitavo período do curso.   

Adentrei novamente o campo das Comunidades Terapêuticas (CTs), 

desta vez como cientista social, psicóloga em formação e mestranda em 

Psicologia, para realizar um estudo sobre a saúde mental dos trabalhadores de 

uma Comunidade Terapêutica. O interesse por este tema emergiu dos 

resultados apresentados na minha monografia, que apontaram indícios de 

perda da autonomia, esvaziamento da iniciativa, submissão a regras 

determinadas e inflexíveis, trabalho despersonalizante, arbitrariedade, pressão, 

falta de reconhecimento, sensação de vigilância constante e sobrecarga no 

trabalho dos monitores (REIS, 2014).  

Estes indicativos tendem a ser prejudiciais para a saúde mental de 

trabalhadores de qualquer categoria profissional. Contudo, havia nas falas dos 

monitores uma aparente satisfação em realizar aquele trabalho. Portanto, 

                                            
1
 Por dialogar com autores da Análise Institucional, opta-se pela utilização da terminologia 

estabelecimento, que difere do conceito instituição. Para ilustrar esta distinção, pode ser citada 
a instituição Saúde Mental e seus estabelecimentos: Caps, Naps, ambulatórios, UBS etc. Por 
outro lado, como estabelecimentos da instituição Doença Mental tem-se: manicômios, hospitais 
psiquiátricos, Comunidades Terapêuticas, entre outros (BENELLI, 2015). 
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pensei e desenvolvi a investigação que aqui se apresenta, utilizando a 

perspectiva da Psicodinâmica do Trabalho (PDT), referencial voltado para o 

estudo da relação do trabalho e os processos de subjetivação, que se 

manifestam por meio das vivências de prazer-sofrimento. Por se tratar de uma 

análise psicodinâmica, tanto serão apresentadas as vivências, como também a 

organização do trabalho, as estratégias defensivas e a mobilização subjetiva 

dos monitores da Comunidade Terapêutica pesquisada. 

Desde o meu primeiro contato com o campo (2009) até a finalização 

desta pesquisa (2019), decorreram-se dez anos, nos quais as CTs sofreram 

alterações significativas: de prestadoras de serviços de atenção a pessoas com 

transtornos relacionados ao uso abusivo de substâncias psicoativas (SPA) 

passaram a integrar a rede de saúde pública (2015); em 2018, reestabeleceu-

se o status das CTs enquanto estabelecimentos de apoio à recuperação de 

usuários de drogas; e nos primeiros meses de 2019, entrou em vigor uma 

“nova” política sobre drogas, que adota a internação (voluntária ou involuntária) 

em comunidades terapêuticas como estratégia principal para o tratamento da 

dependência.  

As mudanças de status das comunidades terapêuticas fundamentam-se 

em interesses políticos e econômicos que impactam não somente os usuários 

destes serviços, mas também o trabalho dos monitores destes 

estabelecimentos, como será demonstrado nesta dissertação. Embora a 

pesquisa se refira às repercussões da organização do trabalho dos monitores à 

sua saúde mental, cabe também nesta oportunidade, problematizar o 

funcionamento das CTs enquanto dispositivo para o enfrentamento à 

dependência de substâncias psicoativas.  

Pesquisar comunidades terapêuticas é um desafio: exige manejo afetivo, 

uma vez que nos coloca diante de pessoas desassistidas pelo poder público e 

nos permite conhecer suas trajetórias de luta. Também é uma investigação que 

exige ousadia, por ser um campo polêmico; e de forma geral, pela resistência 

das CTs às pesquisas científicas. Espero que este estudo venha contribuir para 

o aumento do conhecimento sobre o trabalho do monitor de dependente 

químico e sobre como se configuram as Comunidades Terapêuticas no atual 

cenário sociopolítico.  
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INTRODUÇÃO 

 

Esta dissertação é resultado de um estudo exploratório e descritivo 

acerca das vivências de prazer-sofrimento dos trabalhadores de uma 

Comunidade Terapêutica do estado de Rondônia. Esta investigação está 

alicerçada no entendimento de trabalho como um constructo social, que se 

modifica à medida que a sociedade se desenvolve. A concepção de trabalho 

passou por transformações significativas, sobretudo com a Revolução Industrial 

e o advento do capitalismo, colocando-o como categoria central para o 

entendimento da sociedade (CARDOSO, 2011). 

Desta forma, a maneira como o homem se constitui e define sua 

humanidade é atravessada pela categoria do trabalho. A marca da 

temporalidade orienta a contextualização dos participantes da pesquisa e suas 

formas de subjetivação (BIRMAN, 2013). Portanto, é essencial situar os 

participantes em seu contexto histórico e social, ou seja, situá-los no contexto 

que os torna sujeitos. Nesta oportunidade, se apresenta uma análise de um 

processo de trabalho contemporâneo.  

As relações dinâmicas entre a organização do trabalho e a saúde dos 

envolvidos são exploradas pela Psicodinâmica do Trabalho. Conforme Dejours 

(2007b), a PDT lança luz sobre a maneira como as pessoas enfrentam as 

normas estabelecidas pelo trabalho e também problematiza as novas formas 

de organização do trabalho que têm sido as responsáveis pelo surgimento de 

patologias como as de sobrecarga, pós-traumáticas, assédio moral e a 

banalização das situações de suicídio. 

Cabe salientar que não é a vivência de problemas no ambiente de 

trabalho por si só que leva o indivíduo a adoecer, mas a maneira como este 

enfrenta estas situações. Neste sentido, a PDT, que tem bases na teoria 

psicanalítica e na psicopatologia do trabalho, desenvolvida a partir das 

teorizações de Dejours (2000, 2007), favorece uma análise crítica sobre:  

 
os aspectos psíquicos e subjetivos que são mobilizados a partir 
das relações e da organização do trabalho. Busca estudar os 
aspectos menos visíveis que são vivenciados pelos 
trabalhadores ao longo do processo produtivo, tais como: 
mecanismos de cooperação, reconhecimento, sofrimento, 
mobilização da inteligência, vontade e motivação e estratégias 
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defensivas que se desenvolvem e se estabelecem a partir das 
situações de trabalho. Compreende que o trabalho é um 
elemento central na construção da saúde e identidade dos 
indivíduos e que sua influência transcende o tempo da jornada 
de trabalho propriamente dita, e se estende para toda vida 
familiar e tempo do não-trabalho (HELOANI; LANCMAN, 2004, 
p. 82). 
 

Conforme afirma Dejours (2000, 2007) o trabalho se torna perigoso ao 

aparelho psíquico quando se opõe à livre atividade ou quando a liberdade para 

a organização do trabalho é limitada. Nestas condições, a carga psíquica é 

aumentada e abre-se espaço para o sofrimento no trabalho. Diante disso, 

questiona-se quais as vivências proporcionadas pela organização do trabalho 

da CT aos seus monitores, compreendendo que este é um campo que reserva 

bastantes peculiaridades, que serão apresentadas ao longo deste estudo. 

De modo geral, o tratamento ofertado pelas CTs brasileiras está 

ancorado na imposição de rotinas comunitárias disciplinadas, no exercício do 

trabalho pelos internos (laborterapia) e na espiritualidade. Sob a égide do termo 

“terapêutica”, estes estabelecimentos relativizam o tratamento, considerando 

as atividades como meio e a cura da drogadição como fim (SANTOS, 2014). 

O posicionamento político do CFP com relação à Política de Drogas é 

contrário à massificação das CTs, por considerar, entre outras razões, que os 

tratamentos voltados para os dependentes de substâncias psicoativas (SPA) 

devem ser qualificados, sistematizados e baseados em evidências científicas. 

Defende também que a Redução de Danos2 (RD) seja adotada como diretriz 

no cuidado às pessoas que usam drogas, pautando o tratamento no 

protagonismo cidadão, na autonomia e no respeito às diferenças (CFP, 2014). 

Contudo, nos primeiros meses do ano de 2019 assistiu-se à mudanças 

radicais no cenário das políticas públicas de enfrentamento às drogas, em 

decorrência da transição de governo e sua diferente perspectiva sobre o 

assunto. Entrou em vigor a nova Política Nacional sobre Drogas (Pnad) que, 

em resumo,  reforça o modelo de abstinência das comunidades terapêuticas e 

o fim da Política de Redução de Danos. A promulgação do Decreto nº 

                                            
2
 A Política de Redução de Danos compreende ações que buscam a minimização dos danos 

biológicos, psicossociais e econômicos aos usuários de SPA, sem, contudo, condicionar a 
assistência à abstinência. Na perspectiva da RD o abandono do uso de drogas é um propósito 
desejável, mas não uma condição obrigatória para a oferta de assistência (CFP, 2019). 
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9.761/2019 contribui para a lógica manicomial e não favorece a socialização 

das pessoas que fazem uso abusivo de drogas. 

Outro aspecto que precisa ser destacado é que se reconhece que a 

dependência de SPA é um problema de saúde pública que se estende para 

outros campos da vida social, como a segurança; todavia, os estudos 

epidemiológicos mais recentes disponibilizados pelo Observatório Brasileiro de 

Informações sobre Drogas (OBID), vinculado ao Ministério da Justiça (MJ), 

datam de 2012. Portanto, os dados mais recentes sobre o fenômeno da 

dependência química no Brasil são de sete anos atrás. 

A Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), reconhecida internacionalmente na 

área da ciência, tecnologia, inovação e saúde, empreendeu durante o período 

de 2014 a 2017 o 3º Levantamento Nacional sobre o Uso de Drogas pela 

População Brasileira. Tratava-se de uma pesquisa encomendada pela 

Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas (Senad), vinculada ao MJ. Este 

levantamento é considerado o mais robusto e abrangente já realizado sobre 

esta realidade no Brasil. Entretanto, os resultados desta pesquisa, que custou 

R$ 7 milhões aos cofres públicos, encontram-se censurados, pois a atual 

gestão da Senad se recusa a reconhecer oficialmente o estudo em questão. 

Sem a anuência do órgão, os resultados não poderão ser divulgados 

(FIOCRUZ, 2019). 

Depreende-se que a censura do estudo tem motivação política, 

ideológica e econômica. De acordo com Carvalho (2019) os achados do estudo 

contrapõem a ideia de que o consumo de drogas seja uma epidemia, bem 

como não sustentam teses do governo que propõem o endurecimento penal 

para usuários e traficantes. Tais resultados também colocariam em xeque o  

financiamento das Comunidades Terapêuticas. Além da gravidade de se ter um 

relevante estudo científico censurado, este fato demonstra a alienação da 

população brasileira que, em outras palavras, está alheia da própria realidade. 

Antes regulamentadas pelo Ministério da Justiça e providas parcialmente 

pelos recursos do Ministério da Saúde (MS), a partir de 2019 as CTs passaram 

a estar sob a responsabilidade do Ministério da Cidadania (MC). Foi criada a 

Secretaria Nacional de Cuidados e Prevenção às Drogas (Senapred), vinculada 

ao MC, que centraliza as ações de credenciamento, fiscalização, 
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monitoramento e certificação de qualidade das CTs (BRASIL, 2019d, 2019e, 

2019f).  

Todavia, o funcionamento destes estabelecimentos deve permanecer 

em conformidade ao que preconiza a Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) 

nº 29, de 30 de junho de 2011, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

(Anvisa). Esta normativa não estabelece como condição obrigatória a presença 

de profissionais da saúde em seus quadros, permitindo que se admita como 

trabalhadores pessoas com pouca ou nenhuma experiência profissional neste 

campo.  

Os trabalhadores encarregados pelo acompanhamento direto dos 

residentes são chamados monitores. A abertura deste campo de trabalho para 

pessoas não qualificadas e inexperientes é nítida e legitimada pela 

Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), que não considera ser 

necessária nenhuma qualificação ou escolaridade específica para que se 

desempenhe a ocupação de monitor de dependente químico. 

As CTs se configuram como um local de residência e trabalho, 

estabelecidas para realizar uma tarefa específica (tratamento terapêutico da 

dependência), em que pessoas em semelhantes situações são inseridas, 

levando uma vida fechada e administrada por um considerável período. Todas 

estas características permitem classificar as CTs como um tipo de Instituição 

Total (GOFFMAN, 1974). 

Segundo Goffman (1974, p. 70) a atividade profissional da equipe 

dirigente de instituições3 como esta se apoia no “objetivo oficial da reforma dos 

internados na direção de algum padrão ideal”. Assim, os objetivos e produtos 

de trabalho são os próprios indivíduos em tratamento, e por este motivo, a 

equipe pode se sentir mortificada, humilhada e desafiada quando estes não 

reagem adequadamente (BENELLI, 2014). Não obstante, observa-se a 

tendência de ser exigido destes profissionais um grande controle emocional em 

razão da hostilidade e necessidades dos residentes. Há também uma pressão 

por parte da organização, no sentido de que a conduta individual do 

profissional deve refletir os objetivos legítimos da Instituição (GOFFMAN, 

1974). 

                                            
3
 A pesquisadora optou por manter esta terminologia quando se referir diretamente ao conceito 

de Instituição Total, desenvolvido pelo sociólogo canadense Erving Goffman (1974). 
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Embora a importância do trabalho de monitor seja considerável, ainda 

não há uma descrição específica desta atividade. Não se sabe como são 

selecionados e formados estes monitores, que perfil ou conhecimento 

específico são exigidos nas contratações, nem qual o tipo de profissionalização 

a que devem ser submetidos. Inspirados nestas e em outras questões, foi 

desenvolvido um projeto (FONSECA et al, 2010) pela Pontifícia Universidade 

Católica de Minas Gerais (PUC Minas), em parceria com uma Comunidade 

Terapêutica entre os anos de 2005 a 2008, com o intuito de compreender as 

atividades desenvolvidas pelos monitores, tendo como aporte teórico a Clínica 

da Atividade. Fonseca et al (2011) chegaram aos seguintes resultados: a 

atividade dos monitores sofria variações dependendo do estabelecimento em 

que estavam inseridos; de certa forma, era requerida dos profissionais 

habilidade técnica para quatro áreas específicas: cozinha, agropecuária, 

oficinas e evangelização; e a prescrição da atividade dos monitores (trabalho 

prescrito) contemplada pela CBO não compreendia as relações de cuidado e 

gestão estabelecidas pelos monitores dentro da CT.  

Outro achado significativo do estudo reflete um aspecto comum destas 

comunidades: a maioria dos monitores foram residentes que passaram pelo 

tratamento em comunidade. Isto lhes confere a convicção de que são modelos 

a serem buscados pelos residentes; que a CT é a única forma de sair da 

dependência; que fé, emoção, ideologia e religião são ferramentas de trabalho 

indispensáveis para que o operador consiga desempenhar sua função 

(FONSECA et al, 2011). 

Os resultados desta experiência foram possíveis em virtude da 

metodologia empregada, inspirada na clínica da atividade, “que permitiu um 

olhar mais próximo sobre as dimensões subjetivas dos trabalhadores 

chamados simultaneamente a vigiar e cuidar de outros que, como eles mesmos 

anteriormente, demandam apoio e cuidado” (FONSECA et al, 2011, p. 308). 

Diante do quadro descrito e ainda na perspectiva da psicologia crítica do 

trabalho, mas agora sob o viés da PDT, questiona-se sobre como a 

organização do trabalho da CT pesquisada ocasiona vivências de prazer-

sofrimento aos trabalhadores integrantes da equipe de monitores. Este estudo 

aborda a dinâmica prazer-sofrimento como produto do sentido do trabalho. 

Para tanto, o objetivo geral foi analisar as vivências de prazer-sofrimento 
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relacionadas ao trabalho de monitores de uma Comunidade Terapêutica do 

estado de Rondônia. E como objetivos específicos elencou-se:  

• Descrever e analisar a organização do trabalho, as condições e as 

relações socioprofissionais;  

• Descrever as vivências de prazer e sofrimento; 

• Analisar as estratégias defensivas e de mobilização subjetiva utilizadas 

pelos trabalhadores para lidar com o sofrimento. 
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JUSTIFICATIVA 

 

A relevância social desta pesquisa está relacionada à reflexão acerca 

das vivências relacionadas ao trabalho dos monitores da CT, que pode refletir a 

realidade de trabalho desta ocupação, ainda pouco conhecida, no cenário 

nacional. Espera-se que os resultados também possam colaborar para 

melhorias neste ambiente de trabalho. 

Além disso, compreende-se que ao revelar a organização do trabalho de 

monitores de uma CT, evidencie-se a importância da formação e qualificação 

dos profissionais que atuam com os usuários dos serviços de atenção a 

pessoas com transtornos relacionados ao uso abusivo de SPA.  

Outrossim, almeja-se contribuir com os direcionamentos recentes da 

PDT. Os Congressos Brasileiros de Psicodinâmica e Clínica do Trabalho e 

suas produções científicas demonstram uma independência intelectual, que 

mantém articulação teórica junto ao território francês, mas que também se 

lança em busca de novas descobertas, na interlocução com diferentes atores e 

a consideração de espaços singulares de trabalho (MENDES; MORAES; 

MERLO, 2014). Neste sentido, considera-se que as CTs são um campo a ser 

explorado pelas clínicas do trabalho. 

Esta investigação, por se tratar de uma pesquisa de caráter qualitativo, 

não tem a preocupação de estabelecer generalizações, mas almeja contribuir 

para o aumento do conhecimento em relação às Comunidades Terapêuticas e 

as subjetivações ocasionadas pela organização do trabalho nestes ambientes. 

Embora a intenção não seja a formulação de teorias gerais, espera-se que este 

estudo possa servir de subsídio para futuras investigações em outros 

contextos, similares ou não. 

Com vistas a colaborar para a compreensão do(a) leitor(a), este estudo 

foi subdividido em cinco seções. A primeira, “Comunidades Terapêuticas: 

panorama histórico e reflexões teóricas” tece considerações sobre o processo 

histórico das CTs, as Políticas Públicas de enfrentamento às drogas no Brasil, 

o modelo de tratamento das CTs e o enquadramento delas enquanto 

Instituições Totais (IT), que indubitavelmente repercute na organização do 

trabalho dos monitores.  
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A segunda seção “A Psicodinâmica do Trabalho: interface entre a saúde 

mental e o trabalho” apresenta os principais conceitos da Psicodinâmica do 

Trabalho, que tem seus alicerces nas teorizações de Christophe Dejours, além 

de outras contribuições teóricas pertinentes a esta discussão. A abordagem 

escolhida propicia o estabelecimento de relações entre as vivências de prazer 

e sofrimento e o trabalho desenvolvido pelos participantes desta pesquisa. 

A terceira seção “Metodologia” apresenta a abordagem de pesquisa 

utilizada, contextualiza as particularidades do local de pesquisa e participantes, 

expõe as técnicas adotadas, os procedimentos para coleta e análise de dados, 

bem como os aspectos éticos e as limitações desta pesquisa. 

Na quarta seção “Resultados e discussão” são revelados os achados da 

investigação, analisados e discutidos a partir das categorias encontradas e em 

consonância com os objetivos propostos. Na quinta e última seção 

“Considerações Finais”, apresentam-se as inferências que o estudo 

proporcionou,  aliando as contribuições teóricas e as conclusões decorrentes 

das análises. 
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2 COMUNIDADES TERAPÊUTICAS: PANORAMA HISTÓRICO E 

REFLEXÕES TEÓRICAS 

 

Esta seção contempla algumas considerações sobre o processo 

histórico das Comunidades Terapêuticas, as Políticas Públicas de 

enfrentamento às drogas no Brasil, o modelo de tratamento das CTs, o aspecto 

peculiar do trabalho nestas organizações e o enquadramento delas enquanto 

Instituições Totais (IT). 

As Comunidades Terapêuticas estão regulamentadas, no âmbito do 

Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas (SISNAD), como 

entidades que realizam o acolhimento de pessoas, com problemas associados 

ao uso nocivo ou dependência de substância psicoativa (BRASIL, 2019). A 

Organização Mundial da Saúde (OMS), define substâncias psicoativas como 

aquelas de origem natural ou sintética, não produzidas pelo organismo, que 

atuam sobre um ou mais de seus sistemas, modificando as percepções 

sensoriais. 

A sociedade moderna pode ser caracterizada pela busca desenfreada 

de prazer e poder e pela incomunicabilidade de valores e experiências.  Esta 

conjuntura contribui para o aparecimento da síndrome da falta de sentido, cujos 

sintomas são: a depressão, a dependência de SPA e a violência (FERREIRA; 

MARX, 2017). 

Para o filósofo Gilles Lipovetsky vivencia-se a hipermodernidade, que se 

traduz num desejo insaciável de se colocar, de maneira integral, em uma 

viagem sensorial e pulsional; na procura por experiências e sensações 

imediatas; na vontade de sentir cada vez mais e na desvalorização das 

tradições (LIPOVETSKY; CHARLES, 2004). Trata-se de uma realidade que 

não possui finalidade nem sentido, na qual as pessoas agem sem se conectar 

a ninguém e a nenhum lugar (LIPOVETSKY, 2005). 

Diante da angústia que este vazio traz, os indivíduos buscam estratégias 

de tamponamento, com o intuito de satisfazer de forma imediata suas 

necessidades. O uso de SPA neste contexto seria uma das alternativas: seja 

de maneira recreativa, seja como anestesia do mundo. Nesta dinâmica social 

destacam-se a apatia e a indiferença em relação a possibilidades 
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socializadoras, que contribuem para diversas experimentações e explorações, 

facilitando o consumo da droga e a instauração da dependência. 

Na perspectiva psicanalítica, a toxicomania é uma modalidade subjetiva 

advinda do modo de produção capitalista, na qual o sujeito desloca para o 

objeto droga o seu desejo, na medida em que esta lhe oferece uma 

remediação para o seu mal-estar e um gozo sem mediações, uma vez que não 

passa pelo significante, mas incide diretamente no corpo. À medida que o 

princípio da realidade é silenciado, o sujeito não reconhece limites para o gozo, 

desconsiderando os valores morais disseminados por instituições como a 

família, o trabalho ou a religião (SHIMOGUIRI et al, 2019). A maior parte das 

CTs estão vinculadas à organizações religiosas, cujos programas terapêuticos 

voltam-se para o preenchimento do vazio existencial, por meio do trabalho, da 

disciplina e da espiritualidade. 

A produção acadêmica relativa a estas entidades ainda é 

numericamente pouco expressiva e concentra-se na área da sociologia e 

antropologia. Os estudos sobre CTs no campo da Psicologia, em geral, 

referem-se à eficácia ou não do tratamento, o funcionamento psicológico de 

internos e os alcances e limitações das estratégias de tratamento. 

 

2.1 Panorama do processo histórico das Comunidades Terapêuticas 

 

As CTs começaram a ser instituídas em meados do século XX, a partir 

do modelo de tratamento terapêutico concebido pelo psiquiatra sul-africano 

Maxwell Jones, na Inglaterra em 1940. O contexto médico da época era 

marcado pelo determinismo biológico, autoridade e centralização do cuidado 

pelo médico e pela distância no relacionamento médico-paciente (AGUIAR, 

2014). 

A percepção dos mecanismos terapêuticos vigentes como não efetivos 

permitiu a Jones a ideia de organizar uma unidade psiquiátrica na qual 

houvesse uma redistribuição das responsabilidades pelo tratamento. Pacientes, 

enfermeiros, médicos e demais funcionários deveriam interagir de forma 

democrática; os internos teriam atuações diretas nas decisões do 

estabelecimento institucional e a autoridade seria difusa (JONES, 1972). 
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O modelo proposto, como abordagem de autoajuda, acontece por 

intermédio da convivência entre os pares, provocando e promovendo 

mudanças e desenvolvimento de hábitos e valores para uma vida saudável. A 

concepção foi desenvolvida, pela primeira vez, no Hospital Belmont, no Reino 

Unido na década de 1940, em uma unidade psiquiátrica que continha 100 leitos 

e tratava pacientes com distúrbios de personalidade duradouros (JONES, 

1972). 

De acordo com os estudos de Maxwell Jones (1972) e seus 

colaboradores, foi constatado que: a organização é responsável pelo resultado 

terapêutico; é útil na criação de um ambiente que potencializa os efeitos 

terapêuticos; precisa ser democrática; todos os relacionamentos, independente 

da função, são terapêuticos; o ambiente social favorece a aceitação; e a 

comunicação é um elemento imprescindível. A experiência de Jones foi, 

inclusive, inspiração para Franco Basaglia nas iniciativas para o movimento 

italiano da Reforma Psiquiátrica, em 1961 (FRACASSO, 2008). 

A finalidade era contribuir para uma melhor reinserção dos internos na 

sociedade, utilizando como instrumentos a educação, a pressão de grupo e o 

trabalho produtivo, que no contexto destas entidades pode ser também 

denominado de laborterapia. Outro diferencial foi a formação da equipe de 

cuidado, ampliando-se o quadro para outros profissionais, como assistentes 

sociais, antropólogos e sociólogos. Acreditava-se na eficácia da terapia em 

grupo sobre a terapia individual (JONES, 1972). 

A CT, inicialmente idealizada para o tratamento de pacientes 

psiquiátricos crônicos, passou a receber soldados que voltavam da Segunda 

Guerra Mundial com dificuldades de adaptação social (AGUIAR, 2014). Essa 

conjuntura contribuiu para a legitimação do estabelecimento como um modelo 

terapêutico. 

Três movimentos foram responsáveis por influenciar a criação e o 

desenvolvimento das Comunidades Terapêuticas: o Movimento de Oxford 

(1920), os Alcoólicos Anônimos (1935) e o Movimento de Synanon ou 

Minnesota (1953), cuja estrutura foi posteriormente aperfeiçoada tornando-se a 

mais comum entre as CTs na contemporaneidade (GOTI, 1990; DE LEON, 

2009). 
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O Movimento de Oxford foi fundado por uma organização religiosa 

evangélica luterana, denominado Grupo de Oxford, nos Estados Unidos. 

Retomavam práticas do cristianismo primitivo, incluindo sofrimento corporal e 

restrições cotidianas (AGUIAR, 2014). Nesta concepção, a proposta centrava-

se no retorno à inocência e à pureza, conforme aquela orientação religiosa, e 

para tal, contemplava e empregava formas de sofrimento humano em busca da 

cura (DE LEON, 2009). Eram princípios desta organização: a ética do trabalho, 

o cuidado mútuo, a honestidade, a pureza, o altruísmo, a reparação, o trabalho 

conjunto, entre outros. Depois de uma década de funcionamento, constatou-se 

que 25% dos membros eram alcoolistas em recuperação. As reuniões destas 

pessoas com o propósito de cessar com a dependência incentivou a criação do 

maior grupo de autoajuda do mundo: os Alcoólicos Anônimos (AA) 

(FRACASSO, 2008). 

A Irmandade AA foi fundada em Ohio (EUA) por um médico e um 

empresário, dependentes de álcool. A proposta era de autoajuda não 

residencial, diretamente influenciada pelo Movimento de Oxford, uma vez que 

um dos cofundadores era participante daquele grupo. No entanto, a ideia de 

um Deus específico foi relativizada e a terapia tinha por base um protocolo 

denominado “Doze Passos e as Doze Tradições” (AGUIAR, 2014). 

 

Os Doze Passos 
 
1. Admitimos que éramos impotentes perante o álcool - que 
tínhamos perdido o domínio sobre nossas vidas. 2. Viemos a 
acreditar que um Poder Superior a nós mesmos poderia 
devolver-nos à sanidade. 3. Decidimos entregar nossa vontade 
e nossa vida aos cuidados de Deus, na forma em que O 
concebíamos. 4. Fizemos minucioso e destemido inventário 
moral de nós mesmos. 5. Admitimos perante Deus, perante nós 
mesmos e perante outro ser humano, a natureza exata de 
nossas falhas. 6. Prontificamo-nos inteiramente a deixar que 
Deus removesse todos esses defeitos de caráter. 7. 
Humildemente rogamos a Ele que nos livrasse de nossas 
imperfeições. 8. Fizemos uma relação de todas as pessoas a 
quem tínhamos prejudicado e nos dispusemos a reparar os 
danos a elas causados. 9. Fizemos reparações diretas dos 
danos causados a tais pessoas, sempre que possível, salvo 
quando fazê-las significasse prejudicá-las ou a outrem. 10. 
Continuamos fazendo o inventário pessoal e quando 
estávamos errados, nós o admitíamos prontamente. 11. 
Procuramos, através da prece e da meditação, melhorar nosso 
contato consciente com Deus, na forma em que O 
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concebíamos, rogando apenas o conhecimento de Sua 
vontade e relação a nós, e forças para realizar essa vontade. 
12. Tendo experimentado um despertar espiritual, graças a 
estes Passos, procuramos transmitir esta mensagem aos 
alcoólicos e praticar estes princípios em todas as nossas 
atividades (AA, 1991, p. 5-8). 

 

Em síntese, com os doze passos, o usuário admite sua impotência 

perante a dependência e a falta de controle sobre sua vida; e acreditando em 

um Poder Superior, entrega a Ele sua vontade e sua existência aos Seus 

cuidados. As doze tradições versam sobre a organização da entidade, 

requisitos e critérios que precisam ser atendidos para o funcionamento de cada 

unidade. 

Em 1953, um grupo de participantes do AA decidiu viver junto para se 

manter em abstinência e buscar um estilo alternativo de vida. Seus 

componentes reuniram suas experiências a outras influências filosóficas, 

pragmáticas e psicológicas, e lançaram e desenvolveram a Comunidade de 

Synanon, na Califórnia (EUA). Segundo De Leon (2009), o programa Synanon 

nunca se designou como Comunidade Terapêutica, mas sim como uma nova 

modalidade de terapia. 

Nesta organização, o objetivo era promover, por meio do processo 

grupal, a descoberta e a alteração de comportamentos associados à 

dependência de SPA. A interação com o grupo permitia ao interno o aumento 

da autoconsciência sobre os aspectos negativos de sua personalidade, ao 

observar o impacto deles nas outras pessoas, levando-o à mudança de si 

mesmo. Embora não tenha prescrito um protocolo, o programa Synanon previa 

fases para a mudança do indivíduo, muito similares aos “Doze Passos” do AA 

(SILVA, 2013). 

A partir do protótipo de Synanon, outras CTs foram estabelecidas, 

utilizando e aperfeiçoando os conceitos básicos do primeiro modelo. Daytop 

Village, fundada em 1963, foi uma das pioneiras em programas de CT e desde 

sua fundação acolheu alcoolistas e jovens dependentes de outras substâncias 

psicoativas. Com o passar do tempo, esta alternativa terapêutica foi difundida 

por todo o mundo (FRACASSO, 2008). 

Após a Reforma Psiquiátrica, o atendimento das CTs voltou-se para o 

tratamento do uso abusivo de SPA, considerado um transtorno complexo, com 
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padrões de comportamento e de pensamento autodestrutivos e que, a despeito 

das influências genéticas, fisiológicas, psicossociais e químicas, o indivíduo é 

considerado como único responsável por seu transtorno e recuperação 

(FRACASSO, 2008). 

 

2.2 As Comunidades Terapêuticas no Brasil 

 

Conforme Santos (2018) há aproximadamente 2.000 comunidades 

terapêuticas em exercício no país. A maior parte na região Sudeste (46%) e Sul 

(26%), enquanto a região Norte apresenta o menor percentual (6%). As CTs 

são iniciativas da sociedade civil, vinculadas principalmente a entidades 

religiosas evangélicas e católicas.  

A primeira Comunidade Terapêutica brasileira, “Desafio Jovem”, se 

estabeleceu em 1968, na cidade de Goiânia/GO. Pertencia a um movimento 

religioso evangélico, coordenado por um pastor e aproximava-se do modelo 

terapêutico de Oxford. Dez anos depois, a “Comunidade Terapêutica Senhor 

Jesus” foi fundada, na cidade de Campinas/SP, sendo coordenada por um 

padre americano, missionário da Igreja Católica (FRACASSO, 2008). 

No período em que as CTs foram estabelecidas em território brasileiro, 

não havia políticas públicas voltadas para o setor e a assistência direcionada à 

população com problemas relacionados ao uso prejudicial de SPA foi por muito 

tempo tratada como caso de polícia. Desta forma, as ações do governo sobre a 

questão eram principalmente de repressão ao usuário e internação em 

hospitais psiquiátricos (SANTOS, 2015). 

Diante da ausência de serviços públicos de assistência aos dependentes 

e dos altos custos das clínicas particulares especializadas no tratamento deste 

transtorno, diversas famílias se viam coagidas a internar seus parentes em 

manicômios, sem diferenciação do tratamento direcionado aos pacientes 

psiquiátricos. Com o decorrer dos anos, a oferta de serviço de tratamento da 

dependência foi sendo suprida por estabelecimentos de diferentes orientações 

religiosas, movidas pelo intuito da evangelização e em resposta aos pedidos de 

ajuda (SANTOS, 2015). 

O tratamento ofertado pelas CTs brasileiras está ancorado na imposição 

de rotinas comunitárias disciplinadas, no exercício do trabalho pelos internos 
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(laborterapia) e na espiritualidade (SANTOS, 2014). Conforme Damas (2013), 

existem CTs especializadas em determinado tipo de dependência e aquelas 

voltadas para um público específico, como adolescentes, homens e mulheres. 

Entretanto, há características em comum: a inexistência de empregados para 

realização dos serviços relativos à limpeza, alimentação e manutenção; a 

rigidez no cumprimento das normas internas; e papel ativo do residente, que 

também é “terapeuta” de seus pares, devido o conhecimento empírico que 

possui. 

A ênfase em pressupostos religiosos e morais e o pouco embasamento 

científico na prática das CTs mobilizam bastantes críticas. A própria OMS teceu 

críticas sobre as políticas latinoamericanas pertinentes à questão, que 

permanecem adotando a internação como principal estratégia, incluindo a 

involuntária, em detrimento de outras alternativas (PACHECO; SCISLESKI, 

2013). É um quadro comum na América Latina (AL), que destoa da 

organização de tais estabelecimentos nos Estados Unidos e na Europa (DE 

LEON, 2009). 

Consoante o relatório de 2014 do European Monitoring Centre for Drugs 

and Drug Addiction4 (EMCDDA), embora as CTs europeias tenham sido 

inicialmente inspiradas no modelo norte-americano (hierárquico), 

posteriormente desenvolveram sua própria identidade, centrada em uma 

abordagem comportamental complementada por programas educacionais, 

influenciada pelo pensamento psicanalítico, aprendizagem social, participação 

de profissionais da saúde (em vez de ex-adictos recuperados na equipe de 

cuidado, como geralmente acontece na AL) e orientação da família do 

dependente (VANDERPLASSCHEN; VANDEVELDE; BROEKAERT, 2014). 

As CTs instituídas após a Synanon, em geral, conservaram elementos 

desta matriz terapêutica; entretanto sofreram alterações (SILVA, 2013). Estas 

alterações podem estar atreladas à cultura local e maior ou menor aceitação de 

pressupostos religiosos. Conforme Aguiar (2014) as CTs evangélicas são muito 

mais numerosas no Brasil do que as de outras doutrinas. As CTs evangélicas 

utilizam-se principalmente do modelo de Oxford, devido a maior presença do 

                                            
4
 Observatório Europeu da Droga e Toxicodependência (tradução nossa). 
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poder pastoral; as católicas estão mais próximas do protótipo de Synanon, que 

dispõe de maior flexibilidade, ainda que haja a presença do poder pastoral. 

Para Costa (2009) e Matos (2010) os principais motivos para 

implantação e expansão das CTs no Brasil podem ser resumidos em: ausência 

de programas e políticas públicas de assistência aos usuários de substâncias 

psicoativas; necessidade de acolhimento e ajuda aos usuários e suas famílias; 

e a inclinação moral da sociedade brasileira. 

Os primeiros passos em direção ao estabelecimento de políticas 

públicas de enfrentamento às drogas no Brasil foram dados a partir da década 

de 1990. Segundo Fracasso (2008), o I Fórum Nacional Antidrogas aconteceu 

em 1998, ocasião em que foi recomendada a normatização dos serviços e 

procedimentos no campo do tratamento às dependências. No ano seguinte, a 

Senad constituiu uma comissão técnica a fim de estabelecer os critérios 

mínimos para o funcionamento das CTs. 

O documento gerado foi encaminhado para a Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária (Anvisa), que elaborou uma proposta de regulamentação 

para as Comunidades Terapêuticas. Em 2000, a proposição foi submetida à 

consulta pública, na qual algumas sugestões, após avaliação da pertinência, 

foram incorporadas ao texto final. A Resolução da Diretoria Colegiada da 

Anvisa nº 101 foi publicada em 2001 (FRACASSO, 2008). 

Desenvolveu-se assim a Política Nacional Antidrogas (PNAD), instituída 

em 26 de agosto de 2002 por meio do Decreto nº 4.345/2002. A nomenclatura 

reflete o pensamento dominante do momento, marcado por concepções 

proibicionistas e pró-abstinência, centrado no combate às drogas e não na 

saúde dos usuários (SANTOS, 2015). 

A partir deste momento as CTs passaram a ser reconhecidas, 

oficialmente, pelo MS pelo oferecimento de serviços de atenção a pessoas com 

transtornos relacionados ao uso abusivo de SPA, em regime residencial, em 

um modelo psicossocial (FRACASSO, 2008). Contudo, as CTs não faziam 

parte da rede de atenção à saúde, por não serem consideradas, naquela 

conjuntura, como prestadoras de serviços de saúde. 

A inserção das CTs na rede de saúde pública, nove anos depois, estava 

intrinsecamente relacionada à política de segurança, uma vez que foi a partir 

do Edital nº 01/2010 da Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas, que 
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possui vínculo com o MJ, que elas passaram a ser regulamentadas. Entretanto, 

os recursos públicos destinados às comunidades terapêuticas provinham do 

Ministério da Saúde. 

Segundo Fossi e Guareschi (2015) tanto o MS quanto o MJ abordavam 

a temática no campo das políticas públicas, contudo, em perspectivas 

diferentes. Enquanto o MS indicava a Redução de Danos como medida, o 

Ministério da Justiça privilegiava a internação em comunidades terapêuticas, 

para a manutenção da abstinência dos usuários de SPA. 

Portanto, existia no âmbito das políticas públicas um embate sobre o 

tratamento destinado aos usuários de SPA. Um movimento que apoiava a 

Redução de Danos, que estaria mais próximo do que preconiza o SUS e a 

Reforma Psiquiátrica, e outro movimento a favor da internação dos usuários, 

que se associa à lógica do proibicionismo e da compreensão moralizante do 

uso de drogas; lógica que é comumente adotada pelas comunidades 

terapêuticas (FOSSI; GUARESCHI, 2015). 

Conforme informações do MJ, o posicionamento da Senad é de que não 

é necessário estabelecer uma política única no Brasil para o enfrentamento à 

dependência de substâncias psicoativas, sendo possível trabalhar tanto com a 

RD quanto com a abstinência, estratégias que podem ser aplicadas a depender 

da avaliação de cada situação (BRASIL, 2018). 

 Em 2018, uma decisão judicial do Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região (TRF3) restabeleceu o status das CTs como estabelecimentos de apoio 

à recuperação de usuários de drogas. No entendimento da Desembargadora 

Consuelo Yoshida, “as CTs não se enquadram adequadamente em 

estabelecimentos de saúde voltados para a internação de pacientes portadores 

de transtornos da saúde física e mental, na medida em que elas buscam 

promover a saúde psicossocial das pessoas acolhidas.” Portanto, o serviço 

prestado pelas CTs deve ser definido como acolhimento e não como internação 

(BRASIL, 2018).  

Observa-se que neste contexto procura-se distinguir o termo 

“acolhimento” do termo “internação”. A diferenciação é justificada pela escolha 

voluntária do indivíduo em se submeter ao tratamento em comunidade. 

Contudo, na prática, as CTs tendem a adotar protocolos de internação, ao fazer 

com que os usuários permaneçam obrigatoriamente nas dependências do 
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estabelecimento. Além disso, fiscalizações realizadas pelo Ministério Público 

Federal (MPF) já apontaram práticas de maus tratos e abusos em algumas CTs 

brasileiras, o que não é condizente com o que se entende por acolhimento. 

Salienta-se ainda que as políticas de internação compulsória estão diretamente 

relacionadas à práticas higienistas do poder público (MARIZ; GULLINO, 2019). 

Esta lógica de regulação social ficou ainda mais evidente com a nova5 Pnad 

implementada no primeiro semestre de 2019. 

Em 2019, os processos referentes às ações de cuidado, prevenção e 

reinserção social no âmbito das políticas públicas sobre drogas, deixaram de 

ser responsabilidade da Senad, do Ministério da Justiça e Segurança Pública. 

Para gerenciar a pasta, foi criada a Secretaria Nacional de Cuidados e 

Prevenção às Drogas (SENAPRED), vinculada ao Ministério da Cidadania 

(BRASIL, 2019a). 

Por meio das portarias nº 562, 563 e 564/2019/MC, as ações de 

credenciamento, fiscalização, monitoramento e certificação de qualidade das 

CTs foram atribuídas, de forma centralizada, à SENAPRED (BRASIL, 2019d, 

2019e, 2019f). O Decreto nº 9.761, de 11 de abril de 2019, aprovou a Política 

Nacional sobre Drogas, que referencia o tratamento em comunidades 

terapêuticas como principal estratégia no enfrentamento ao uso abusivo de 

susbtâncias psicoativas, bem como o fim da Política de Redução de Danos 

(BRASIL, 2019a). 

Cabe frisar que tanto a decisão da Desembargadora Consuelo Yoshida, 

que situa as CTs como estabelecimentos que promovem a saúde psicossocial 

dos usuários, como a nova PNAD, legitimam – institucionalizam - uma 

alternativa caritativa, filantrópica e assistencialista como medida para tratar de 

uma questão de saúde coletiva. Além disso, refletem uma perspectiva 

funcionalista e individualizante, na qual a sociedade é entendida como um todo 

harmônico, como engrenagens de uma máquina, ao passo que os sujeitos 

desviantes devem ser submetidos a uma correção individual. Esta concepção 

patologizante do indivíduo o considera como único responsável por sua 

condição social (BENELLI, 2016). Este posicionamento despreza a parcela de 

                                            
5
 “Nova” em sentido estrito, apenas por ser a mais recente Política Nacional sobre Drogas, pois 

esta legislação retoma a lógica proibicionista, moralizante e pró-abstinência, característica da 
Política Nacional Antidrogas, instituída em 2002.  
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contribuição do Estado na ocorrência do fenômeno da dependência de SPA, 

quando este deveria ofertar atendimento qualificado para os cidadãos sujeitos 

de direitos.   

Após a publicação das Portarias nº 562, 563 e 564/2019/MC e do 

Decreto nº 9.761/2019, foi sancionada a Lei nº 13.840/2019, que alterou a Lei 

de Drogas nº 11.343/2006. Esta modificação representa um retrocesso nas 

conquistas obtidas por meio da Política Nacional de Atenção Integral aos 

Usuários de Álcool e Outras Drogas, que tem suas bases na Reforma 

Psiquiátrica, Lei nº 10.216/2011. 

As alterações promovidas pela Lei nº 13.840/2019 foram realizadas sem 

a mediação dos Conselhos de Saúde e Conferências, ou seja, sem controle 

social, excluindo da decisão aqueles que são diretamente atingidos pelas 

políticas. A Lei abrange a internação compulsória de usuários sem a 

necessidade de autorização judicial, privilegiando o movimento pró-abstinência 

em detrimento da Política de Redução de Danos e  dos Centros de Atenção 

Psicossocial Álcool e Drogas (Caps-AD). Para a internação voluntária, passou 

a ser necessária a apresentação de uma declaração, tanto para o ingresso 

quanto para o desligamento. Esta medida é excludente e discriminatória, 

considerando que cerca de 7% da população brasileira é analfabeta (CFP, 

2019). 

Na ocasião da promulgação do Decreto nº 9.761/2019, o Plenário do 

Conselho Nacional de Saúde (CNS) já havia encaminhado ao MPF a 

Recomendação nº 018/2019, para pressionar a revogação da PNAD e pleitear 

a reconstrução da referida Política, que contemplasse o debate com a 

sociedade civil organizada (CONSELHO NACIONAL, 2019). Entretanto, 

tampouco a Recomendação foi considerada, posto que a Lei nº 13.840/2019 foi 

sancionada dois meses depois.  

A formação e capacitação dos profissionais das CTs permanecem 

imprecisas na nova legislação. Sobre este assunto, a PNAD informa que cabe 

ao Poder Público 

  
5.2.6. Estimular e apoiar, inclusive financeiramente, o 
aprimoramento, o desenvolvimento e a estruturação física e 
funcional das Comunidades Terapêuticas e de outras entidades 
de tratamento, acolhimento, recuperação, apoio e mútua ajuda, 



38 
 

reinserção social, de prevenção e de capacitação continuada 
(BRASIL, 2019a). 

 

Neste sentido, a Portaria nº 564/2019 trata especificamente da 

certificação de qualidade dos cursos de capacitação para profissionais de 

Comunidades Terapêuticas. Este documento visa estabelecer parâmetros para 

a qualidade e uniformidade na formação de profissionais que atuam em CTs. 

Os cursos estão voltados para monitores, ex-residentes, voluntários, 

colaboradores de CTs e demais interessados na área da dependência química, 

com ou sem formação secundária, sem ou pouca experiência em CT. 

Por curiosidade, realizou-se uma busca por estes cursos: um anúncio 

demonstra a gravidade da questão. Um deles, denominado “Curso Online de 

Formação de Conselheiros Terapêuticos”, conta com uma carga horária de oito 

horas e custo de R$ 100,00, e capacita “conselheiros terapêuticos” para “atuar 

em CTs e clínicas de contenção, pois não há no mercado mão de obra 

qualificada”6. Questiona-se se um curso online, com carga horária tão curta, é 

capaz de formar e qualificar profissionais para uma atividade de alta 

complexidade, como o tratamento da dependência de SPA.  

Não obstante, fica clara a percepção da qualificação como uma 

mercadoria, o que é próprio de uma sociedade de consumo, na qual todos são 

reduzidos a consumidores. Neste quadro, ao passo que os usuários têm seus 

direitos transformados em serviços, os profissionais visam qualificar sua “mão-

de-obra” para destacar-se no “mercado”. É um cenário preocupante, no qual se 

abre espaço para diversas violações de direitos humanos. 

No que concerne ao funcionamento das CTs, a RDC nº 29, de 30 de 

junho de 2011 permanece sendo o documento normativo que dispõe sobre os 

requisitos de segurança sanitária para os estabelecimentos que prestam 

serviços de atenção a pessoas com transtornos decorrentes do uso, abuso ou 

dependência de substâncias psicoativas. Esta resolução não torna obrigatória a 

presença de profissionais da saúde em seus quadros (BRASIL, 2011). 

Diante deste aspecto, questiona-se: como vem sendo realizada a 

seleção destes trabalhadores? Quais os conhecimentos ou o perfil de 

                                            
6
 Disponível em: https://www.buzzero.com/auto-ajuda-e-desenvolvimento-388/dependencia-

quimica-390/curso-online-formacao-de-conselheiros-terapeuticos-com-certificado-9501. Acesso 
em 04 jul. 2019. 
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profissional procurado pelas comunidades terapêuticas? Que tipo de 

capacitação é oferecida para quem desempenha a função de monitor? E qual é 

a atividade desses profissionais? 

 

2.3 O trabalho do monitor de dependente químico 

 

A Classificação Brasileira de Ocupações define este trabalhador como 

monitor de dependente químico, da família ocupacional 5153, que engloba os 

trabalhadores de atenção, defesa e proteção a pessoas em situação de risco e 

adolescentes em conflito com a lei. De acordo com esta classificação, os 

monitores de dependente químico:  

 
Visam garantir a atenção, defesa e proteção a pessoas em 
situações de risco pessoal e social. Procuram assegurar seus 
direitos, abordando-as, sensibilizando-as e identificando suas 
necessidades e demandas e desenvolvendo atividades do 
tratamento (CBO apud FONSECA, 2011, p. 305). 

 

Entre as atividades da ocupação descritas pela CBO7 (o que pode ser 

considerado o trabalho prescrito) destacam-se:  

¶ orientar assistidos sobre seus direitos e deveres; 

¶ encaminhá-los a entidades e serviços e acompanhá-los nos 

atendimentos; 

¶ solicitar resgate e resgatar usuários; 

¶ criar vínculos, conscientizar sobre riscos, despertar nos assistidos 

o desejo de mudança de vida, realizar aconselhamentos; 

¶ despertar aptidões e habilidades; 

¶ observar necessidades e atender as solicitações dos usuários; 

¶ dialogar com familiares; 

¶ monitorar o comportamento; 

¶ acompanhar reuniões socioeducativas; 

¶ desenvolver dinâmicas de grupo8; 

                                            
7
 Disponível em: 

http://www.mtecbo.gov.br/cbosite/pages/pesquisas/ResultadoFamiliaCaracteristicas.jsf. Acesso 
em: 11 jan. 2019. 
8
 A dinâmica de grupo é uma técnica que permite mobilizar e trabalhar aspectos como 

emoções, razão e cognição, além de conteúdos intrapessoais, interpessoais e grupais. É um 
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¶ realizar atividades de laborterapia, entre outros. 

Uma observação pertinente feita por Fonseca et al (2011) é que o 

número de competências pessoais esperado dos monitores de dependência 

química é três vezes maior em relação ao que se espera dos técnicos de 

enfermagem, ocupação considerada básica no sistema público de saúde.  

As atividades propostas por estes estabelecimentos têm o sentido de 

promover a reabilitação psicossocial, de modo que possa ser feita uma 

articulação entre o engajamento pessoal, a participação social e o contexto de 

vida, em direção à inclusão social. Entretanto, este é um campo de muitas 

contradições. O discurso político da Saúde Mental propõe a descentralização, 

desospitalização, novos equipamentos de assistência à saúde, presença de 

profissionais da saúde e horizontalidade nas relações (ALMEIDA; TREVISAN, 

2011); porém a RDC nº 29 e a própria CBO desconsideram tais proposições, o 

que possibilita que as entidades organizem seus programas de acordo com 

seus próprios interesses e se abra espaço para um tratamento de atenção à 

saúde que pode ser negligente.  

Além disso parece contraditório que as CTs promovam a ressocialização 

de seus residentes por meio de práticas de cuidado e proteção tuteladora. Uma 

das atividades listadas é o monitoramento do comportamento, um tipo de 

dispositivo que visa à produção social de subjetividade, à normalização e 

normatização do indivíduo. Tratam-se de práticas disciplinares, aspecto que 

merece destaque e que será discutido no próximo tópico. 

Com relação às características de trabalho, o Ministério do Trabalho e 

Emprego (MTE) informa9 que o monitor pode exercer suas atividades em 

estabelecimentos institucionais ou nas ruas, com alguma forma de supervisão, 

geralmente em equipes multidisciplinares. Sobre os horários de trabalho, pode 

ser em tempo integral, revezamento de turno ou períodos determinados. Está 

previsto que estes trabalhadores estão expostos a riscos relacionados à 

                                                                                                                               
instrumento que requer conhecimento de sua finalidade e aplicação, bem como exige 
qualificação do facilitador, que deve estar preparado para reações não esperadas que possam 
ser desencadeadas pela dinâmica. 
9
 Disponível em: 

http://www.mtecbo.gov.br/cbosite/pages/pesquisas/ResultadoFamiliaCompetencias.jsf. Acesso 
em: 11 jan. 2019. 
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assistência de indivíduos com alteração de comportamento, agressividade e 

vulnerabilidade. 

No que concerne à formação e experiência, não lhes é exigido nenhuma 

escolaridade. Porém espera-se que o monitor possua determinadas 

competências pessoais, como trabalhar em equipe, servir de exemplo, inspirar 

confiança, exercitar atividade de escuta, contornar situações adversas, assumir 

riscos, administrar conflitos, demonstrar auto-controle, dentre outros.  

Estes dados permitem uma grave constatação: admite-se que para uma 

atividade de alta complexidade tal como o trabalho com usuários e 

dependentes de SPA não é necessária nenhuma qualificação. Neste quadro, 

os trabalhadores sociais, ateóricos, fazem uso de pressupostos altamente 

conservadores, com perspectiva correcional, cujas intervenções tendem a ser 

autoritárias, diretivas, coercitivas e intimidadoras. Cabe salientar que um 

trabalhador não-qualificado recebe um salário condizente (baixo), uma maneira 

de gastar menos com o atendimento da parcela mais pobre da população 

(BENELLI, 2016). 

O Relatório da Inspeção Nacional das Comunidades Terapêuticas, 

lançado em 2018, apresenta o resultado da inspeção ocorrida em 2017 em 28 

destes estabelecimentos nas cinco regiões do país. Foi uma ação conjunta do 

CFP, do Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate à Tortura (MNPCT) e 

da Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão (PFDC/MPF). 

A inspeção tinha como proposta identificar situações concretas do 

cotidiano e práticas adotadas pelas CTs, e em meio às diversas análises 

divulgadas no referido relatório, foram apontadas fragilidades nas equipes de 

trabalho, sendo identificada a substituição do trabalho formal e remunerado 

pelo trabalho “voluntário”; a permanência de ex-internos que assumem tarefas 

de monitores, sem a formalização da atividade; em 15 das 28 comunidades, foi 

observado que os “voluntários” trabalhavam em troca de alimentação e 

moradia; escassez de profissionais com capacidade de prover atenção à 

saúde; poucos profissionais formados em áreas da saúde em detrimento de 

muitos monitores, definidos no relatório como “internos que ganham a 

confiança da direção e passam a desempenhar, informalmente, atividades na 

Instituição” (CFP, 2018, p. 16). 
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O relatório ainda indica que aparentemente há uma carreira profissional 

dentro das CTs, no qual o critério para a contratação de um monitor é a sua 

experiência de internação. Além disso, o  trabalho ao ser realizado por um ex-

residente contribui para a perpetuação do modelo e a reprodução da maneira 

de agir dentro das comunidades terapêuticas (CFP, 2018). 

 

2.4 As Comunidades Terapêuticas enquanto Instituições Totais 

  

As Comunidades Terapêuticas são abordadas como Instituições Totais 

(ITs) por se configurarem como um local de residência e trabalho, no qual 

pessoas em semelhantes situações (no caso, em recuperação da 

dependência) são separadas da sociedade, levando uma vida fechada e 

administrada por um considerável período (GOFFMAN, 1974). 

Com relação à dinâmica social das ITs, em contraposição à dinâmica 

social exterior a ela, depreende-se que: 

 
Uma disposição básica da sociedade moderna é que o 
indivíduo tende a dormir, brincar e trabalhar em diferentes 
lugares, com diferentes co-participantes, sob diferentes 
autoridades e sem um plano racional geral. O aspecto central 
das instituições totais pode ser descrito como a ruptura das 
barreiras que comumente separam essas três esferas da vida. 
Em primeiro lugar, todos os aspectos da vida são realizados no 
mesmo local e sob uma única autoridade. Em segundo lugar, 
cada fase da atividade diária do participante é realizada na 
companhia imediata de um grupo relativamente grande de 
outras pessoas, todas elas tratadas da mesma forma e 
obrigadas a fazer as mesmas coisas em conjunto. Em terceiro 
lugar, todas as atividades diárias são rigorosamente 
estabelecidas em horários, pois uma atividade leva, em tempo 
predeterminado, a seguinte, e toda a seqüência de atividades é 
imposta de cima, por um sistema de regras formais explícitas e 
um grupo de funcionários. Finalmente, as várias atividades 
obrigatórias são reunidas num plano racional único, 
supostamente planejado para atender aos objetivos oficiais da 
Instituição (GOFFMAN, 1974, p. 17-18). 

 

As pessoas inseridas em uma IT devem se submeter a regras 

predefinidas e a uma hierarquia. Os indivíduos se sentem obrigados a se 

adequar à nova condição social, que é extremamente diferente da sociedade 

mais ampla, externa à Instituição. O direito à privacidade é restringido. 

Conforme Foucault (2007, p. 25) “o corpo só se torna força útil se é ao mesmo 
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tempo corpo produtivo e corpo submisso”. O internado deve ser um corpo dócil 

e disciplinado, totalmente submisso à autoridade da Instituição. 

Uma das implicações das instituições totais é a supressão da 

subjetividade do indivíduo, processo denominado por Goffman como 

mortificação do eu, que tem aproximação com o conceito de renúncia de si de 

Foucault. Este processo busca levar o indivíduo a suprimir a concepção de si 

mesmo e a cultura aparente que traz consigo, construídas a partir das 

experiências da vida familiar e civil. É realizado por meio da colocação de 

barreiras (sobretudo morais) entre a IT e o mundo externo, resultando no 

despojamento do papel na vida civil. E por meio da imposição de regras de 

conduta, enquadra-o no sistema, fazendo com que ele perca seu conjunto de 

identidade e segurança pessoal (GOFFMAN, 1974). A renúncia de si, segundo 

Foucault (2004), consiste em um dispositivo proposto pelo Cristianismo, que 

atua sobre a subjetividade, redirecionando a consciência para a salvação e 

utilizando como meios a obediência e a abdicação integral da vontade. 

Com o enfraquecimento da instituição eclesiástica, estendeu-se para o 

Estado o poder que era dirigido para a “salvação das almas”, que passa a 

objetivar “a saúde e o bem-estar da população” (MARTINS; PEIXOTO JUNIOR, 

2009, p. 158). Neste contexto, surgem espaços destinados a recuperar os 

desviantes das normas de conduta consideradas socialmente adequadas. 

Diante disto, justifica-se a aplicação de procedimentos normalizantes, para 

neutralizar as ameaças à ordem,  “em defesa da sociedade” (PRADO FILHO; 

GERALDINI; CARDOSO FILHO, 2014). 

Foucault10 (1999) trouxe reflexões a respeito das práticas disciplinares 

como técnicas do exercício do poder. O poder disciplinar está voltado para o 

indivíduo, seu corpo, sua normalização e adestramento por meio das 

instituições modernas pelas quais o indivíduo atravessa durante a vida: a 

família, a escola, o quartel, a fábrica, o hospital, a prisão etc. 

                                            
10

 As investigações de Foucault se estenderam, apresentando os conceitos de biopolítica e 
biopoder, que têm como objeto a regulação das populações. Na perspectiva do biopoder, o 
poder sobre a vida, o poder disciplinar figura como uma de suas dimensões. A biopolítica se 
apoia na tecnologia disciplinar, a integra e a modifica; deixa de focalizar o corpo individual  para 
tornar a população seu objeto, sem limitações institucionais (MARTINS; PEIXOTO JUNIOR, 
2009). Por se tratar de uma pesquisa realizada em um estabelecimento institucional, privilegia-
se neste texto a produção de Foucault referente à sociedade disciplinar. 
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De acordo com Pacheco e Scisleski (2013), a disciplina e a vigilância 

são dispositivos utilizados para ensinar e adestrar pessoas, fazendo com que 

cumpram as normas. A finalidade da docilização dos corpos é a sujeição dos 

indivíduos a uma lógica normatizadora. Não se pode deixar de considerar a 

motivação política, ideológica e econômica inerente a este movimento, uma vez 

que o poder disciplinar serviu como tecnologia de suporte para o 

desenvolvimento do capitalismo, ao gerar mão-de-obra e estruturar os 

aparelhos de Estado (PRADO FILHO; GERALDINI; CARDOSO FILHO, 2014). 

Organizações modernas como as ITs docilizam os corpos e os tornam 

aptos à produção industrial. O poder disciplinar age ao configurar “[...] o corpo 

como máquina: no seu adestramento, na ampliação de suas aptidões, na 

extorsão de suas forças, no crescimento paralelo de sua utilidade e docilidade, 

na sua integração em sistemas de controle eficazes e econômicos” 

(FOUCAULT, 2006, p.151). Assim, molda-se a subjetividade individual, na 

produção daquela considerada desejada pelas instituições.  

Segundo Goffman (1974) a obrigação de desempenhar uma atividade 

em uníssono com um grande número de outros internos contribui para a perda 

da autonomia, da identidade, reforçando a submissão, a disciplina e o controle 

por parte dos que exercem o poder. Do outro lado, a equipe dirigente é 

responsável pelo controle, vigilância, ordem social dos internados, atendimento 

aos objetivos da Instituição, e para tanto, exercita seu poder utilizando 

ferramentas disciplinares. 

Inseridos neste contexto singular de trabalho, os integrantes da equipe 

dirigente podem apresentar certa dificuldade para desempenhar a atividade 

laboral que a Comunidade Terapêutica lhes impõe; principalmente 

considerando que estes estabelecimentos visam promover um 

restabelecimento da saúde de determinada população sem necessariamente 

contarem com profissionais preparados para atuar na área.  

Diante das imposições externas do mundo do trabalho, abre-se espaço 

para a produção de sofrimento. Por outro lado, o trabalho também proporciona 

oportunidades de crescimento e desenvolvimento pessoal. Um dos aspectos 

mais importantes da Psicodinâmica do Trabalho é a oposição à visão 

determinista, visto que os trabalhadores são capazes de construir estratégias 
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de proteção (individual-coletiva) no estabelecimento da normalidade11, 

restituindo a capacidade de emancipação e reapropriação da realidade 

(LANCMAN, 2011). Portanto, entender a organização do trabalho nas CTs é 

relevante, tanto para a compreensão do impacto desta para a saúde mental de 

seus trabalhadores, quanto para uma possível superação e transformação 

destas organizações. 

  

                                            
11

 A normalidade para Dejours (2007, p. 36) é uma conquista “mediante” uma luta entre as 
exigências do trabalho e a ameaça de desestabilização psíquica e somática provocadas pelas 
pressões do trabalho. 
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3 A  PSICODINÂMICA DO TRABALHO: INTERFACE ENTRE A SAÚDE 

MENTAL E O TRABALHO 

 

Nesta seção, apresentam-se os principais conceitos da Psicodinâmica 

do Trabalho, recurso analítico que propicia o estabelecimento de relações entre 

as vivências de prazer e sofrimento e o trabalho desenvolvido pelos 

participantes desta pesquisa. 

O vocábulo “trabalho” compreendeu, ao longo dos séculos, diversas 

significações. Sua origem deriva-se da palavra tripallium, um instrumento de 

tortura utilizado para castigar escravos na tradição greco-romana (CALGARO, 

2010). O termo traz consigo uma percepção de trabalho associada a um fardo, 

um sacrifício, visto que na Antiguidade atividades entendidas como trabalho 

eram destinadas às pessoas que não eram livres. A partir do Renascimento 

passou a ser compreendido como produtor de identidade, fonte de 

autorrealização, essencial para a liberdade e desenvolvimento humano 

(OLIVEIRA; FERREIRA, 2015).   

Com a Revolução Industrial, o trabalho ganhou uma nova conotação. O 

manufaturamento nas áreas rurais foi substituído pela produção nas fábricas e 

indústrias dos grandes centros urbanos. Trabalhar passou a ser necessário 

para o desenvolvimento da sociedade (CALGARO, 2010). 

Segundo Dejours (2007a, p. 21), “o trabalho é e continuará central em 

face da construção da identidade e da saúde, da realização pessoal, da 

formação das relações entre homens e mulheres, da evolução da convivência e 

da cultura”, sendo assim considerado mediador da vida no campo social. A 

tese da centralidade do trabalho pressupõe que “ao trabalho caberia um papel 

determinante na elaboração das relações de civilidade graças às quais os 

indivíduos conseguem viver e agir juntos” (DEJOURS, 2012a, p. 26).  

Portanto, o trabalho se tornou fundamental para o homem no exercício 

de sua condição social e é na interação deste com seus pares e com o 

ambiente que ocorre um processo de transformação constante e recíproco. 

Entretanto, concomitante ao desenvolvimento social e individual, há a 

degradação humana, a transformação da força de trabalho em mercadoria e do 

trabalho em alienação (FIGUEIREDO; ALEVATO, 2013). 
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Para Lancman (2011) a definição de trabalho ultrapassa o ato de 

trabalhar ou de vender sua força de trabalho a fim de obter uma remuneração; 

também se busca uma remuneração social por meio do trabalho, que tem uma 

função psíquica e se torna um alicerce para a constituição do sujeito e de 

atribuição de significados. 

Antunes (2009) afirma que o trabalho é um dos espaços sociais no qual 

o sujeito atribui significados, encontrando assim sentido na atividade laboral. 

Uma vez que o trabalho é autodeterminado, autônomo e livre, consistindo em 

uma esfera dotada de sentido, o sujeito poderá nele se humanizar e se 

emancipar.  

Dejours (2012a, p. 38) por sua vez, argumenta que “o trabalho se define 

como aquilo que o sujeito deve acrescentar às prescrições para atingir os 

objetivos que lhe são confiados; ou ainda o que ele deve dar de si mesmo para 

fazer frente ao que não funciona quando ele segue escrupulosamente a 

execução das prescrições." A diferenciação entre o trabalho prescrito e o real 

foi estabelecida pela Ergonomia francesa na década de 1980. O prescrito se 

refere aos procedimentos definidos pela organização para a realização da 

tarefa, enquanto o trabalho real é aquele que efetivamente é realizado, com 

certa transgressão às normas, para superar os imprevistos e dificuldades não 

esperadas.  

A Psicodinâmica do Trabalho compreende que há uma distância entre a 

organização prescrita e o real do trabalho, pois a prescrição nunca é suficiente 

para dar conta do real. Embora pareça contraditório - e realmente é -, o 

trabalhador muitas vezes necessita subverter o prescrito e cometer infrações 

para alcançar os objetivos que lhe são atribuídos. Trabalhar, então, não se 

restringe a realizar atos técnicos, mas implica em mobilizar a personalidade e a 

inteligência, em direção à transformação da organização do trabalho (FACAS; 

MENDES, 2011).   

Assim, a PDT identifica dimensões subestimadas do trabalho e propõe 

uma nova definição:  

 
[...] trabalho é a atividade coordenada por homens e mulheres 
para defrontar-se com o que não poderia ser realizado pela 
simples execução prescrita de uma tarefa de caráter utilitário 
com as recomendações estabelecidas pela organização do 
trabalho (LANCMAN, 2011, p. 161).  
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Portanto, o conceito de trabalho não se reduz às relações de trabalho ou 

de poder ou ao assalariamento; há uma dimensão humana do trabalho, 

mobilizada quando a prescrição não é suficiente.  As relações dinâmicas entre 

a organização do trabalho e saúde dos envolvidos são exploradas pela PDT.  

As raízes desta abordagem encontram-se em um movimento científico 

da década de 1950, que buscou explicar os transtornos mentais produzidos 

pelos modelos de gestão baseados na racionalidade taylorista do trabalho 

(FERREIRA, 2010). Os efeitos nocivos provocados pela Organização do 

Trabalho (OT) tornaram-se evidentes a partir dos estudos desenvolvidos por Le 

Guillant, um dos principais expoentes da Psicopatologia do Trabalho.  

A partir da Psicopatologia do Trabalho e da Ergonomia francesa, outras 

Clínicas do Trabalho se desenvolveram, sendo elas: a Psicodinâmica do 

Trabalho, a Ergologia, a Psicossociologia e a Clínica da Atividade. Estas 

abordagens se interessam pela ação do coletivo de trabalhadores, entendem o 

trabalho como atividade, compreendem a dimensão constitutiva e positiva do 

trabalho e preocupam-se com a emergência de sofrimento no trabalho (SILVA; 

RAMMINGER, 2014). 

Apesar de haver aproximações teóricas entre as Clínicas do Trabalho, é 

possível realizar distinções no tocante ao campo da PDT. Sznelwar (2007) 

afirma que as questões norteadoras da ergonomia envolvem: o que fazem os 

trabalhadores e como fazem, quais dificuldades encontram e como as superam 

e o que pode ser feito para melhorar os processos de trabalho; enquanto a 

psicodinâmica preocupa-se com a questão de como os trabalhadores vivem o 

seu trabalho e o que este significa para eles. O próprio nome, “Psicodinâmica 

do Trabalho”, pressupõe uma relação dialética dos sujeitos com seus trabalhos. 

Nesta relação, sofrimento e prazer estão contemplados. 

A Psicodinâmica do Trabalho, linha teórica desenvolvida por Dejours, 

ocupa-se principalmente com o estabelecimento de relações entre o trabalho e 

os processos de subjetivação, manifestados nas vivências de prazer-sofrimento 

e nas mobilizações de estratégias defensivas (OLIVEIRA; FERREIRA, 2015). 

Por subjetivação compreende-se “as condições segundo as quais o mundo 

(matéria, ferramentas, objetos técnicos) pode ser apropriado por um sujeito, por 

um lado; [e] as maneiras sob as quais se faz essa apropriação (como 
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experiência afetiva do corpo e não como representação cognitiva), por outro 

lado" (DEJOURS, 2012a, p. 43, grifos no original). 

A PDT, enquanto teoria e método, surge no final do século XX, 

enfatizando a parte velada dos processos de trabalho. Três fases marcaram 

seu desenvolvimento e consolidação. A primeira, ocorrida em meados da 

década de 1980, iniciou-se com foco no estudo da psicopatologia do trabalho, 

definida como “a análise do sofrimento psíquico resultante do confronto dos 

homens com a organização do trabalho”. Nesta etapa, as pesquisas eram 

fortemente influenciadas pelo modelo da patologia profissional e estavam 

polarizadas na identificação de síndromes e doenças mentais provocadas 

pelas vicissitudes do trabalho (DEJOURS, 2011a, p. 59). 

Contudo, os achados da psicopatologia do trabalho não foram 

suficientes para a análise da relação subjetiva de homens e mulheres em 

situação de trabalho. Verificou-se que, embora os trabalhadores sofressem em 

razão dos constrangimentos deletérios da organização do trabalho, eram 

também capazes de se proteger, encontrando certa normalidade. Assim, houve 

a necessidade de “vislumbrar uma perspectiva mais ampla”, na qual a questão 

da normalidade ocupou lugar central na investigação e na análise. Portanto, a 

segunda fase, ocorrida na década de 1990, marca a definição da PDT como 

uma disciplina específica, que dedicava-se às vivências de prazer-sofrimento 

ocasionadas pela organização do trabalho (DEJOURS, 2011a, p. 58). 

A consolidação da abordagem ocorreu na terceira fase (final da década 

de 1990), ao estabelecer relações entre o trabalho e os processos de 

subjetivação, manifestados nas vivências de prazer-sofrimento e nas 

mobilizações de estratégias defensivas (MENDES, 2007).  Considerando o 

caráter dialético inerente a esta teoria, a organização do trabalho não somente 

provoca, como também sofre alterações em razão da maneira como os 

trabalhadores subjetivam suas vivências, seja para resistir ao sofrimento, seja 

para transformá-lo em prazer (BRUCH; MONTEIRO, 2011). 

Com este percurso teórico-conceitual, a PDT definiu seu objeto, que são 

“os processos intersubjetivos que tornam possível a gestão social das 

interpretações do trabalho pelos indivíduos – criadoras de atividades, de saber-

fazer e modos operatórios novos” (DEJOURS, 2011a, p. 77, grifo no original). 

Se não houvesse as interpretações dos trabalhadores sobre a prescrição, a 
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atividade seria desumanizada. São as leituras particulares ou coletivas sobre a 

tarefa que compõem o trabalho real. É o que confere humanidade ao trabalho: 

a necessidade da ação, do movimento do trabalhador, uma vez que apenas a 

ordem tecnológico-maquinal não basta (BRUCH; MONTEIRO, 2011). 

Salienta-se que a PDT foi criada a partir de observações e intervenções 

feitas em contextos de trabalho franceses, que diferenciam-se bastante dos 

ambientes de trabalho brasileiros. Todavia, a produção científica do Brasil que 

utiliza os pressupostos desta linha teórico-metodológica, reflete os esforços de 

pesquisadores, que têm feito um importante trabalho ao adaptar esta 

metodologia às realidades de trabalho encontradas no país (MERLO, 2017). 

De acordo com Figueiredo e Alevato (2013, p. 15) “o modelo teórico da 

psicodinâmica pode ser aplicado a qualquer situação de trabalho”. No Brasil, as 

pesquisas com este recurso analítico têm se concentrado nas profissões 

relacionadas à saúde, como enfermeiros, agentes comunitários, auxiliares e 

técnicos de enfermagem. Professores, bancários, servidores públicos, 

operadores de teleatendimento, entre outros, também têm sido abordados nas 

pesquisas (MENDES; MORRONE, 2010) 

O método da PDT dedica-se à investigação da subjetividade, ao invisível 

e ao latente e utiliza a palavra como mediação na interação do sujeito com sua 

realidade. A análise contextualiza a gênese das vivências de prazer e 

sofrimento no trabalho. Uma vez que a significação do trabalho só pode ser 

compreendida psicodinamicamente, a participação dos sujeitos na pesquisa é 

indispensável (FERREIRA, 2010).  

Conforme a descrição de Dejours, o método em PDT abrange a 

demanda, elaboração e perlaboração, interpretação e supervisão (FACAS et al, 

2017). Com o desenvolvimento da PDT no Brasil, pesquisadores de referência, 

como Mendes e Araújo (2012), têm apontado a necessidade de uma 

adequação do método ao contexto brasileiro, incluindo elementos da 

psicanálise. A proposta das pesquisadoras inclui o detalhamento dos 

dispositivos clínicos e o registro dos dados, recomendando a adoção das 

seguintes etapas: a análise da demanda, a escuta analítica do sofrimento, a 

interpretação, a construção de laços, a elaboração-perlaboração, a formação 

clínica e a supervisão (MENDES, 2014).  
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Embora haja algumas diferenças nos modelos metodológicos em PDT 

propostos,  há consonância em relação à Clínica da PDT. Esta clínica lança luz 

sobre a maneira como as pessoas enfrentam as normas estabelecidas pelo 

trabalho e também problematiza as novas formas de organização do trabalho 

que têm sido as responsáveis pelo surgimento de patologias como as de 

sobrecarga, pós-traumáticas, assédio moral e banalização das situações de 

suicídio (DEJOURS, 2007b). 

Nas palavras de Dejours (2007, p. 21), "a organização do trabalho é a 

forma como, por um lado, as tarefas são definidas, divididas e distribuídas 

entre os trabalhadores; por outro lado, a forma como são concebidas as 

prescrições; e, finalmente, a forma como se operam a fiscalização, o controle, a 

ordem, a direção e a hierarquia.” Em síntese, a OT determina a divisão do 

trabalho e dos homens nas instituições (ANJOS, 2013). 

Por divisão do trabalho compreende-se a divisão de tarefas, repartições, 

conteúdo da tarefa, cadência, modo operatório prescrito etc. A divisão dos 

homens, também denominada por Mendes como relações socioprofissionais, 

contempla as relações de poder, controle, hierarquia, modalidades de comando 

e responsabilidades (FERREIRA, 2007). 

Diante do exposto, a organização do trabalho é o conceito central da 

psicodinâmica, uma vez que, por meio dela é possível analisar as relações 

entre o sofrimento e o prazer no trabalho. A partir da OT se desenvolvem as 

vivências de prazer e de sofrimento, por englobar e articular o trabalho 

prescrito e as vivências do trabalho real, além de conciliar os interesses da 

organização e do trabalhador (MORAES, 2010). 

Quando a OT não facilita a comunicação entre a organização e o 

trabalhador, o sofrimento é intensificado (MENDES; MORRONE, 2010), pois há 

interferência na mobilização subjetiva
12

, no engajamento afetivo-emocional e 

no compromisso do trabalhador com sua atividade (ANJOS, 2013). As 

pesquisas de Dejours evidenciaram que a OT é a principal responsável pelos 

efeitos favoráveis ou danosos à saúde psíquica dos trabalhadores. Portanto, 

ressalta-se a importância de que a OT assuma um papel de intermediação, 

favorecendo o diálogo dentro das organizações.  

                                            
12

 Refere-se ao engajamento da subjetividade do trabalhador frente às experiências 
desenvolvidas com os pares e a gestão. O conceito é retomado na página 57. 
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Tendo em vista a relevância deste conceito para a PDT, faz-se 

necessário uma breve contextualização sobre seu desenvolvimento. As 

primeiras investigações científicas sobre a OT foram desenvolvidas por Taylor 

([1901] 1966) e estão presentes na obra Princípios da Administração Científica. 

As teorizações acerca do ambiente fabril foram denominadas de taylorismo e 

versavam sobre técnicas de racionalização e subdivisão das tarefas de 

trabalho, de modo que se tornassem padronizadas e aumentassem a 

produtividade. Nessa concepção de trabalho, desconsiderava-se o trabalhador 

como sujeito implicado no processo produtivo (MENDES; FACAS, 2010). 

Do ponto de vista taylorista, a OT deveria ser comparada a uma 

“máquina bem azeitada”, na qual o trabalhador é considerado uma peça da 

engrenagem, que deve adaptar-se à máquina e às decisões impostas. Os 

fatores emocionais e psicológicos do sujeito eram desprezados (CALGARO, 

2010). 

Influenciado por estas ideias, o modelo fordista no início do século XX 

também impossibilitou ao trabalhador a regulação de suas próprias tarefas e a 

visão integrada sobre seu trabalho, ao fragmentá-lo em um conjunto de 

atividades repetitivas e monótonas, cujo tempo para execução era controlado. 

Esta forma de organização do trabalho ocasionou um processo de 

desumanização e exploração do homem, com a desapropriação de seu saber-

fazer e a desarticulação da coletividade (MENDES; FACAS, 2010). 

Com o desenvolvimento tecnológico, realizaram-se mudanças 

significativas nas organizações. O modelo de produção industrial implantado na 

fábrica da Toyota no Japão, na década de 1970, inspirou diversos países e 

empresas. Entre outras características, o toyotismo rompeu com a produção 

em massa e estruturou o trabalho de forma que fosse desenvolvido por uma 

equipe de operários com multivariedade de funções (ANJOS, 2013). Este 

modelo produtivo também recebeu o nome de acumulação flexível. 

Na pós-modernidade, o trabalho passou a significar o meio para 

aquisição de mercadorias e bens materiais, demonstrando a mudança de 

paradigma da necessidade para o consumismo. O contexto contemporâneo de 

trabalho tem sido caracterizado por uma série de exigências. A noção de 

hipermodernidade traz pressupostos semelhantes à modernidade, contudo, 

marcada pelo excesso. O capital especulativo assume maior envergadura; o 
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modelo empresarial contribui para o aumento do individualismo; a 

temporalidade tem seu lugar de destaque, ao exigir que as tarefas sejam 

realizadas no menor tempo possível e com excelência; a qualidade total é 

almejada, ao passo que periodicamente ocorrem as avaliações permanentes 

(CARRETEIRO, 2014). 

Merlo (2014, p. 178) entende que 

 
[...] as organizações do trabalho atuais tornaram-se muito 
patógenas, porque o cinismo, por exemplo, um dos 
instrumentos admissíveis na gestão, não é nem mesmo mais 
dissimulado. O cinismo tornou-se um valor positivo. São 
organizações do trabalho que prescrevem também, o medo em 
seu guia de gestão. E isso é totalmente novo. E totalmente 
insuportável. 

 
O cinismo é um tipo de comunicação presente em ambientes 

organizacionais marcados por relações interpessoais artificiais. Nestes locais 

de trabalho, há prevalência da concorrência e baixos afetos entre os 

trabalhadores, prejudicando o desenvolvimento de relações saudáveis, que 

estariam direcionadas a uma cultura de cooperação e solidariedade. O 

diagnóstico de cinismo organizacional indica uma OT que ocasiona a 

precarização das relações de trabalho, gerando situações que despertam 

sentimentos negativos, tais como raiva, medo, culpa e vergonha (ANJOS, 

2013). 

As relações de trabalho não se dão unicamente entre o sujeito e sua 

tarefa. Existem outros envolvidos, como os superiores, colegas e subordinados. 

Uma má qualidade nas relações de confiança e cooperação entre pares, bem 

como a falha de comunicação no trabalho, favorecem as vivências de 

sofrimento; enquanto a coesão e a integração do coletivo de trabalho, 

marcadas por atitudes de cooperação e abertura para espaços de discussão 

propiciam vivências de prazer (MENDES, MORRONE, 2010). Trabalho é uma 

atividade que pressupõe uma relação com o outro. Nesse contexto, surge a 

questão da cooperação, seja horizontal com o coletivo de trabalho, seja 

vertical, com os chefes e subordinados (DEJOURS, 2007b). 

A PDT compreende coletivo de trabalho como o “processo de 

construção de acordos normativos técnicos e éticos entre os trabalhadores” 

(LIMA, 2013, p. 97). Destarte, a expressão coletivo de trabalho na PDT não se 
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trata apenas de um grupo de trabalhadores reunidos em torno de um objetivo 

comum, mas sim da prática de construção das regras de trabalho, que 

deliberam sobre as maneiras de trabalhar, ainda que cada trabalhador tenha 

suas preferências. As regras de trabalho advém dos acordos e normas bem 

sucedidas entre o coletivo e a coordenação. Estas regras proporcionam coesão 

e consolidação ao coletivo, que por sua vez, só se torna possível mediante três 

condições: visibilidade, confiança e espaços de discussão (LIMA, 2013). 

A visibilidade é tornar inteligível o trabalho real, ou seja, transparecer as 

transgressões cometidas, as tentativas para superar os imprevistos e as 

dificuldades do trabalho prescrito. Pressupõe a assunção do risco do 

julgamento pelo outro. A visibilidade possui um caráter ambíguo, pois ao 

mesmo tempo que revela criatividade, possibilitando prazer, pode ocasionar 

culpa devido ao desvio das normas. A confiança está relacionada ao 

compromisso de equidade de julgamentos pronunciados pelo outro, voltados 

para o fazer sem a distorção das relações de poder (LIMA, 2013; MARTINS; 

LIMA, 2015). 

O espaço de discussão para a PDT é uma abertura legitimada e 

validada pelo coletivo de trabalho que favorece a problematização e a 

elaboração de questões a respeito do trabalho, na qual a palavra circula livre 

de represálias e possibilita o resgate da solidariedade e da cooperação entre 

os trabalhadores. Esta palavra tem que ser autêntica, mobilizada pelos próprios 

envolvidos nos processos de trabalho. São nestes espaços de discussão que o 

trabalhador repensa sobre seu trabalho, permitindo novas interpretações e 

possíveis modificações na organização do trabalho (MERLO; BOTTEGA; 

MAGNUS, 2013). Portanto, os espaços de discussão podem ser vistos “como 

meio para que o trabalhador torne-se sujeito da ação e encontre, através de 

seu trabalho, identidade, realização, reconhecimento e liberdade" (DEJOURS, 

2007b, p. 09). 

Sznelwar (2011, p. 51) argumenta que as trocas favorecidas pelos 

espaços de discussão podem ser muito úteis por abrirem a possibilidade para a 

criação efetiva de coletivos de trabalho, “pois permitiriam a elaboração 

compartilhada das vivências, facilitando a experiência da elaboração coletiva 

do sentido no trabalho.” 
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  A constituição do coletivo de trabalho se dá a partir da dinâmica entre a 

coordenação, exercida pela chefia, e a cooperação, construída pelos pares 

(LIMA, 2013). À coordenação cabe o papel de assegurar as condições lógicas 

e as condições cognitivas para a execução da atividade. Com relação à 

cooperação, trata-se da “vontade das pessoas de trabalharem juntas e de 

superarem coletivamente as contradições que surgem da própria natureza ou 

na essência da organização do trabalho” (DEJOURS, 2011a, p. 80). 

Dejours (2007b, p. 19) afirma que 

 
Cooperar supõe comprometer-se no funcionamento coletivo, na 
construção, na estabilização, na adaptação, na transmissão e 
no respeito às regras. São regras de trabalho. É preciso 
construí-las, adaptá-las, transformá-las. É a própria essência 
da cooperação. Isso exige daqueles que trabalham muitos 
esforços e muito sofrimento, pois é necessário correr o risco de 
implicar-se nos debates coletivos sobre a adaptação das regras 
que permitem a cooperação, expondo-se assim à crítica e ao 
olhar dos outros.  

 
O incentivo à concorrência em detrimento da cooperação entre os 

trabalhadores, tem dificultado o estabelecimento de relações saudáveis, nas 

quais vigore uma cultura de solidariedade. As pesquisas realizadas por Dejours 

permitiram que ele chegasse à constatação de que “todas as formas clássicas 

de solidariedade estão em processo de desestruturação”, admitindo-se que o 

trabalhador enfrente os constrangimentos do trabalho, psicologicamente, de 

forma solitária (DEJOURS, 2011a, p. 25).  

De acordo com Ferreira (2013) a solidão é relativa à situação de quem 

está ou vive só, e os modos de vida da contemporaneidade e do mundo do 

trabalho têm sido marcados pelas patologias da solidão. O isolamento tem uma 

participação significativa na produção de adoecimentos.  

Ferreira (2013) argumenta que a sobrecarga, a violência psicológica e a 

servidão voluntária, por exemplo, dispõem da solidão como aspecto comum. A 

sobrecarga de trabalho relaciona-se ao volume de atividades que ultrapassa a 

capacidade dos colaboradores, em um contexto no qual a ideologia da 

excelência e do desempenho vigoram, impulsionando a necessidade do 

reconhecimento e atenuando a sensação de desamparo. Com relação à 

servidão voluntária, há priorização da produtividade, cumprimento de metas e 

publicidade dos resultados, em detrimento dos laços de solidariedade, 
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confiança e do coletivo de trabalho, que acabam por se fragilizar, em razão da 

necessidade da manutenção do emprego e conforto. A violência psicológica no 

trabalho acontece quando as relações já estão deterioradas, e se manifesta em 

atos de vandalismo, sabotagem, assédio moral e suicídios. Reflete a 

incapacidade de enfrentamento e de elaboração das situações de estresse e 

sofrimento vivenciados. 

Conforme exposto, é a partir da organização do trabalho que se 

desenvolvem as vivências de prazer e de sofrimento, posto que compreende a 

articulação do trabalho prescrito e do real, além dos interesses do trabalhador e 

da organização (MORAES, 2010).  

Dentre os fatores determinantes para as vivências de prazer e 

sofrimento no trabalho, estão as condições de trabalho. Estas condições 

podem ocasionar vivências de sofrimento e adoecimento psíquico quando, por 

exemplo, observa-se a existência de sobrecarga, caracterizada pelo excesso 

de trabalho, longas jornadas e insuficiência de pausas e descansos; quando há 

indisponibilidade de recursos, seja material ou humano; quando o ambiente de 

trabalho tem instalações físicas precárias, com ruídos altos, pouca ventilação, 

alta temperatura, exposição a riscos químicos, biológicos, físicos e psíquicos; 

e, quando a remuneração é baixa diante das atividades desempenhadas e não 

há uma política de benefícios (MENDES; MORRONE, 2010). 

O sofrimento é ocasionado quando a relação trabalhador-organização do 

trabalho está bloqueada em razão das dificuldades de negociação entre as 

necessidades daquele e as condições de trabalho. Quanto maior for a 

incompatibilidade entre a tarefa e a realização dela, maior a interferência 

positiva ou negativa na vida dos trabalhadores, gerando prazer ou sofrimento 

(MENDES, 2007). 

Entretanto, é necessário salientar que o sofrimento no trabalho pode ser 

classificado em sofrimento patogênico ou criativo. O sofrimento criativo 

mobiliza o trabalhador a buscar soluções que beneficiem a organização e 

contribuam para a realização pessoal, de modo que o sujeito consegue 

transformar o sofrimento em prazer a partir da inteligência prática (BOROWSKI 

et al, 2017). A inteligência é um recurso utilizado para não somente auxiliar o 

trabalhador a resistir ao que é prescrito, mas para desenvolver um saber-fazer 

particular, por meio de sua intuição e imaginação (MENDES; FACAS, 2010). 
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Por sua vez, o sofrimento patogênico ocorre quando o trabalhador não 

encontra nenhuma possibilidade de negociação entre a organização do 

trabalho prescrito e os seus conteúdos subjetivos, não conseguindo, portanto, 

transformar ou ressignificar o sofrimento devido à falta de flexibilidade da OT, 

fazendo com que o trabalhador não encontre vias de descarga pulsional 

(BOROWSKI et al, 2017). 

Mendes e Morrone (2010, p. 31) realizaram um levantamento 

bibliográfico que compreendeu os estudos brasileiros sob a ótica da 

Psicodinâmica, produzidos no período de 1998 a 2007, e com base nos 

resultados, afirmam que a vivência de sofrimento pode ser caracterizada pela 

presença de pelo menos um dos sentimentos:  

 
[...] medo, insatisfação, insegurança, estranhamento, 
desorientação, impotência diante das incertezas, alienação, 
vulnerabilidade, frustração, inquietação, angústia, depressão, 
tristeza, agressividade, impotência para promover mudança, 
desgaste, desestímulo, desânimo, sentimento de impotência, 
desgaste físico, emocional, desvalorização, culpa, tensão e 
raiva. 

 
Estes sentimentos podem ser produzidos pela OT por meio das tarefas, 

da gestão do trabalho, das condições de trabalho e das relações 

socioprofissionais. A sistematização das tarefas pode ocasionar sofrimento 

quando: fragmentam-se as atividades; há imposição de ritmos; há 

procedimentos repetitivos; colocam o trabalhador sob risco de morte; há 

imprevisibilidade na atividade a ser executada; não possui prescrições; há 

rigidez na conduta ou ausência de priorização das atividades (MENDES; 

MORRONE, 2010). 

A gestão do trabalho contribui para vivências de sofrimento ao exercer 

pressão para cumprimento das metas; possuir rígida hierarquização, exercer 

supervisão coercitiva, não permitir participação dos trabalhadores nas 

decisões, não abrir espaço para flexibilizações das normas ou autonomia dos 

indivíduos e estar fechada para grandes transformações em sua organização 

(MENDES; MORRONE, 2010). 

Por outro lado, a PDT é uma abordagem não determinista e que 

compreende que o trabalhador é capaz de transformar e reconstruir sua 

realidade por meio da mobilização subjetiva: os ajustamentos coerentes de 
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cada indivíduo diante dos desafios que a organização do trabalho lhe impõe, a 

partir do uso de sua inteligência prática. Podem ser apontados como 

mobilização subjetiva os esforços de inteligência, de elaboração para a 

construção de opiniões sobre a melhor maneira de superar dificuldades, de 

participar de deliberações sobre a organização do trabalho etc. A mobilização 

subjetiva não é prescrita e é vivenciada de forma particular por cada 

trabalhador (LANCMAN, 2011). 

A mobilização subjetiva se define pelo engajamento da subjetividade do 

trabalhador  frente às experiências desenvolvidas com os pares e a gestão e 

pelo espaço público de discussões acerca do trabalho. Esta relação simbólica 

de contribuição-retribuição depende do reconhecimento do coletivo de trabalho 

em relação ao fazer do trabalhador (MENDES; DUARTE, 2013). 

Para a PDT, o “reconhecimento esperado pelas pessoas que trabalham 

é um ingrediente essencial da saúde mental” (DEJOURS, 2007b, p. 20). É o 

responsável pela realização do eu no campo social, assim como o amor o é 

para a realização do eu no campo íntimo/erótico. O reconhecimento no trabalho 

pressupõe o olhar do outro, e este olhar é denominado julgamento.  

Dejours (2011a) afirma que os julgamentos referem-se ao trabalho 

realizado, sobre o fazer, não sobre a pessoa que o realiza. Contudo, quando 

reconhecida a qualidade do trabalho, pode haver ganhos no registro da 

identidade e da personalidade. Os julgamentos podem acontecer no sentido de 

constatação, quando as falhas organizacionais ficam evidentes diante da 

contribuição do trabalhador; e no sentido de gratidão, quando há o 

reconhecimento da contribuição individual para a organização do trabalho. Os 

julgamentos são proferidos pelos próprios envolvidos no processo, portanto, 

entre pares, e podem ser de dois tipos: julgamentos de utilidade e julgamentos 

de estética.  

O primeiro atende aos critérios de eficiência, proporciona o 

reconhecimento pela qualidade do serviço e pode assumir o sentido de 

gratidão. É expressado verticalmente, ou seja, pelos superiores, subordinados 

ou clientes. Já o julgamento de estética é manifestado horizontalmente, pelos 

pares ou colegas de equipe e relaciona-se ao “trabalho bem feito”. 

Compreende duas dimensões: o reconhecimento da dedicação para o trabalho, 

que é importante para o sentimento de pertencimento grupal, e o 
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reconhecimento das qualidades singulares da contribuição do sujeito, 

associadas à sua inteligência prática (DEJOURS, 2011a; MARTINS; LIMA, 

2015, p. 65). 

O reconhecimento é visto como uma retribuição simbólica e o meio “pelo 

qual o sofrimento pode ser transformado em prazer no trabalho” (DEJOURS, 

2007b, p. 21, grifo no original). O termo em destaque remete a uma das 

principais contribuições da PDT: a compreensão de que eliminar o sofrimento 

no trabalho não é possível, mas que se pode promover ações capazes de 

modificar o destino deste sofrimento, propiciando a transformação dele em 

prazer (MONTEIRO; FREITAS, 2015). 

Sznelwar (2011, p. 47) afirma que “o prazer no trabalhar permite 

considerar que o trabalho não é uma desgraça socialmente determinada, mas 

pode, de fato, ser um edificador das identidades individuais e coletivas”. O 

prazer é gerado pelas vivências de reconhecimento, identificação, liberdade, 

realização e orgulho pela atividade que se desenvolve (MENDES; MORRONE, 

2010). Isto só é possível quando a OT proporciona liberdade para que o 

trabalhador utilize sua inteligência prática, mobilização subjetiva e engajamento 

no coletivo, de modo que rearranje seu modo operatório (MONTEIRO; 

FREITAS, 2015). 

Assim como nas vivências de sofrimento, a OT pode propiciar a 

existência de vivências de prazer por meio da organização do trabalho, das 

condições de trabalho e das relações socioprofissionais. De modo a ilustrar os 

fatores determinantes de vivências de prazer relativos à organização do 

trabalho, podem ser citados: o desenvolvimento de atividades que requerem 

iniciativa, tomada de decisão, visão estratégica, comunicação, trabalho 

dinâmico, flexibilização de processos de trabalho e gestão participativa. Uma 

remuneração salarial satisfatória, por sua vez, está relacionada a uma condição 

de trabalho favorável para vivências de prazer. E no que se refere às relações 

socioprofissionais, há possibilidades de vivências de prazer quando há coesão 

e integração da equipe, cooperação e espaços de discussão (MENDES; 

MORRONE, 2010). 

Quando o trabalhador não consegue transformar o sofrimento em 

prazer, ele lança mão de estratégias defensivas, na tentativa de evitar o 

adoecimento. Elas são utilizadas para minimizar a percepção do sofrimento do 
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trabalho a partir da sua recusa, possibilitando que o trabalhador se mantenha 

no plano da normalidade e continue trabalhando (MORAES, 2013a). Seu 

funcionamento é inconsciente, manifestando-se através de denegações, 

racionalizações, entre outros mecanismos. 

A  pesquisa clínica em PDT permitiu identificar que, paralelamente aos 

mecanismos de defesa já descritos pela psicanálise, existem estratégias 

defensivas, construídas pelos trabalhadores mediante os constrangimentos 

inerentes à atividade de trabalho. Estas estratégias “não modificam o risco 

objetivo,  apenas modificam sua percepção” (MOLINIER, 2013, p. 217).  

Para Moraes (2013b), os trabalhadores podem procurar maneiras para 

dar vazão ao sofrimento, subvertendo-o em prazer. Estas são maneiras 

conscientes de ultrapassar a experiência penosa e por isso devem ser 

distinguidas das estratégias de defesa (inconscientes). São as estratégias de 

enfrentamento. 

De certa forma, as estratégias defensivas (de defesa ou enfrentamento) 

são necessárias para que o indivíduo resista às pressões psicológicas do 

trabalho, evitando o adoecimento e dando prosseguimento às atividades. 

Contudo, há um grande risco de alienação, posto que a estabilização da 

relação subjetiva com o trabalho gera uma resistência à mudança e a 

transformação da estratégia defensiva como um objetivo a ser perseguido, 

afastando os trabalhadores do que possa desestabiliza-la, como por exemplo, 

questionamentos sobre a organização do trabalho (BOTTEGA; PEREZ; 

MERLO, 2015). 

Após a exposição dos conceitos basilares da PDT nota-se claramente a 

viabilidade deste viés teórico para esta pesquisa, uma vez que a ele cabe não 

somente “a tarefa de descrever as condições concretas de trabalho deletérias 

para a subjetividade e para a saúde mental” (DEJOURS, 2012a, p.176), mas 

também refletir sobre a “urgência de se fazer presente a mobilização subjetiva 

e política, caminho para vivenciar prazer no trabalho, criar condições para 

resistir ao sofrimento patogênico e lutar pela saúde mental no trabalho” 

(MONTEIRO; VIEIRA; MENDES, 2015, p. 22).  

É neste sentido que caminha esta análise. 
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4 METODOLOGIA 

 

A temática central explorada por esta pesquisa são os processos de 

subjetivação que se manifestam nas vivências de prazer-sofrimento, 

estratégias defensivas e de mobilização subjetiva, ocasionados pela 

organização do trabalho dos monitores de uma Comunidade Terapêutica do 

estado de Rondônia.  

 

4.1 Abordagem 

 

No intuito de alcançar os objetivos desta investigação, o método 

escolhido foi o da pesquisa qualitativa. Esta abordagem possibilita a análise 

dos significados que os indivíduos atribuem às suas ações e relações no meio 

em que se inserem e a compreensão do sentido dos atos e dos vínculos, 

entendendo-os como indissociáveis ao contexto social. Também reconhece a 

existência de uma relação dinâmica entre o mundo objetivo e a subjetividade 

do sujeito; inserido nesta relação, o pesquisador se torna parte integrante do 

processo de conhecimento (CHIZZOTTI, 2000). 

Os diferentes métodos qualitativos proporcionam confiabilidade e 

fidedignidade aos resultados, mas não garantem que estes sejam irrefutáveis. 

O recorte da realidade preparado para a investigação científica nunca condiz 

com a totalidade do fenômeno; outrossim, este recorte envolve muito da 

subjetividade do pesquisador (SOUSA, 2006). Uma vez que o observador 

interpreta e significa os fenômenos, admite-se que o objeto não é um dado 

inerte, nem seu exame pode ser neutro. 

Por intermédio da pesquisa qualitativa, não somente os conteúdos 

manifestos podem ser estudados. Os significados latentes também podem se 

tornar acessíveis por meio da análise cuidadosa das experiências, das 

representações e dos conceitos elaborados pelos interlocutores (CHIZZOTTI, 

2000). 

Grande parte do conteúdo que esta pesquisa se propôs a estudar é 

subjetivo. Procurou-se compreender de que maneira a organização do trabalho 

na CT suscita as vivências de prazer e sofrimento nos integrantes da equipe 
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dirigente e quais são as estratégias defensivas e de mobilização subjetiva 

utilizadas por eles para minimizar o impacto do sofrimento psíquico. 

Questionamentos como estes podem ser respondidos por meio da 

abordagem qualitativa. Para tanto, se fez necessário um contato direto com o 

campo, que possibilitou a análise dos significados dos comportamentos 

observados e o estabelecimento de relações conceituais a partir das falas e 

interações. 

Minayo e Guerriero (2014) afirmam que os estudos que se preocupam 

com experiências, vivências, senso comum e ação social podem ser 

classificados como pesquisas compreensivas empíricas. Nestes tipos de 

pesquisa é fundamental a contextualização dos sujeitos e dos fenômenos no 

tempo e no espaço, e a adoção pelo pesquisador de uma postura interativa e 

intersubjetiva. 

Por conseguinte, a reflexividade da pesquisa também deve estar 

contemplada na produção científica. O investigador deve deixar claro a sua 

situação na interação com o objeto, além das análises feitas sobre o outro. 

Cabe salientar outro aspecto importante sobre a pesquisa qualitativa: a 

valorização da compreensão dos processos, não apenas dos resultados; 

sempre considerando os indivíduos no seu contexto histórico e social 

(MINAYO; GUERRIERO, 2014).  

Esta investigação, por se tratar de uma pesquisa de caráter qualitativo, 

não tem a preocupação de estabelecer generalizações; é de caráter descritivo-

exploratório, por almejar contribuir para o aumento do conhecimento em 

relação às Comunidades Terapêuticas e às subjetivações ocasionadas pela 

organização do trabalho nestes ambientes. Embora a intenção não seja a 

formulação de teorias gerais, espera-se que este estudo possa servir de 

subsídio para futuras investigações em outros contextos, similares ou não. 

 

4.2 Local e participantes 

 

A pesquisa foi realizada em uma Comunidade Terapêutica do estado de 

Rondônia, que atende a jovens, adultos e idosos que voluntariamente aderem 

ao tratamento no estabelecimento. A estimativa mensal de pessoas atendidas 

pela CT é de 40 (quarenta) residentes, uma vez que em todo mês há tanto 
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desistências, como ingressos. A equipe responsável por conduzir o tratamento 

é constituída por oito monitores e um diretor, estes subordinados à direção 

geral da Associação. 

Para realizar a pesquisa, foi necessário obter autorização da Associação 

responsável pela CT. Em reunião com a diretora, foi apresentado o projeto e 

esclarecidas as dúvidas. Obtida a autorização, realizou-se uma reunião com 

todos os monitores em seu local de trabalho. Expôs-se os objetivos e a 

metodologia da pesquisa. 

Seis monitores, integrantes da equipe dirigente, desejaram participar. O 

critério de inclusão estabelecido foi admitir como participantes aqueles que 

trabalhassem na Comunidade há no mínimo três meses e que manifestassem 

aceite por meio do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), 

conforme Apêndice A. Para garantir o sigilo ético da identidade, os nomes 

verdadeiros foram substituídos por fictícios13. Como critério de exclusão, foram 

desconsiderados os integrantes da equipe gestora que estivessem de férias ou 

afastados das atividades laborais durante o período da coleta de dados. 

 

4.3 Instrumentos 

 

Foi realizada a aplicação de um questionário sociodemográfico 

(Apêndice B) que permitiu conhecer aspectos como escolaridade, idade, 

profissão, entre outros. No segundo momento, foram feitas as entrevistas 

individuais, cujas questões são relativas às temáticas pertinentes a esta 

pesquisa, consoante Apêndice C. A entrevista semiestruturada é uma das 

principais técnicas utilizadas no trabalho de campo, que possibilita a coleta de 

dados objetivos e subjetivos. 

A definição da entrevista semiestruturada se baseou nas teorias e 

hipóteses relacionadas ao tema, que geram novas hipóteses a partir das 

respostas obtidas. Sendo assim, o foco foi direcionado pela pesquisadora. Esta 

técnica permite não somente a descrição dos fenômenos sociais, mas também 

a explicação e a compreensão deles (TRIVINOS, 1987). 

 

                                            
13

 Todos são nomes fictícios masculinos, para resguardar a participação e a identidade de uma 
única monitora entrevistada. 
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4.4 Procedimentos para a coleta de dados e aspectos éticos 

 

O primeiro contato foi realizado na sede administrativa da entidade, de 

modo que, após a apresentação do projeto e esclarecimento das dúvidas, foi 

obtida a autorização para a entrada no campo, por meio da assinatura do 

Termo de Autorização (Apêndice D). O projeto foi submetido ao Comitê de 

Ética em Pesquisa da Universidade Federal de Rondônia (CEP/UNIR), em 

conformidade com as Resoluções 466/2012 e 510/2016 do Conselho Nacional 

de Saúde que regulamentam as pesquisas com seres humanos. A aprovação 

foi concedida conforme o Parecer Consubstanciado de CAAE: 

9096418.8.0000.5300, na data de 03/07/2018 (Anexo B). 

Logo após a finalização destes trâmites, a pesquisadora entrou em 

contato com os integrantes da equipe dirigente para convida-los a participar da 

pesquisa. Na oportunidade, informou a eles os objetivos e procedimentos da 

pesquisa e como se daria a participação deles. Àqueles que manifestaram 

interesse em participar, apresentou o TCLE para conhecimento e assinatura, 

bem como solicitou a autorização de todos para a realização e gravação em 

áudio da entrevista por meio de um gravador digital. 

Os participantes foram informados de que poderiam interromper ou não 

responder às questões formuladas e que sua participação ou desistência não 

lhes acarretaria qualquer prejuízo. A pesquisadora também esclareceu aos 

participantes que estava assegurada a confidencialidade e sigilo das 

informações prestadas. Ao fim desta etapa, após todos estarem cientes, a 

pesquisadora deu início às entrevistas individuais, as quais foram gravadas e 

posteriormente transcritas. 

 

4.5 Procedimentos para a análise dos dados 

 

Como base para a análise das informações obtidas, foram utilizados os 

pressupostos da análise de conteúdo de Bardin (2011), cuja técnica permite a 

inferência de conhecimentos relativos às condições de produção/recepção, por 

meio do estudo das comunicações, procedimentos e conteúdos das 

mensagens. Em outras palavras, a técnica possibilita que o pesquisador 

compreenda as características individuais e psicológicas de quem emite a 
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mensagem e a partir desta percepção, analise e interprete os conteúdos 

transmitidos. 

A forma de análise escolhida foi a Análise Categorial Temática, na qual 

se estabelecem categorias reunindo elementos que possuem características 

em comum. A análise do material considerou os conteúdos manifestos e 

latentes, possibilitando a construção de categorias nas quais se pode destacar 

os achados da pesquisa (LUDKE; ANDRÉ, 1986). 

As fases que constituíram a análise de dados foram:  

a) pré-análise: período que abrangeu a objetivação, a operacionalização 

e a sistematização das ideias iniciais. Esta fase tem o objetivo de tornar 

operacional e sistematizar as ideias iniciais, de maneira que se desenvolva um 

plano de análise (BARDIN, 2011). Assim, foram realizadas as transcrições das 

entrevistas, bem como a leitura desse material (leitura flutuante) com o intuito 

de formular as primeiras impressões, percepções e sentimentos provocados 

pelos conteúdos (LUDKE; ANDRÉ, 1986). Portanto, esta primeira fase favorece 

uma compreensão global do material, porém ainda não estruturada. 

b) exploração do material: para classificação das categorias de análise. 

Foram realizadas leituras mais aprofundadas, no sentido de captar recorrências 

nos discursos dos monitores a respeito de suas vivências, possibilitando a 

construção de categorias. Esta fase compreende a operação de codificação, 

que é “o processo pelo qual os dados brutos são transformados 

sistematicamente e agregados em unidades, as quais permitem uma descrição 

exata das características pertinentes do conteúdo” (BARDIN, 2011, p. 103). 

Esta fase deve ter como norte os objetivos e o referencial teórico empregado. 

c) tratamento dos resultados: consiste na inferência e na interpretação, 

no qual os resultados brutos são interpretados e sistematizados para a versão 

final. O êxito desta fase depende da intuição, da análise reflexiva e crítica do 

pesquisador, a fim de tornar o resultado significativo e favorecer a 

compreensão do fenômeno (BARDIN, 2011). 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Esta seção apresenta a análise e a discussão dos resultados obtidos na 

pesquisa, que teve o objetivo de analisar as vivências de prazer-sofrimento 

relacionadas ao trabalho de monitores de uma Comunidade Terapêutica do 

estado de Rondônia. Teve como base os fundamentos teóricos da 

Psicodinâmica do Trabalho, que “desenvolveu conceitos essenciais para a 

compreensão da dinâmica das relações que acontecem quando os 

trabalhadores interagem com o real do trabalho” (MONTEIRO et al, 2017, p. 

38).  

Esta abordagem identifica dimensões subestimadas do trabalho e 

propõe que trabalhar é “preencher o hiato entre o prescrito e o real” e portanto, 

o  trabalho se define como aquilo que o sujeito deve acrescentar às prescrições 

para alcançar os objetivos que lhe foram confiados (DEJOURS, 2012a, p. 25) 

Nesta oportunidade, foi possível conhecer o trabalho prescrito dos 

monitores da comunidade terapêutica pesquisada e o real do trabalho que 

desenvolvem, ou seja, a resistência aos procedimentos, o saber-fazer, a 

técnica, o conhecimento empírico, aquilo que de fato é realizado. Por meio dos 

instrumentos utilizados permitiu-se a compreensão de como a organização do 

trabalho na CT ocasiona as vivências de prazer-sofrimento, quais as 

estratégias defensivas e as mobilizações subjetivas que são manifestadas. 

A partir dos objetivos da pesquisa e dos relatos dos monitores, 

estabeleceram-se quatro categorias: vivências de sofrimento; estratégias de 

defesa; mobilização subjetiva e vivências de prazer. Contudo, antes de 

adentrar às categorias, é necessária uma apresentação dos dados 

sociodemográficos obtidos, bem como uma contextualização sobre o 

funcionamento da CT, de modo que o(a) leitor(a) se familiarize com o campo e 

com o trabalho do monitor. 

 

5.1 Dados sociodemográficos 

 

Com relação ao sexo dos participantes, verificou-se um quantitativo mais 

elevado do sexo masculino (cinco monitores) em relação ao sexo feminino 

(uma monitora). Quanto ao estado civil, havia três solteiros, dois casados e um 
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divorciado. Três deles possuíam filhos e três não. Considerando a faixa etária, 

a maioria dos participantes tinha entre 40 e 50 anos; o mais velho tinha 53 

anos e o mais novo, 24.  

Quanto à escolaridade, cinco participantes estudaram até o Ensino 

Médio e apenas um possuía o Ensino Superior Completo. Sobre o tempo de 

serviço na CT, a maior parte dos monitores exercia a função em média há 

quatro anos; o mais antigo atuava há cinco anos e o mais novo há quatro 

meses, no momento da coleta dos dados.  

Todos trabalhavam em plantões de 12 x 36h, ou seja, a cada 12 horas 

consecutivas de trabalho, 36 horas consecutivas de descanso. As escalas de 

plantão eram realizadas em dupla ou individualmente. Quanto ao tipo de 

contrato, três possuíam vínculo celetista; dois monitores tinham contratos de 

experiência e um monitor estava vinculado por contrato de prestação de 

serviço. A metade dos monitores entrevistados passou pelo tratamento na CT 

como residentes. 

 

5.2 Análise do contexto de trabalho 

 

A Comunidade Terapêutica locus desta pesquisa atende a jovens, 

adultos e idosos que voluntariamente aderem ao tratamento no 

estabelecimento. Antes de iniciarem o tratamento, os residentes passam por 

um período denominado triagem, de tempo indeterminado. Neste período, os 

candidatos a residentes se mantém em abstinência, reúnem documentos e 

realizam exames laboratoriais14. O tratamento terapêutico completo divide-se 

em quatro fases: a) casa de acolhida; b) comunidade terapêutica; c) fase A e d) 

fase B. As fases A e B são etapas de reinserção. 

Na casa de acolhida os residentes permanecem durante os primeiros 

40 (quarenta) dias. Esta casa fica no mesmo terreno da Comunidade 

Terapêutica, em uma distância de aproximadamente 100 (cem) metros. Dois 

monitores são responsáveis pela acolhida.  

                                            
14

 Os exames solicitados são de sangue (hemograma completo, glicose, VDRL, creatinina, 
amilase, fosfatase, alcalina, ácido úrico, VHS, HIV, colesterol total e frações, triglicerides, 
HBSAG, HCV), fezes e urina. 
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A fase de comunidade é a mais duradoura: nove meses. Esta fase é 

subdivida por grupos de residentes, determinados pelo tempo na CT. Cada 

grupo tem objetivos específicos: 

¶ Grupo Orientação: composto pelos residentes que estão na 

comunidade há menos de dois meses. É um período de 

adaptação, no qual o residente conhece as regras da 

comunidade. Constrói em conjunto com seu monitor responsável 

(monitor de faixa) o Plano de Tratamento Individual Terapêutico 

(PTIT). 

¶ Grupo Sentimento: é integrado pelos residentes que têm entre 

dois e quatro meses de comunidade. O grupo passa a ter 

encontros às sextas-feiras com o psicólogo. Nestas reuniões 

problemas de relacionamentos entre os residentes são discutidos, 

de modo que a vivência interpessoal seja melhorada. Os 

monitores não participam. 

¶ Grupo Geracional: composto pelos residentes que estão na 

comunidade há mais de seis meses. Nesta etapa, realizam-se 

reuniões dos residentes com a presença de familiares. Estes 

encontros têm o objetivo de trabalhar e superar conflitos 

familiares que podem ter relação com a dependência química, ou 

mesmo proporcionar mudanças nas relações familiares que 

facilitarão a manutenção da abstinência assim que o residente 

retornar ao lar. Estas reuniões são coordenadas pelo psicólogo e 

os monitores também não participam. 

¶ Grupo Weekend: os residentes que já contam com nove meses 

podem agendar, uma vez por mês, um final de semana para 

passar em casa. Mesmo nestas saídas, devem seguir uma 

programação construída em conjunto com o monitor responsável. 

Após concluída a fase de comunidade, o residente torna-se apto à 

reinserção. A reinserção é dividida em duas fases (A e B), e é realizada em 

outro espaço físico, não mais na zona rural, mas dentro da cidade. A fase A 

tem  duração de quatro meses. Nela, os residentes passam a ter liberdade para 

sair e ter outras atividades, como trabalhar fora, por exemplo. A cada quinzena 
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devem apresentar um relatório para o monitor da reinserção, descrevendo as 

atividades realizadas naquele período. 

Na fase B, o residente é liberado para continuar o tratamento em sua 

casa; entretanto permanece apresentando mensalmente o relatório. O 

tratamento finaliza com uma solenidade de graduação, nos formatos de uma 

colação de grau, realizada pela associação responsável pelo programa, aberta 

à presença de amigos e familiares. 

Assim se estrutura o tratamento ofertado pela CT, sustentado no tripé 

disciplina-trabalho-fé, no qual o tempo do residente é ocupado com trabalho 

(laborterapia), atividades de cunho religioso e disciplinamento coletivo. A 

organização da CT e seu modo de funcionamento está sob a responsabilidade 

de uma associação que tem suas bases em pressupostos religiosos. De acordo 

com Benelli e Costa-Rosa (2012), que descreveram os paradigmas 

encontrados no campo da assistência social e seus estabelecimentos, 

considera-se que a comunidade terapêutica opera a partir do paradigma da 

caridade.  

Estabelecimentos assistenciais que funcionam pelo paradigma da 

caridade se caracterizam pela tendência de “fazer o bem ao próximo” de 

acordo com convicções e sentimentos religiosos. Seus esforços estão voltados 

para a “construção de uma sociedade mais humana e fraterna”. Geralmente, 

são entidades que possuem uma situação financeira frágil, o que compromete 

a qualidade de suas ações, uma vez que a contratação de pessoal com 

formação especializada é dificultada – ou inviabilizada – em razão do 

gerenciamento dos poucos recursos (BENELLI; COSTA-ROSA, 2012, p. 618).  

Neste paradigma, a prática pedagógica é tradicional, centrada na 

autoridade e a relação estabelecida em seu interior tem caráter tutelar. A 

técnica utilizada almeja a moralização da conduta pessoal e, para isso, não é 

necessário profissionalização.  Não é comum haver planejamento ou avaliação 

das ações. Entre os efeitos assistenciais e éticos promovidos pelos 

estabelecimentos caritativos podem ser citados o assujeitamento e a alienação 

sociopolítica (BENELLI; COSTA-ROSA, 2012). 

Diante deste contexto, será apresentada a análise e a discussão sobre a 

organização do trabalho dos monitores desta ComunidadeTerapêutica. 
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5.2.1 Organização do trabalho prescrito 

 

Por organização do trabalho compreende-se a divisão das tarefas e dos 

homens. A primeira refere-se à divisão de tarefas, repartições, modo operatório 

prescrito etc. A divisão dos homens, ou relações socioprofissionais, contempla 

as relações de poder, hierarquia e responsabilidades (FERREIRA, 2007). 

É necessário, primeiramente, realizar a distinção entre tarefa e atividade. 

Tarefas são as prescrições impostas pela organização do trabalho ao 

trabalhador, enquanto atividade diz respeito àquilo que o trabalhador de fato 

executa (ANTLOGA, 2003). Conforme a CBO, cabe ao monitor de dependente 

químico identificar necessidades, demandas e desenvolver atividades de 

tratamento (CBO apud FONSECA, 2011, p. 305). Estas “atividades” devem ser 

tomadas no sentido de “tarefas”, compreendendo que se tratam do trabalho 

prescrito. A prescrição do trabalho do monitor pode ser visualizada na tabela 1: 

 

Tabela 1: Relação de tarefas do monitor de dependente químico 

Áreas Tarefas 

1. Desenvolver ações 
para garantir direitos dos 
internos 

Orientar internos sobre os direitos e deveres;  
Encaminhar internos a entidades e serviços; 
Solicitar resgate de internos; 
Resgatar internos; 
Fazer recâmbio de assistidos; 
Acompanhar assistidos aos atendimentos; 

2. Sensibilizar internos 

Criar vínculos; 
Conscientizar sobre riscos; 
Despertar nos assistidos o desejo para mudar de 
vida; 
Aconselhar internos; 
Resgatar auto-estima; 
Apontar alternativas; 
Despertar aptidões e habilidades; 

3. Identificar necessidade 
sem demandas 

Observar necessidades de assistidos; 
Dialogar com assistidos; 
Dialogar com familiares ou vizinhança; 
Levantar dados estatísticos; 
Pesquisar histórico familiar; 
Avaliar adesão ao tratamento; 
Monitorar comportamento; 

4. Abordar internos 

Receber pedidos de ajuda da família; 
Receber demanda espontânea; 
Atender solicitações dos internos; 
Observar comportamentos dos internos; 
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Aproximar-se dos assistidos; 

5. Desenvolver 
atividades sócio-
educativas 

Convidar assistidos para participar de atividade 
sócio-educativa; 
Acompanhar reuniões sócio-educativas; 
Desenvolver dinâmica de grupo; 
Construir hábitos; 
Aconselhar mudanças de comportamento; 
Realizar terapias em grupo; 
Desenvolver oficinas; 
Realizar atividades de laborterapia; 
Realizar atividades voltadas para a espiritualidade 
Realizar atividades recreativas e esportivas; 
Realizar reuniões para avaliação dos assistidos; 

6. Planejar trabalho 

Definir objetivos; 
Definir metodologia de trabalho; 
Definir metas; 
Definir estratégias; 
Estabelecer cronograma; 
Planejar eventos; 
Estabelecer parcerias com entidades públicas ou 
privadas; 

7. Avaliar processo de 
trabalho 

Analisar resultados; 
Analisar casos; 
Avaliar ações; 
Analisar práticas; 
Trocar experiências; 
Avaliar reinserção dos assistidos; 
Acompanhar reinserção familiar e social dos 
assistidos; 
Alterar estratégias; 

8. Comunicar-se 

Abrir procedimento de atendimento; 
Elaborar relatórios de atendimento e 
acompanhamento; 
Cadastrar internos; 
Preencher documentos; 
Encaminhar documentação oficial; 
Notificar pessoas e entidades; 
Participar da elaboração das normas; 
Participar de elaboração de questionários; 
Agendar visitas; 
Definir rotina administrativa; 
Fazer devolutiva; 

9. Demonstrar 
competências pessoais 

Trabalhar em equipe; 
Servir de exemplo; 
Inspirar confiança; 
Buscar identificação e empatia; 
Despertar esperança; 
Exercitar atividade de escuta; 
Agir sob pressão; 
Demonstrar capacidade de compreensão; 
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Contornar situações adversas; 
Demonstrar entuasismo; 
Respeitar diferenças; 
Demonstrar criatividade; 
Assumir riscos; 
Demonstrar coragem; 
Demonstrar persistência; 
Tomar decisões; 
Demonstrar facilidade de comunicação; 
Administrar conflitos; 
Demonstrar auto-controle; 
Demonstrar capacidade de negociação; 
Permanecer em estado de alerta; 
Demonstrar pró-atividade; 
Demonstrar flexibilidade. 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora a partir do relatório de atividades 
correspondentes à ocupação Monitor de dependente químico, gerado pelo site da 
CBO em 2019. 

 

Chama a atenção a quantidade de tarefas relacionadas ao trabalho do 

monitor elencadas pela CBO, que somente nas competências pessoais lista-se 

três vezes mais do que se espera dos técnicos de enfermagem, ocupação 

considerada básica no sistema público de saúde (FONSECA et al, 2011). 

Entretanto, “nenhuma tarefa é tão simples quanto aparenta a 

prescrição”, pois esta não contempla os imprevistos e as dificuldades que 

acontecem no cotidiano (MENDES; FACAS, 2014, p. 81). Mendes e Facas 

(2014) comparam o trabalho prescrito à ponta visível de um iceberg, que não 

contempla a totalidade da realidade do trabalho, ou seja, não reconhece as 

transgressões da prescrição para o alcance dos objetivos de trabalho.  

Para além do que consta nesta relação, os monitores supervisionam as 

atividades desenvolvidas pelos residentes e as relações que eles estabelecem 

entre si. Os monitores são o elo do residente com o mundo externo. São 

responsáveis pela comunicação com as famílias, seja para informá-las acerca 

do desenvolvimento do tratamento do seu familiar ou para receber delas 

produtos de higiene pessoal e roupas que o residente porventura necessite. 

Também escapa da prescrição os julgamentos pessoais - feitos “em nome da 

organização” - sobre as demandas dos residentes, a aplicação de privilégios e 

de castigos e, muitas vezes, a invasão de privacidade. Isto se deve porque 

quando os residentes se inserem na CT (que possui os moldes de uma IT) se 
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submetem a uma nova condição social, na qual o direito à privacidade é 

restringido (GOFFMAN, 1974). Como ilustração podem ser citadas as 

deliberações sobre os pedidos realizados e a leitura das cartas, antes da 

entrega aos destinatários. 

Outras atribuições dos monitores: conduzir o tratamento dos residentes; 

distribuir e acompanhar a realização das atividades laborais desempenhadas 

pelos residentes; distribuir a medicação nos horários determinados pelas 

receitas médicas; acompanhar residentes em consultas médicas, 

odontológicas, audiências judiciais etc; e produzir relatórios mensais a cada 

desistência ou ingresso. 

As dificuldades observadas relacionadas à organização do trabalho 

foram: ritmo de trabalho intenso, regras de trabalho pouco flexíveis, pouca 

autonomia e pressão para ser um modelo a ser seguido pelos residentes. Na 

sequência, serão detalhadas as percepções dos trabalhadores em relação à 

gestão do trabalho, condições de trabalho e relações socioprofissionais. 

 

5.2.2 Normas e procedimentos do trabalho dos monitores 

 

Com relação à organização do trabalho, especificamente sobre as 

normas e procedimentos, foram observadas diferenças sutis entre as respostas 

dos monitores que foram residentes e os que não foram. Três dos monitores 

entrevistados passaram pelo tratamento na CT, o que representa a metade dos 

participantes deste estudo. 

A percepção relativa à organização do trabalho pelos monitores que 

passaram pelo tratamento é totalmente influenciada pelo período em que 

estiveram na CT como residentes. Em seus discursos, não há uma distinção 

clara de quais são as regras voltadas para o residente e quais as que são 

direcionadas aos monitores. A fala de Vítor ilustra bem esta questão: 

 
Mas valem pra todos, tanto para os residentes quanto para os 
monitores. Porque, se você cobra o residente e você não tem 
regra, não tem coerência pra cobrar o residente. Vamos supor, 
eu estou vendo um residente fazer uma coisa errada, eu vou ali 
e cobro ele. Mas daqui a pouco ele vai ver eu fazer aquilo. Qual 
exemplo que eu estou dando pra ele? Então, a regra que é do 
residente, é pra mim. É lógico que não vai ser assim, tão rígido 
como as deles. [...] Uma vez eu cobrei de um sobre a barba e 
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ele me disse ñporque tu n«o fez a tua?ò. A² eu n«o tinha como 
responder pra ele. Apesar de que a gente ® monitor, masé 
qual é a diferença? Eu tô ali pra dar exemplo pra eles (Vítor). 

 

Embora Vítor afirme que as regras do monitor não são tão rígidas quanto 

as dos residentes, há nisso certa contradição: ambos precisam desempenhar 

as mesmas regras, mas ao monitor não cabe transgredir, posto que é um 

modelo. A transgressão tem seu sentido associado à desobediência, 

descumprimento, desrespeito, desonestidade, palavras geralmente ligadas ao 

que se considera “mal” (FACAS;  MENDES, 2013). 

“Transgredir assume o sentido de ir além, desafiar as leis e os ajustes 

sociais”. Quando uma transgressão é cometida, a tendência é que este ato seja 

punido ou repreendido, na tentativa de afastar a ameaça da quebra dos 

acordos sociais e da desarticulação das relações estabelecidas sobre estas 

regras. Portanto, adaptar-se às normas, conformando-se e adequando-se a 

elas é admitida como a única via a percorrer (FACAS; MENDES, 2013, p. 477).  

Mesmo os monitores que não passaram por tratamento posicionam-se 

em conformidade às prescrições do trabalho na CT, como a verbalização de 

Renato permite inferir: 

As regras foram criadas pra poder trazer uma diretriz, uma 
direção... as regras são criadas pra poder trabalhar no 
psicológico, na conduta, na postura, eu vejo dessa forma. São 
necessárias, são importantes. Eu concordo com elas (Renato). 

 

Renato demonstra aceitação das normas e procedimentos de trabalho e, 

ao mesmo tempo, percebe que estas regras atuam sobre seu psicológico, 

conduta e postura, mesmo sendo ele um monitor e não um residente. Em vista 

disso, compreende-se que possivelmente a equipe de monitores tenha 

passado por um processo de assujeitamento pela organização do trabalho, que 

moldou a maneira como estes se relacionam com o conjunto de regras e 

procedimentos que executam. Este assujeitamento é decorrente do poder 

disciplinar, inerente a estes estabelecimentos, que se reflete por meio do 

disciplinamento da conduta dos monitores, da vigilância e autovigilância e das 

sanções normalizadoras (FREITAS, 2011). 

Ainda que agora assumam a ocupação de monitores e que suas 

transgressões possam possivelmente lhes gerar (no máximo) alguma 

advertência, evitam ultrapassar as normas. Seja para inibir que os residentes 
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reproduzam as infrações, o que prejudicaria ou inviabilizaria seu trabalho; seja 

para ser o modelo que a organização quer que ele seja. 

Cabe salientar que, para Dejours (1999), transgressão e infração têm 

significados distintos. A transgressão parte de um desejo pessoal do 

trabalhador, como forma de resistência à prescrição, enquanto as infrações 

podem ser de quatro tipos: inevitável (ocorre devido às contradições do 

trabalho), a contragosto (para dar conta do real é necessário que o trabalhador 

as cometa, mesmo que não concorde), de má-fé (para prejudicar alguém) e 

para si mesmo (por prazer, desejo ou convicção de quem as faz). 

Diante do exposto, percebe-se uma evitação da transgressão e uma 

forte concordância e adesão dos monitores à prescrição da OT. Ainda sobre a 

prescrição pode ser destacada a seguinte fala: 

 
Tem que seguir. Porque são normas, regras. Não posso estar 
quebrando as regras porque tem 40 residentes que estão me 
observando, me vendo. E querendo ou não os residentes 
sabem mais das regras do que a gente. Então se um monitor 
passar por cima de uma regra, fica feio, pega mal. Mas na 
reunião a gente questiona, leva para o diretor, ñolha diretor, 
isso aqui eu não concordo, veja o que d§ pra fazerò [...] Levo 
para o diretor, pra ser falado em reunião. Ali sempre é resolvido 
ou é mudado. O único que pode mudar é só o diretor mesmo 
(Otávio). 

 

O relato de Otávio, ao mesmo tempo que corrobora o de Vítor sobre a 

necessidade de agir conforme as regras, transmite a sensação de vigilância 

constante. Tendo em vista que os monitores desenvolvem seus trabalhos 

dentro de uma IT, considera-se a existência de um conjunto de dispositivos 

disciplinares, que possibilitam a produção da realidade social desejada, por 

meio do poder disciplinar.  

Um dos dispositivos disciplinares possíveis é o panoptismo15. Para 

Foucault (1999, p. 224) o efeito mais importante do panóptico era induzir “um 

estado consciente e permanente de visibilidade que assegura o funcionamento 

automático do poder”. Ou seja, mesmo que não haja uma vigilância contínua e 

declarada, todos se sentem permanentemente vigiados, o que causa reflexos 

em suas atitudes e comportamentos. Freitas (2011, p. 201) argumenta que o 

                                            
15

 Conceito que vem de panóptico, projeto arquitetônico criado pelo filósofo e jurista inglês 
Bentham (2008), no final do século XVIII, que consistia em uma prisão circular com uma torre 
central, da qual era possível ver todo tipo de movimentação, sem que o observador fosse visto.   



76 
 

panoptismo nos contextos organizacionais “controla o indivíduo por meio de 

mecanismos sutis de comprometimento com o ideal da empresa”.  

Outro ponto que precisa ser explorado na fala de Otávio são os 

questionamentos levados pela equipe de monitores ao diretor nas reuniões. 

Apenas o diretor está autorizado a deliberar sobre assuntos não alcançados 

pela prescrição. Em face disso, percebe-se que há rigidez nos procedimentos e 

pouca autonomia nos processos de trabalho. Autonomia é um elemento 

essencial para a constituição e emancipação do indivíduo, e ao mesmo tempo, 

um dos principais desafios no contexto de trabalho, pois implica reflexão crítica 

e posicionamento do sujeito (SIQUEIRA, 2013). 

Siqueira (2013) argumenta que a palavra autonomia tem origem na 

filosofia de Kant e é definida como a independência da vontade em relação a 

qualquer desejo e a sua capacidade de determinar-se pela razão. Contudo, 

essa vontade tem sido condicionada por diversos fatores. As respostas de Vítor 

e Renato, ao serem indagados se possuem autonomia em seu trabalho, 

ilustram esta discussão: 

 
Dentro da norma, sim. A gente tem que seguir a norma da 
Casa16. Eu não posso chegar aqui e fazer uma regra que é 
minha. Eu tenho que acompanhar a regra da Casa. Então 
dentro da regra da Casa eu tenho autonomia de trabalhar com 
os residentes, dentro de uma maneira que eu possa estar 
ajudando eles (Vítor). 

 
Nós temos autonomia, né? E nós temos também, qualquer 
situação, alguma divergência, a gente chega até o nosso 
diretor e ele passa uma orientação dentro daquilo, então eu 
não vejo muita dificuldade não (Renato). 

 

Vítor afirma que possui autonomia, desde que seja de acordo com a 

regra da Casa; Renato também afirma ter autonomia, mas precisa comunicar 

tudo o que acontece fora do previsto ao diretor para que ele lhe dê as 

orientações a serem seguidas. Pode-se dizer que a autonomia que os 

monitores possuem em seu trabalho é uma autonomia controlada, que não dá 

muitas possibilidades para que o trabalhador construa seu próprio modo de 

operar (SIQUEIRA, 2013).  

                                            
16 Termo utilizado por monitores e residentes como sinônimo de Comunidade Terapêutica. 
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Sobre a rigidez do trabalho prescrito e a pouca liberdade para opinar, 

destaca-se a seguinte fala:  

 
A minha dificuldadeé eu tenho dificuldade assim, de impor as 
coisas para o diretor. Essa é a minha dificuldade. [...] Tem 
coisas que eu não acho certo, mas a Casa tem [n]17 anos, 
ent«oé n«o ® porque eu n«o acho certo, que vai mudar. E isso 
me incomoda um pouco sim (Otávio). 

 

A fala de Otávio indica uma certa dificuldade em expressar opiniões 

sobre a organização do trabalho e em estabelecer um diálogo com o diretor. 

Chama a atenção o posicionamento do monitor que acredita que não pode 

provocar mudanças na organização do trabalho, uma vez que o 

estabelecimento já tem n anos de atividade, e mesmo que não concorde, 

acaba agindo conforme as prescrições.  

Esta maneira de se posicionar é um indicativo de servidão. De acordo 

com Mendes e Araújo (2012, p. 82): 

 
A servidão ocorre quando o coletivo de trabalho é passivo, 
havendo uma banalização da exclusão. O trabalhador não se 
sente motivado em participar das decisões sobre o 
planejamento, o mal-estar dos colegas, a imposição dos ritmos 
e horários. Os trabalhadores têm um sentimento de inação, 
falta um sentido de pertinência entre o labor e o desejo. A 
emancipação permite o indivíduo transitar no seu meio 
circundante, fazendo com que o trabalhador suporte as 
frustrações impostas, mobilize-se para manter sua 
individualidade e participe nos processos de mudança. 

 

Calgaro e Siqueira (2008) argumentam que nem sempre a servidão se 

manifesta de forma nítida nas organizações, sendo necessária uma análise 

sobre o não-dito no discurso do trabalhador. Os autores afirmam que a 

servidão faz com que os trabalhadores tenham cada vez menos direito à 

palavra e à autonomia, colocando como prioridade a identidade funcional em 

detrimento da identidade pessoal, algo que foi observado na pesquisa de 

campo. É possível que a servidão sirva-se da lealdade como forma de 

mascaramento. 

Siqueira, Finazzi e Calgaro (2011, p. 184) acrescentam que “atualmente, 

a servidão encontra-se vinculada às necessidades de emprego e conforto na 

                                            
17

 Dado suprimido para resguardar a identidade do estabelecimento. 
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vida”. O medo do desamparo, a necessidade de pertencimento grupal, a 

canalização da energia libidinal nos projetos do estabelecimento, fomentam a 

servidão e o sequestro da subjetividade do trabalhador pela organização, que 

por sua vez, intensificam o fenômeno da identificação. A identificação acontece 

quando o trabalhador se reconhece no discurso organizacional. 

Entretanto, a interação de Felipe com as prescrições se dá de maneira 

um pouco diferente: 

 
Olhaé tem hora que eu sou um pouco cr²tico. Pelo fato de eu 
ter passado um período como residente nessa casa, o meu 
comportamento é muito manipulador, com relação ao programa 
terapêutico. Eu uso isso pra que? Pra atrair a atenção do 
residente. Percebo que isso [comportamento] me ajuda 
também. Eu não posso tomar decisões, eu não tomo decisões 
sozinho, sem perguntar, consultar o diretoré e ¨s vezes sou 
consultado também, tenho esse privilégio de ser consultado. 
Mas no fundo, no fundo, eu não gosto de estar saindo da linha, 
da comunidade terapêutica, eu não posso fazer isso (Felipe). 

 

Antes de prosseguir com a discussão sobre as prescrições é necessário 

explanar sobre o termo manipulador, presente no discurso de Felipe. Como 

Goffman (1974, p. 18-19) afirmou, os monitores tendem a ver os residentes 

como “ingratos e amargos”. Além destes adjetivos, outro termo muito utilizado 

na área da dependência química, para descrever os usuários, é manipuladores. 

A manipulação neste contexto tem o sentido de condicionar, influenciar um 

grupo ou um indivíduo, com a intenção de predispô-los a determinado fim, em 

proveito próprio. Felipe parece reconhecer que exerce uma determinada 

manipulação e atribui este comportamento ao período que passou pela 

comunidade como residente; mas que utiliza essa estratégia para atrair a 

atenção do residente, cumprindo a função que lhe cabe. 

Um dos aspectos buscados pelo tratamento terapêutico é o abandono 

de comportamentos moralmente criticáveis, como a manipulação. Pressupõe-

se que um monitor, que passou pelo tratamento e que é um modelo para ser 

seguido, não deve lançar mão deste recurso. Contudo, pode-se tomar a atitude 

de Felipe como uma infração para si mesmo, que é aquela que “se dá sem a 

intenção de prejudicar, por desejo, prazer ou convicções de quem faz” (FACAS, 

MENDES, 2013, p. 479).  
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Outrossim, percebe-se que Felipe se posiciona de forma contraditória ao 

se descrever como “um pouco crítico” com relação às regras e procedimentos 

de trabalho, ao passo que “no fundo, no fundo, não gosta de estar saindo da 

linha, da comunidade terapêutica, não pode fazer isso” (sic). Esta fala pode ser 

interpretada como um exemplo do efeito do poder disciplinar a que os 

monitores estão submetidos, que lhes coloca em constante autovigilância. 

Retomando as dificuldades observadas relacionadas à gestão do 

trabalho citam-se: ritmo de trabalho intenso, regras de trabalho pouco flexíveis, 

pouca autonomia e pressão para ser um modelo a ser seguido. Este último 

asspecto pode ser visualizado na seguinte fala: 

 
Olha, quando me chamaram, falaram pra mim que eu tenho 
que ser espelho. ñVocê é um monitor, você tem que ser 
espelhoò. Ent«o, ® o que eu sigo. N·s, como monitoresé a 
gente é um espelho pra Casa. Se a gente n«o tiver normasé 
como é que a gente vai pedir normas para os residentes? 
(Otávio) 

  

O relato de Otávio permite compreender que uma das principais 

responsabilidades e desafios de um monitor é ter uma conduta ilibada, posto 

que é “espelho” para os residentes. Soboll (2007, p. 153) argumenta que as 

práticas disciplinadoras não apenas controlam e punem, mas também 

“reforçam e tornam possível o desejo de obediência”; isto é viabilizado pela 

docilização dos corpos e mentes, que diminui “a capacidade de 

questionamento, confronto e resistência, favorecendo a obediência, a 

mansidão e a docilidade.” 

Contudo, “ser espelho” é algo que precisa ser problematizado, pois o 

que é um espelho? Um “vidro polido e metalizado que reflete a luz e reproduz a 

imagem dos objetos colocados diante dele” (DICIONÁRIO, 2019). Os espelhos, 

portanto, não alteram detalhes dos objetos refletidos. Otávio afirma que a OT 

solicita que ele seja um espelho; é uma metáfora, que pode ser tomada no 

sentido de ser uma imagem ideal, que deve ser copiada pelos residentes. 

Nessa lógica, quem seria o espelho? Além disso, “ser espelho” e “ser uma 

imagem ideal” tem significados bem distintos. 

Continuando com a análise sobre a organização do trabalho dos 

monitores da CT, cabe discutir a divisão das tarefas e o ritmo de trabalho. De 
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acordo com a percepção dos monitores, a distribuição das tarefas é realizada 

de forma adequada e conforme as habilidades de cada um, como pode ser 

visualizado na fala que segue: 

 
O Gustavo (diretor) identifica, por exemplo, que o monitor Vítor 
gosta muito, conhece muito de pecuária. Então, qual o setor 
que ele vai estar? Setor horta, setor curral. Conforme o seu 
conhecimento, são dadas as suas atribuições (Felipe).  
 

O depoimento de Felipe demonstra o aproveitamento das habilidades 

dos monitores, atribuindo tarefas específicas e otimizando a força de trabalho 

de cada um deles, o que é típico do estilo de gestão realizador18. Neste tipo de 

gestão, há tendência à busca por admiração, reforço da hierarquia e 

reconhecimento pelo prestígio (FACAS, 2013). 

A distribuição de tarefas ocorre semanalmente, durante as reuniões de 

equipe. O ritmo de trabalho é visivelmente intenso, uma vez que há uma 

grande quantidade de atividades a serem desenvolvidas durante o período de 

um plantão, além da necessidade de acompanhar a laborterapia de um 

quantitativo de residentes bem superior ao dos monitores. Entretanto, a maioria 

dos monitores afirma não se sentir sobrecarregada. Sobre este aspecto, 

destaca-se o relato de Renato, ao ser questionado se se sentia sobrecarregado 

em suas atividades: 

 
Não, não. Na verdade, eu já me senti, assim, mais acelerado. 
Tem dias que tu tem que estar mais acelerado um pouquinho, 
às vezes eu tenho que ter um pouco de energia a mais, mas 
não é constante. Mas tem dias que requer mais energia, mais 
esforço, pra algumas situações que aconteçam (Renato). 

 

Renato, a princípio, nega estar sobrecarregado, mas admite que tem 

dias que precisa de mais energia. Questionado sobre que situações são essas, 

informou que às vezes chegam mais residentes, três ou quatro em um só dia. 

Nestes dias ele precisa acelerar seu processo de trabalho, de modo que 

consiga cumprir o planejamento de suas atividades.  

                                            
18

 Paralelamente a esta pesquisa foi desenvolvida outra, para o Trabalho de Conclusão de 
Curso em Psicologia da autora, que teve como objetivo analisar os riscos psicossociais 
relacionados ao trabalho nesta comunidade terapêutica. Como instrumento foi utilizado o 
Protocolo de Avaliação dos Riscos Psicossociais Relacionados ao Trabalho (PROART) 
(FACAS, 2013). Nesta oportunidade, verificou-se a presença de dois estilos de gestão 
predominantes: realizador e coletivista. Este projeto foi submetido separadamente ao Comitê 
de Ética, sob CAAE 00438818.9.0000.5297. 
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Em contraposição à ideia de sobrecarga, foi observado que é comum 

nos discursos dos monitores o sentimento de utilidade que a atividade lhes 

traz, como pode ser visto nas seguintes falas: 

 
Pra falar a verdade, eu me sinto muito útil. Porque eu vejo que 
alguém tá precisando ali do meu trabalho, da minha orientação, 
ou minha companhia, que sejaé ent«o eu me sinto ¼til. Sinto 
que eu estou ajudando alguém (Vítor). 

 
Eu gosto de ser usado. Pode me usar. E às vezes, precisa 
levar alguém no posto de saúde, de (município). Eu aprendi a 
ter essa disponibilidade. Mas isso não me sobrecarrega não 
(Felipe). 

 

As falas de Vítor e Felipe demonstram satisfação, identificação e sentido 

na atividade de trabalho, uma vez que estão “ajudando alguém” (sic), o que 

consideram ser sua contribuição social através do trabalho. Benelli (2016) 

indica que uma das figuras possíveis do trabalhador do campo 

socioassistencial – especialmente quando este funciona no modelo filantrópico 

-, é o “trabalhador caridoso”, que é motivado por sua bondade e altruísmo e 

inspirado em valores religiosos e pessoais. 

Todavia, as cargas de trabalho são “um conjunto de esforços 

desenvolvidos para atender as exigências das tarefas, abrangendo os esforços 

físicos, cognitivos e psicoafetivos (emocionais)” (MONTEIRO; JACOBY, 2013, 

p. 405). Embora não sejam tão sobressalentes os esforços físicos e cognitivos, 

os esforços emocionais destacam-se nos discursos, algo que será retomado e 

explorado na categoria Vivências de Sofrimento (tópico 5.3).  

 

5.2.3 Condições de trabalho 

 

As dificuldades observadas relacionadas às condições de trabalho 

foram: pausas insuficientes ou inexistentes, necessidade de adequações no 

ambiente de trabalho, atrasos na remuneração e exposição a riscos físicos. As 

pausas ou intervalos são insuficientes ou inexistentes, pois durante o período 

de expediente, os monitores estão sempre envolvidos com as atividades de 

trabalho, deliberando sobre alguma questão, olhando fichas, pensando em 
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tarefas para delegar, redigindo relatórios etc. As falas a seguir demonstram 

esta questão: 

 

[Durante o período de expediente você tem pausas ou 
descansos?] Depende, se tiver horário de almoço... Quando eu 
estou muito atarefado eu não tiro descanso, só na hora do 
almoço. Mas quando é o horário do lanche deles né, às vezes 
eu tô por aqui e lancho, às vezes não... às vezes eu venho pra 
cá [escritório] e faço alguma coisa. Estou sempre envolvido 
com meu trabalho... É cansativo. O cansaço vem, é natural, 
né? Cansaço físico e mental. Muitas das vezes eu saio daqui 
ouvindo a voz de um deles (Fernando). 

 
A gente para pro almoço, n®? Pro caf® da manh«é depois tem 
um tempinho pra se organizar pra medicação, pra depois 
começar o EDM19. Então as pausas dos monitores são 
conforme as pausas deles [residentes]. Não tem um horário 
voltado só pra gente (Miguel). 

 

Segundo Fernando, as pausas/descansos, geralmente, ocorrem no 

horário de almoço, quando é possível. Ele compreende que sentir cansaço 

físico e mental é algo natural em vista da atividade que desenvolve. Para 

Miguel, as pausas dos monitores estão condicionadas às pausas dos 

residentes. Em face disso, pressupõe-se que não haja descanso durante a 

atividade de trabalho dos monitores, uma vez que procura-se manter os 

residentes sempre ocupados. A inexistência de intervalos coloca em evidência 

a questão da sobrecarga, negada pela maior parte dos monitores.  

Com relação às percepções dos participantes sobre os horários de 

trabalho e se estes são suficientes para a realização das atividades, há 

divergências: 

 
Tranquilo, dá pra fazer tudinho. [...] Aqui [na casa de acolhida] 
é só um monitor na parte da manhã e outro na parte da tarde. 
Mas nós temos um coordenador para estar aqui nos auxiliando 
(Vítor). 
 
Ainda que fossem os dois temposé na realidade, ainda faltaria 
tempo. Penso que sete horas de trabalho com relação a esse 
tipo de trabalho é pouco tempo. A gente fala uma coisa hoje, 
não conseguiu mudar, então tem que falar amanhã. Tem que 
falar daqui a um mês, daqui a dois meses e assim por diante. 

                                            
19

 Encontro Dinâmico da Manhã, momento diário de reunião depois do café da manhã, no qual 
um dos monitores ou o diretor realizam um momento de fala, motivacional, repreensão etc. com 
os residentes. 
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Então acredito que um dia ainda é pouco para esse tipo de 
trabalho (Felipe). 

 
É possível perceber nas falas de Vítor e Felipe, diferentes percepções 

com relação ao tempo para desempenhar as atividades de trabalho. Enquanto 

para Vítor há tempo suficiente, para Felipe este tipo de trabalho demanda um 

período maior. Estas diferenças podem ser atribuídas à singularidade; cada 

indivíduo tem um processo de formação e se relaciona de uma maneira própria 

com seu trabalho. 

A necessidade de adequações no ambiente de trabalho, foi apontada 

por alguns monitores: 

 

Era pra ter tudo aqui. Carne, galinha, ovo, pra não estar 
comprando. Então isso é uma coisa que eu já venho há um ano 
insistindo, pelejando pra gente ser independente. [...] Eu vejo 
assim que, se a gente tem como colher da própria terra, não 
precisa ficar esperando que alguém venha trazer (Vítor). 
 
A gente poderia melhorar essa comunidade com a implantação 
de um sistema online. Internet, telefone fixo, ia ajudar bastante. 
[...], porque tem residente que não é de (município), é de outro 
estado. E temos que ter essa comunica­«o, pra facilitar at®é 
porque hoje nós vivemos num meio de facilidade de 
comunicação, e aqui eu me sinto arcaico ainda, nesse tipo de 
comunica­«oé ¨s vezes precisamos falar com familiar de 
residente e o sinal daqui não é bom. Então, se implantasse 
uma antena, melhoraria (Felipe). 

 
Claro que precisa de mais estrutura, mas isso precisa de 
dinheiro. Eles [direção] fazem de tudo para manter os meninos 
aqui... correm atrás, o Gustavo [diretor] corre atrás das coisas 
da estrutura toda... Os convênios demoram a ser repassados e 
às vezes faltam algumas coisas, até alimento às vezes. Às 
vezes só tem salsicha, só tem ovos... mas assim...  a gente 
gostaria que tivesse uma estrutura melhor pra eles, pra acolher 
melhor eles (Miguel). 
 

A razão apontada pelos monitores para a existência destas condições é 

a falta de recurso financeiro, tanto para introduzir as melhorias (internet, 

telefone, antena) como para investir na produção de alimentos para o consumo 

próprio. São situações que desmotivam os monitores, seja pela dependência 

de recursos externos para garantia da alimentação, seja pela ausência de 

comunicação e isolamento social. Estas falas confirmam uma das 

características dos estabelecimentos assistenciais que funcionam pelo 
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paradigma da caridade: a situação financeira frágil (BENELLI; COSTA-ROSA, 

2012). Já com relação às dificuldades de comunicação, Benelli (2014, p. 09) 

aponta que as ITs tendem a operar de modo clássico, “permanecendo alheias 

a sofisticações tecnológicas ou, em muitos casos, incorporando novidades da 

informática sem maiores transformações estruturais.” 

Um aspecto importante relacionado às condições de trabalho é a política 

de remuneração. Sobre isso, destacam-se as seguintes falas:  

 
Talvez mudar, mudar a forma do pagamentoé que nem eu 
falei, [é um trabalho que] não tem valor [preço], mas a gente 
passa assim três meses sem receber [...] Então, se não for pela 
gratidãoé acho que ningu®m ficaria aqui (Otávio). 

 
Às vezes você está mal, assim, particularmente, que nem eu 
falei em relação ao salário. Às vezes a gente até entra em 
contradi­«o, mas assimé n«o ® que n«o tenha valor, mas 
trabalhar de graça também pesa. Então tem horas que eu 
penso ñvou sair daqui porqueé vou ficar s· como volunt§rio 
mesmo, de vez em quando eu venhoò, porque depender do 
salário, de vez em quando dá vontade até de... [...] Se não 
tivesse amor mesmo, j§ teriaé Um exemplo que deixa a gente 
triste é: ñah, essa semana vai sair, monitoresò e tal. Voc° se 
programa. E quando não sai o dinheiro naquela semana e você 
ficaé Ent«o pra qu° que falaram que ia sair? Ent«o ® essa a 
desmotivação que dá. Às vezes você também não sabe ao 
certo porque demora tanto (Otávio). 

 

É notável o desconforto de Otávio ao falar sobre seu salário. Os relatos 

deste monitor demonstram que o fato de ter gratidão e amor pela CT é 

determinante para a sua permanência no trabalho, uma vez que se fosse pelo 

salário “ninguém ficaria aqui” (sic). A gratidão é algo comum nos discursos de 

monitores que já foram residentes. Mas os monitores, ao permanecer 

trabalhando com salários atrasados, induzem a pensar sobre uma linha tênue 

que parece existir entre sentir-se grato e sentir-se endividado com a 

Comunidade Terapêutica. 

A conformação com os atrasos no pagamento pode ser explicada pelo 

sequestro da subjetividade dos monitores pela organização do trabalho do 

estabelecimento. O sequestro da subjetividade é realizado por meio de 

mecanismos de controle da OT, de modo que haja não somente o domínio 

sobre as atividades como também das próprias atitudes do trabalhador, 

tornando-o mais resignado às adversidades do trabalho (FARIA, 2013).  
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Outra explicação possível é que, de acordo com Facas (2013), nas 

organizações que possuem o estilo de gestão coletivista, os trabalhadores 

desempenham suas tarefas como se fossem missões, são estimulados a 

realizar sacrifícios pessoais em prol dos interesses organizacionais, refletir 

orgulho e confiança. Nestas organizações os trabalhadores “vestem a camisa”, 

comprometendo-se com seu trabalho, ainda que não haja retorno adequado 

(FACAS, 2013, p. 126). 

A dificuldade com relação à remuneração também é mencionada pelo 

monitor Fernando, mas observa-se que este tem um posicionamento diferente: 

 
[Pesquisadora: Você tem alguma dificuldade no seu trabalho?] 
Acho que é mais o financeiro, né? Financeiro é complicado. 
[Você acredita que a remuneração do monitor poderia ser 
melhor?] Não é a remuneração. Eles pagam bem. A questão é 
a regularidade; mas não é nós, não é nossa culpa. É questão 
governamental, porque a gente tem um repasse, né? Mas eles 
passam quando eles querem. [Já ficou quanto tempo sem 
receber?] Três meses (Fernando). 

 
Percebe-se que o monitor da reinserção aparenta ter mais clareza dos 

motivos dos atrasos salariais, ao passo que os monitores da CT, assim como 

Otávio, “não sabem ao certo porque demora tanto” (sic). Compreende-se que 

por desenvolver suas atividades na cidade, o monitor da reinserção tem um 

relacionamento mais próximo com a direção da Associação, inclusive identifica-

se com ela, o que fica claro com a frase “não é nossa culpa” (sic). 

Outra dificuldade encontrada nas condições de trabalho do monitor é a 

exposição a riscos físicos. A CBO, ao descrever as condições gerais de 

exercício, informa que “os trabalhadores desta família ocupacional lidam 

diariamente com situações de risco, assistindo indivíduos com alteração de 

comportamento, agressividade e em vulnerabilidade.” Neste sentido, 

apresenta-se o seguinte relato: 

 
Olha, acidentes de trabalho não. Pode ocorrer acidentes 
assimé como eu posso dizeré de um residente que n«o goste 
da tua atitudeé n«o vou dizer que j§ aconteceu, de algum 
residente tentar bater em voc°é N«o sei se ® por causa da 
medica­«o, n«o seié o ¼nico acidente que corre o risco de 
acontecer é ele se voltar contra você. Pode estar, por exemplo, 
passando o efeito de l§ de fora e ele querer agredir a genteé 
acho que é o único risco que corre. [Pesquisadora: Então você 
considera que exista esse risco, de um residente agir com 
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agressividade com um monitor?] Com certeza. Porque na 
verdade, a gente não conhece ninguém. Se a gente falar que a 
gente conhece, a genteé a gente acredita naquilo que a 
pessoa demonstra ser. Mas, aqui tem de tudo, n«o ®é Tem 
que sempreé eu particularmente sempre fico com um pé atrás 
(Otávio). 

 

Dos seis monitores entrevistados, apenas Otávio admite a possibilidade 

de um risco à integridade física dos monitores. Nos discursos dos demais há 

indicativos de que os monitores preferem evitar a percepção deste aspecto, 

permitindo que desenvolvam seus trabalhos diariamente, sem a influência da 

ameaça deste risco. Trata-se do mecanismo de defesa de negação, que voltará 

a ser abordado na categoria Estratégias de Defesa (tópico 5.4). 

 

5.2.4 Relações socioprofissionais 

 

As relações de trabalho acontecem não somente entre o sujeito e sua 

tarefa, mas também com os superiores, colegas e subordinados. Por 

conseguinte, trabalho é uma atividade que pressupõe uma relação com o outro. 

As relações socioprofissionais abordadas nesta pesquisa contemplam o 

relacionamento interpessoal entre: monitores/diretores, monitores e seus pares 

e monitores/residentes. 

Os monitores estão submetidos a duas direções: a da CT e a da 

Associação. Sobre a maneira como estas relações socioprofissionais se 

estabelecem com a direção da CT apresentam-se as seguintes falas: 

 
O diretor é um paizão. Está sempre ajudando. Está lá pra 
ajudar a gente. Eu me sinto bem quando ele [diretor] chama a 
gente e fala o que está errado (Vítor). 
 
Eu posso chegar um dia e falar ñolha, isso n«o est§ certo, 
vamos fazer assimò para o diretor ver a possibilidade de estar 
mudando. Pra falar a verdade nem o diretor mesmo ele tem, 
assim, lógico que ele tem o poder, mas até ele mesmo 
pergunta pra gente ñvamos fazer assim ou vocês preferem 
deixar do jeito que está?ò (Otávio). 

 
 

Pelo relato de Vítor, é possível pressupor que a relação entre chefia e 

subordinados se dá de maneira próxima e assertiva. A fala de Otávio permite 

inferir que há na direção da CT uma abertura para debate e participação nas 



87 
 

decisões pertinentes à organização do trabalho. Acredita-se que o fato deste 

diretor ter sido monitor durante alguns anos, tenha favorecido essa abertura. 

Contudo, sobre a direção da Associação, os monitores posicionam-se de 

maneira diferente: 

 
Com os diretores l§, eu tenho v²nculo l§, mas ®é ® dif²cil. 
Porque, a gente é pra cá, é difícil eles virem. [...] É um pouco 
distante. Quando eu vou lá também, eu também nem vejo eles. 
Ou eu vou pegar um residente ou eu vou resolver alguma coisa 
mais rápido. Aí não tem quase vínculo. Mas também não tenho 
o que falar (Vítor). 

 
Ah, com eles é mais profissional. A gente só tem uma reunião 
uma vez no mês com eles, às vezes a gente faz curso juntos, 
assiste palestra juntos, ® mais profissionalé n«o tem aquelaé 
como eu posso dizeré aquela proximidade, n«o tem muita, ® 
mais profissional mesmo. Só de vez em quando, uma reunião, 
a gente conversa. Eles veem onde a gente precisa melhorar, 
essas coisas assim, mais profissional (Otávio). 

 
T§, ®é [demonstra resistência]. A gente tem um bom 
relacionamento. Eu não tenho indiferença nenhuma pela parte 
administrativa, presidência, muito pelo contrário. [...] Olha, eu 
gosto de ser profissional. Eu sou profissional, eu gosto de usar 
muito isso, a ética profissional. Quando nós temos eventos, 
somos meninos: rimos, brincamos, principalmente quando tem 
os grupos. Agora, acabou ali, somos profissionais (Felipe). 

 

As relações socioprofissionais com a direção da Associação foram 

percebidas como superficiais, formais e distantes, de acordo com os 

depoimentos da maioria dos monitores. A própria fala de Vítor demonstra que 

quase não há vínculo: “a gente cá, eles lá” (sic). As falas de Otávio e de Felipe 

fazem eco à de Vítor, utilizando-se do termo “profissional” para justificar a 

distância existente nesta relação. Se o conceito de profissional está associado 

à um distanciamento na relação socioprofissional, uma relação estabelecida 

com um não-profissional/amador seria mais próxima? Aparentemente, os 

monitores compartilham da ideia de que pode haver uma proximidade entre 

gestão e monitores, mas que não pode ser muito intensa, porque deixaria de 

ser profissional. 

De qualquer modo, considera-se que uma OT que estabeleça uma 

relação socioprofissional superficial, formal e distante com seus colaboradores, 

seja potencialmente ameaçadora para a saúde mental destes. O julgamento de 

utilidade, por exemplo, que é formulado pela hierarquia para reconhecer a 



88 
 

contribuição do sujeito para a organização do trabalho, não poderá ser 

expressado se as contribuições não forem vistas. E “sem o reconhecimento, o 

sofrimento gerado pelo encontro com o trabalho permanece desprovido de 

significado” (GERNET, 2014, p. 64). 

O relato a seguir exemplifica o relacionamento entre pares: 

 
Olha, é muito bom. Eu gosto. Porque na verdade, trabalhar em 
grupo, você está aprendendo. Está aprendendo com o outro. 
Geralmente é assim, um consulta o outro, você nunca sabe 
tudo, n«o adiantaé principalmente nessa §rea terap°utica. ês 
vezes pelo fato só de você ficar ouvindo, você está 
aprendendo. Mas é muito bom, eu gosto. Nós temos uma 
equipe muito boa. Muito boaé agregada, assim, voltada ¨ 
unidade, a um ajudar o outro. Porque às vezes não dá pra eu 
tirar um plantão, um tira o meu, eu tiro o do outro, então nós 
somos muito bem relacionados (Felipe). 
 

A fala de Felipe permite pressupor que existe cooperação no coletivo de 

trabalho. Para Dejours (2011a, p. 80) cooperação refere-se à “vontade das 

pessoas de trabalharem juntas e de superarem coletivamente as contradições 

que surgem da própria natureza ou da essência da organização do trabalho.” A 

cooperação parte da vontade dos trabalhadores e não pode ser prescrita. Para 

que exista, é necessário que haja relações de confiança entre os colegas, 

chefes e subordinados.  

A cooperação é um dos recursos de mobilização subjetiva. De acordo 

com Mendes e Araújo (2007), é por meio dela que se supera o sofrimento e 

encontra-se o caminho para a saúde no trabalho. As mobilizações subjetivas 

encontradas nesta pesquisa serão apresentados mais adiante na categoria 

homônima (tópico 5.5). Mas ainda, é importante salientar que atitudes de 

cooperação e abertura para espaços de discussão propiciam vivências de 

prazer (MENDES, MORRONE, 2010). 

Por último, serão apresentadas as impressões sobre o relacionamento 

dos monitores com os residentes. Para ilustrar, seguem os relatos: 

 
Ah, os meninos [risos], com esses aí eu não tenho problema 
nenhum. Eu até hoje não tive um problema, que eu lembre não. 
[...] eu n«o sei o que aconteceé mas tem alguns residentes 
que você quer ficar ao lado dele, abraçado com ele, fazer de 
tudo pra ele, acolheré Tem outros que voc° n«o tem aquela 
facilidade de estar ali abraçando, eu não entendo, é uma coisa 
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que eu não entendi ainda. [...] Eu acho que nunca tive 
dificuldade de trabalhar com residente (Vítor). 

 
Na verdade, eu tento me relacionar com eles, às vezes, como 
um próprio residente. Pra eles confiarem mais, não me verem 
assim ñah, o monitor Otávioò. Assim, eu quero escutar o 
problema dele, eu quero aconselhar ele, eu quero, na verdade 
eu sou praticamente amigo, eu queroé eu jogo bola com eles, 
eu jogo um dominó com eles, sempre estou no meio deles. 
Que é pra eles confiarem em mim. Não sou aquele monitor 
rigoroso, que na minha ®poca tinha um que eu falava ñquando 
eu virar monitor eu n«o vou ser que nem esse cara.ò Ent«o eu 
tento mostrar pra eles que eles podem confiar em mim. 
[Pesquisadora: E tem dado certo?] Ah, tem. Tem coisas assim 
que eles me contam, ¨s vezes, que eu falo at® ñp¹ cara, n«o 
era pra tu ter me contado issoò. [risos]. Aí é quando o bicho 
pega. Mas eu tenho que fazer o meu trabalho de monitor, né? 
Muitas das vezes até passo pra outro monitor pra ele assumir 
essa responsabilidade. Não é que eu tiro a responsabilidade de 
mim, é que vindo de um outro monitor talvez fique mais claro 
pra eles (Otávio). 

 
A maioria dos monitores entrevistados descrevem que o relacionamento 

com os residentes é bastante próximo e assertivo. Cabe frisar que a metade 

dos monitores entrevistados já foram residentes, e este fato pode ter 

influenciado este resultado. O relato de Vítor permite inferir que ele 

desenvolveu um jeito próprio de desempenhar seu trabalho, estabelecendo 

vínculos e demonstrações de afeto para com os residentes.  

Otávio também demonstra ter estratégias próprias para realizar sua 

função. Procura misturar-se, relacionar-se de forma próxima, partilhar dos 

momentos de lazer, com o objetivo de estabelecer relações de confiança com 

os residentes. Afirma que não é “aquele monitor rigoroso” (sic) e aparenta 

dificuldades de manejar o papel de monitor quando a relação de confiança com 

algum residente se vê ameaçada. Ao mesmo tempo que diz ter que fazer seu 

trabalho de monitor, às vezes passa a responsabilidade para outro, justificando 

que talvez com outro monitor as regras (e por que não as diferenças entre 

residentes e monitores?) fiquem mais claras.  

Compreende-se que, devido à falta de reconhecimento no trabalho por 

parte da gestão, pode ocorrer um superinvestimento na relação com os 

residentes, que se reflete no apego com determinados residentes com os quais 

os monitores se identificam. Esta dinâmica pode ser prejudicial, tanto para a 

saúde do trabalhador, quanto para o exercício da atividade de cuidado, pois à 
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medida que não há o reconhecimento do saber-fazer do monitor, também não 

há uma preocupação com a eficácia do trabalho que desenvolve. E é por meio 

do reconhecimento do saber-fazer do trabalhador que este pode encontrar 

sentido em sua atividade, ressignificando seu sofrimento e transformando-o em 

prazer (MARTINS; LIMA, 2015). 

Uma outra forma de análise possível é que a identificação com os 

residentes demonstra um mecanismo de enfraquecimento das defesas 

inconscientes, suscitando o sofrimento devido ao confronto com seu próprio 

trauma. Assim, os monitores utilizam a identificação devido à impossibilidade 

de utilizar o processo de mobilização subjetiva ou alguma estratégia de 

enfrentamento, seja pelas imposições do modelo de organização do trabalho, 

seja pelas limitações de sua personalidade (MENDES, 1995). 

Entretanto, o depoimento dos monitores Renato e Fernando permitem 

identificar algumas dificuldades que podem surgir no relacionamento 

estabelecido entre monitores e residentes:  

 
Com os residentes é conforme o temperamento de cada um. 
Cada pessoa tem um jeito de falar, um jeito de agir, de se 
comportar... tem uns que vão aderir à regra do sistema com 
facilidade, não requer muito desgaste... e tem outros que já tem 
uma deficiência, uma dificuldade de entender as situações... 
Com um tem que ser mais empoderado, em questão de 
autoridade com eles... outros já são mais maleáveis, já sabem 
que um pingo é uma letra. Então há essa variação aí (Renato). 

 
Rapaz, eu tento ser compreensivo, eu tento ser amigo. Eu 
quero ter o melhor relacionamento possível. Mas 100% atinge-
se isso?  Eu não sei o que se passa na cabeça deles. Se eles 
não derem oportunidade, não tem como eu ajudar. Porque 
muitas vezes eles agem e te pressionam até o último, pra ver 
se tu erra. ñPorque tu quer ser óo bomôò. Se tu for bom pra eles, 
tu se arrebenta todinho. ñO Bomò que eu quero falar ® ñO 
Certinhoò. Ent«o eles t°m que ter a consci°ncia que eu tenho 
uma vida, tenho situações na minha vida, eu tenho meus dias 
maus, eu falo pra eles que eu tenho meus dias maus, não sou 
diferente deles (Fernando). 

 

Renato afirma que o relacionamento com os residentes varia conforme o 

temperamento deles. Com aqueles que já estão adaptados ao sistema da CT 

não há muito desgaste. Porém, há residentes que têm um pouco de dificuldade 

(rebeldia) com o programa terapêutico, demandando do monitor um 

posicionamento mais empoderado (autoritário). 
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Fernando afirma que os residentes, muitas vezes, testam os monitores 

para apontar-lhes suas falhas, demonstrando haver entre estes sujeitos, 

situações de concorrência e baixo afeto, possivelmente causadas pela 

frustração dos residentes ou por atitudes autoritárias da equipe de monitores. 

Diante disso, a atitude de Fernando é de demonstrar sua falibilidade e colocar-

se como semelhante a eles, sem ser, contudo, “bom para eles”.  

Com esta atitude, Fernando buscou adaptar-se à adversidade, na 

tentativa de reduzir a tensão e evitar a descompensação, uma vez que não foi 

possível modificar a causa originária da situação problemática. Assim, 

compreende-se que Fernando lançou mão de uma estratégia de adaptação 

(MORAES, 2011). A OT impõe outros desafios aos monitores, que lhes exigem 

a utilização de estratégias de enfrentamento do sofrimento. Estes desafios 

serão expostos e aprofundados na categoria Estratégias de Defesa (tópico 

5.4).  

 

5.3 Vivências de sofrimento 

 

Dejours (2007, p. 19) argumenta que “trabalhar é, antes de tudo, fazer a 

experiência do sofrimento; é a etapa inevitável e comum a todos aqueles que 

trabalham. É uma invariante da situação. Todavia, o que não se pode prever é 

o destino desse sofrimento.” Portanto, considera-se que o sofrimento é algo 

inerente à condição de quem trabalha, mas que não necessariamente é 

patológico. Neste sentido, Freitas (2007, p. 123) afirma que: 

 
O sofrimento pode constituir um indicador de saúde, por ser 
uma vivência de afetos dolorosos, e um mobilizador para as 
mudanças das situações que fazem sofrer, quando é 
ressignificado pelo uso eficaz de estratégias de mediação 
oportunizadas por determinado contexto de trabalho (FREITAS, 
2007, p. 123). 

 

Dito isto, considera-se que são os destinos do sofrimento que indicarão 

se o trabalho predominantemente atua como mediador para a saúde ou para a 

doença (MORAES; VASCONCELOS; FONSECA, 2013). Quando o sofrimento 

conduz à invenção de soluções para os impasses da organização do trabalho, 

pode-se dizer que se trata de um sofrimento criativo, que possibilita benefícios 



92 
 

tanto para a OT como para a realização pessoal. Por outro lado, quando não 

há possibilidade de negociação entre a OT e os conteúdos subjetivos do 

trabalhador, este não tem abertura para exercitar a criatividade, gerando 

vivências de fracasso e, consequentemente, comprometendo a saúde 

(MORAES, 2013c). 

Conforme Freitas (2007, p. 123), “as vivências de sofrimento podem 

expressar-se pelos males causados no corpo, na mente e nas relações 

socioprofissionais; suas causas advém do contexto de trabalho.” Em relação ao 

sofrimento ocasionado pela organização do trabalho aos monitores foram 

encontradas seis fontes geradoras: sentimentos de impotência e culpa pelas 

desistências dos residentes, falta de reconhecimento, pouca autonomia, 

restrições na vida social, disciplinamento dos residentes e resistência dos 

residentes à autoridade do monitor. 

As verbalizações a seguir ilustram como as desistências dos residentes 

são percebidas pelos monitores: 

 
Um péssimo dia de trabalho é quando tem desistência. Não 
tem dia pior. [...] Na verdade, particularmente eu, que sou da 
noite, que não tenho muita obrigação, quando desiste um 
residente que eu tenho afeto, que eu tenho um carinho por ele, 
eu me sinto comé eu me sinto at® in¼til, assim, sabeé de n«o 
ter feito nada por aquele jovem ou aquela vida, aquele senhor. 
Particularmente, tem uma semana agora que desistiu umé at® 
agora eu ainda não digeri que ele foi embora. [...] Ah, gostava 
dele demais, ainda gosto. E ele foi embora no meu plantão. 
Então, eu me senti assim, um inútil, um inferior, sabe? Me deu 
uma sensação ruim. Pode ter aquela sensação de que você 
salvou 30 vidas, mas quando uma vai emboraé voc° se 
sente... (Otávio). 
 
Ver um residente bem e amanhã ele desistir. Isso pra mim é... 
eu me sinto incapacitado ali. Eu acho que é uma falha da gente 
[...] Eu fico muito triste quando um residente desiste e vai 
embora. Esses dias eu encontrei um lá na rua, que passou por 
aqui, n®, coitado, eué quase parei o carro e trouxe ele de volta 
(Vítor). 

 
Isso me deixa entristecido, porque assim, a gente vê que o 
trabalho que a gente fez ficou neutro, né? [...] Pra mim não 
valeu a pena, eu não soube trabalhar (Vítor). 

 

Com base nestes depoimentos, observa-se que os monitores utilizaram 

os termos “inútil”, “inferior” e “incapacitado” para descrever como se sentem 
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diante da desistência de um residente. Os sentimentos dos monitores 

relacionados à esta vivência tendem a ser de culpa e impotência. Destaca-se 

que o monitor Otávio utilizou o termo “digerir” na primeira verbalização. Digerir 

pode ter o significado de compreender e entender, mas também pode ter o 

significado de suportar, sofrer, aguentar, o que corrobora a sinalização desta 

vivência de sofrimento.  

Otávio também utilizou o termo “afeto” e sua fala conduz ao 

entendimento de que a desistência dos residentes é especialmente mais 

dolorosa quando há afeto entre monitor e residente. Dialogando com Benelli 

(2014, p. 49),  

 
[...] por mais distante que a equipe dirigente procure manter-se 
desse material humano, esse sempre pode tornar-se objeto de 
camaradagem e de afeto, o que dificultaria a imposição de um 
tratamento considerado cruel20, causando sofrimento na equipe 
dirigente. 

 

Portanto, o estabelecimento de uma relação de afeto entre monitores e 

residentes, além de dificultar a imposição de tarefas mais difíceis pode também 

causar sofrimento quando há desistências. O mesmo pode ser dito quando, 

para disfarçar os vínculos de afeto criados, o monitor toma atitudes 

contraditórias: torna-se mais duro ou autoritário. Isso exige um grande esforço 

do trabalhador, gerando dificuldades para a manutenção de seu próprio 

controle emocional (BENELLI, 2014). 

O relato de Otávio permite a interpretação de que o sofrimento parece 

ser diretamente proporcional ao afeto. Quanto maior a proximidade com o 

residente, ou seja, quanto maior o afeto, maior o sofrimento. Talvez se os 

monitores fossem mais “profissionais” (como eles definem sua relação 

socioprofissional com a gestão) (sic), o sofrimento não seria tão intensificado 

neste aspecto, pois quanto menos afetuosos e próximos dos residentes 

estivessem, menor seria o sofrimento que uma desistência poderia lhes causar. 

Vítor disse ter se sentido incapacitado e entristecido diante da mesma 

questão e aparenta ter ficado sensibilizado ao ver um ex-residente em situação 

                                            
20

 O texto de Benelli (2014) aborda os problemas de governo das Instituições Totais, que 
incluem, por exemplo: hospitais psiquiátricos, seminários católicos, unidades de acolhimento, 
quartéis, asilos, penitenciárias etc. Tratamento cruel não é uma característica determinante das 
ITs e pode não ser observado em todos estes contextos, inclusive no campo desta pesquisa. 
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de vulnerabilidade. Percebe-se que este é um posicionamento comum nas 

falas dos monitores e demonstra o sentimento de frustração e de 

responsabilização pela desistência dos residentes. Diante destas falas é 

possível destacar vivências de sofrimento dos monitores, que podem estar 

relacionadas à perda da autoconfiança, sensação de vazio e tristeza.  

Outro aspecto que precisa ser destacado é o impacto que as 

desistências têm sobre a identidade do monitor: 

 
Isso desmotiva. Porque, bemé o cara foi embora e eu n«o 
pude fazer nada por eleé o que eu estou fazendo aqui? Se 
nós estamos aqui é pra tentar segurar eles aqui. Resgatar a 
alma dele, que ele perdeu. Então, isso aí desmotiva (Vítor). 

 

A fala de Vítor é bem ilustrativa e pode ser explorada de diversas 

maneiras. Por meio dela verifica-se que a desistência de um residente é algo 

que desmotiva um monitor; que quando isso acontece o monitor questiona-se 

sobre o que ele está fazendo, indicando que provavelmente ele sente que não 

está desempenhando bem o seu trabalho; e em outras palavras, pode-se dizer 

que ele se culpabiliza pela desistência do residente. Desta forma, os monitores 

parecem ter uma visão utópica de que se trabalharem “corretamente” não 

haverá desistência na CT. Esta visão também dificulta uma compreensão mais 

ampla da questão da dependência e dos problemas relacionados a ela. 

A expressão “resgatar a alma” pode ser um dos objetivos possivelmente 

assumidos e difundidos pela CT, por se tratar de uma entidade com viés 

religioso, que opera pelo paradigma da caridade. Conforme Benelli e Costa-

Rosa (2012, p. 618) “uma entidade assistencial pode ser criada e tender a 

funcionar de modo a „fazer o bem ao próximo‟, baseando, então, sua razão de 

existir nas convicções e também no sentimento religioso.” Provavelmente a 

missão de resgatar almas é difundida pela Associação e assimilada pelos 

trabalhadores, como o relato de Fernando demonstra: 

 
Trabalhar com monitor atropelando as coisas, a pessoa não 
consegue. Porque vem o peso, vem a frustração, vem o 
desânimo... e se a pessoa não tiver com a cabeça boa, saber 
que esse seu trabalho é uma missão, que eu tenho pra mim é 
uma missão, a gente não consegue.[Pesquisadora: então pra 
você seu trabalho é uma missão.] É uma missão. O meu 
trabalho é uma missão. Se eu tirar o meu foco disso, eu não 
consigo. Isso é visível. Isso não é uma coisa... eu já testei, é 
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visível, eu não consigo, pesa. Se você não levar esse trabalho 
como uma missão, que são vidas, que atrás daquela pessoa, 
daquele jovem, está sendo tratada toda uma família, toda uma 
família a ser trabalhada, cheia de situações que elas vêm 
trazendo, muitas vezes com feridas na alma, com cicatrizes 
causadas pela própria pessoa está com o problema do álcool, 
da droga... todas as famílias por trás têm que ser trabalhadas 
(Fernando). 

 

A assimilação pelos monitores desta missão pode trazer mais sofrimento 

a eles, gerando a impotência e a culpa quando da desistência do residente. Isto 

também pode gerar uma maior sobrecarga, pois tendem a trabalhar mais para 

ter melhores resultados (menos desistências). Isto pode ter relação com a 

ideologia da excelência, na qual as organizações requerem do trabalhador 

comportamentos que busquem um ideal profissional elevado, fazendo com que 

dirijam intensamente seus esforços e ideais para as atividades da organização 

(SANTOS et al., 2010). Logo, o trabalhador deve ser o melhor, se superar e 

cumprir as prescrições na organização onde trabalha. 

É importante lembrar que a CT sustenta-se no tripé disciplina-trabalho-

fé; portanto, o discurso religioso ocupa uma posição estratégica. É comum que 

nas comunidades terapêuticas religiosas hajam atividades como orações, 

missas e catequese, além de um espaço repleto de signos religiosos, como 

crucifixos e imagens de santos (RIBEIRO; MINAYO, 2015).  

Por outro lado, é uma característica proveniente da organização de 

trabalho coletivista: as tarefas são tidas como se fossem missões e os 

trabalhadores estimulados a realizar sacrifícios pessoais em prol dos interesses 

organizacionais (FACAS, 2013). O monitor atribuiu para si a missão de resgatar 

almas, ou seja, identificou-se com o discurso da organização. E os sacrifícios 

pessoais refletem-se também nas restrições da vida social dos monitores, 

como pode ser visto a seguir: 

 
A minha vida social, como eu estou falando. Tem lugares que 
eu acho que um monitoré tem monitores que n«o aprovariam 
[...] Eu sei o que eu posso e o que eu não posso. Então, eu não 
evito lugares, assim, particularmente. Eu vou numa pizzaria lá,  
tem uma pizzaria famosa, que tem som ao vivo e tal. Eu gosto 
de estar lá, eu vou e frequento [...] Se uma pessoa passasse e 
me visse naquela pizzaria, que nem eu acabei de citar, que tem 
som ao vivo, as pessoas bebemé aparentemente iriam me 
julgar ñolha o monitor aí, tá lá falando de sobriedade e está 
num lugar desseò (Ot§vio). 
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Otávio permite a inferência de que há uma espécie de acordo tácito 

entre aqueles que desempenham a ocupação de monitor; um conjunto de 

regras implícitas que orientam e disciplinam as atitudes e comportamentos, de 

modo a transmitir coerência entre o que o monitor faz e o que ele diz. Esta 

verbalização remete ao conceito do panoptismo, uma técnica disciplinar que, 

por meio da vigilância, induz os sujeitos a realizarem os comportamentos 

esperados (ARAÚJO, 2009). 

O monitor afirma ter consciência sobre seus limites e diz não se privar 

de frequentar lugares que, em tese, não poderiam ser frequentados por 

monitores, a fim de evitar más interpretações pelas pessoas com quem 

estabelece relações socioprofissionais. O relato de Otávio permite refletir sobre 

a preocupação que os monitores podem sentir por serem alvos de julgamentos 

por frequentar determinados lugares.  

Aparenta existir entre os monitores um sentimento de julgamento pelo 

outro, que é um dos efeitos subjetivos ocasionados pelo panoptismo. Não é 

uma norma explícita, mas os monitores percebem como uma recomendação da 

gestão da CT não frequentar determinados ambientes, seja para evitar o 

contato com bebidas alcóolicas e substâncias psicoativas, seja para evitar 

encontros com residentes desistentes e egressos. Deste modo, confirma-se 

uma característica das ITs: a pressão por parte da organização, no sentido de 

que a conduta individual do profissional reflita os objetivos legítimos da 

Instituição (GOFFMAN, 1974). 

Outro determinante para a vivência de sofrimento no trabalho dos 

monitores é a falta de reconhecimento: 

 
Eu acho que a (Associação) tinha que ser mais reconhecida. 
[...] Ser mais reconhecido, o trabalho do monitor tinha que ser 
mais reconhecido. Lá fora, por exemplo, você pergunta pra 
algu®m ñeu sou monitorò, ñmonitor de qu°?ò... ent«o, as 
pessoas não fazem ideia de qual é o meu trabalho. Não é que 
eu queria ser famoso e tal. Só queria ter mais reconhecimento. 
[...] Lá fora ninguém reconhece o que é [ser] um monitor. Não 
sabe qual ® a fun­«o de um monitor. E pra mim a fun­«oé 
lógico que quem salva vidas é Jesus Cristo, não é, mas se a 
gente parasse pra prestar aten­«o no tanto que a gente fazé 
tinha que ser mais reconhecido (Otávio). 
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Eu sinto que esse lugar deve ser percebido pelas autoridades. 
[...] E se o governo, o Estado abraçasse essa causa, sairia 
daqui um profissional pra exercer sua função. Então essa 
comunidade, eu Felipe, me sinto, não ajudado pelo Estado 
(Felipe). 

 
 
Dejours (2007b, p.19) argumenta que “em troca de seu envolvimento e 

dos riscos que correm mobilizando toda sua personalidade para a realização 

da tarefa, isto é, em troca de sua contribuição para a organização do trabalho, 

as pessoas que trabalham esperam uma retribuição." Esta retribuição é de 

natureza simbólica e se trata do reconhecimento. Para a PDT, o 

“reconhecimento esperado pelas pessoas que trabalham é um ingrediente 

essencial da saúde mental” (DEJOURS, 2007b, p. 20). 

A verbalização de Otávio demonstra o desejo por mais reconhecimento, 

pois, segundo a sua percepção, seu trabalho possibilita o salvamento de 

muitas vidas. Inclusive, Otávio traça um paralelo entre o trabalho do monitor e a 

missão de Jesus Cristo. Entretanto, apesar de significativa importância, as 

pessoas não fazem ideia do que é o trabalho de um monitor. Por outro lado, a 

fala de Felipe permite inferir a falta de reconhecimento da esfera pública, que 

por meio de decisões políticas produz interferências na CT. Não se sentir 

assistido pelo Estado pode causar frustração, bem como revolta, sofrimento, 

insatisfação e desânimo. 

Uma das tarefas que cabem ao monitor é disciplinar os residentes 

quando estes descumprem alguma regra. Este dispositivo disciplinar recebe o 

nome de “momento de crescimento” ou “experiência educativa” na comunidade 

terapêutica pesquisada. Consiste em atribuir alguma tarefa que faça o 

residente pensar sobre o “erro” que cometeu, sendo que o grau de dificuldade 

dessa tarefa varia de acordo com a falta cometida. 

O relato de Vítor demonstra que a aplicação de um momento de 

crescimento pode causar sofrimento: 

 
[Pesquisadora: Já houve uma situação que você precisou fazer 
algo, por ser monitor, que lhe doeu?] Já. [Pode me dar um 
exemplo?] Foi uma noite lá na comunidade. Aqui [na casa de 
acolhida] não aconteceu ainda não. Eu estava trabalhando de 
monitor lá, foi até embora o rapaz. Ele fez algo errado, que 
naquele momento eu achei que ele deveria pegar um momento 



98 
 

de crescimento. Então eu dei um turno21 pra ele, que era pra 
ele fazer um turno sozinho. Ele me desrespeitou lá, no meio de 
todo mundo. Então, eu chamei ele no escritório e disse: ñpor 
causa disso, voc° vai fazer um turno sozinhoò. A² aquilo me 
doeu, sabe? Foi só isso também. Porque a gente também não 
é orientado a dar momento de crescimento. Orientado a dar 
momento de crescimento é só o monitor de faixa. É aquele que 
acompanha ele todo o dia, né? (Vítor)  

 

Este relato permite pensar que uma tarefa considerada básica dentro de 

uma CT, como é o disciplinamento, pode causar vivências de sofrimento aos 

monitores. E este sofrimento possivelmente foi ocasionado pelo conflito entre o 

papel do monitor e a personalidade do trabalhador, ou seja, pela 

incompatibilidade entre o que a OT requer e a subjetividade desse trabalhador. 

Como demonstrado, aplicar medidas disciplinares à residentes pode ser 

uma fonte desencadeadora de sofrimento para os monitores, apesar de ser 

uma tarefa inerente à sua ocupação. Este sofrimento é intensificado quando há 

resistência dos residentes: 

 
Quando eles não fazem [a tarefa delegada], isso me deixa um 
pouco insatisfeito, com a situação. Não que eu vou guardar 
aquilo, vou remoer... é questão do momento. Naquele 
momento ali gera um pouco de estresse, mas é algo 
controlável. Mas aí eu começo a procurar entender o porquê 
daquilo. Depois que eu identifico, eu fico um pouco meio 
assim... mas tem que dar continuidade... e aí eu procuro 
separar o trigo do joio (Renato). 

 

 Por meio da verbalização de Renato, percebe-se como a resistência dos 

residentes às diretivas podem afetar os monitores. Possivelmente, a 

insatisfação e o estresse mencionados pelo trabalhador tenham relação com o 

desafio à autoridade do monitor e à falta de reconhecimento de seu trabalho 

por parte daquele que é o objeto de seu cuidado. 

A rigidez das prescrições da OT e a pouca autonomia dos monitores já 

foram aspectos discutidos ao longo deste estudo. Estes aspectos ficam ainda 

mais evidente neste recorte da entrevista com Fernando: 

 
[Pesquisadora: Você sente que tem liberdade pra realizar teu 
trabalho da maneira que você gostaria?] Sim. Se eu quiser 
fazer algo, comunico. Se for sim é sim, se for não é não. [Mas 
você não pode tomar a decisão e depois comunicar o que fez?] 

                                            
21

 Lavar toda a louça da CT. 
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Não, eu acho melhor ir lá perguntar, levar o que eu tenho que 
fazer pra eu poder executar. Se eu executar e não tiver 
aprovação, quer queira ou não queira, é frustrante. Prefiro 
passar com ela [diretora] do que tomar uma decisão só. Nem 
que seja boa, eu preciso ter um respaldo. (Fernando) 

 

O depoimento de Fernando aponta a necessidade de ter a aprovação, o 

respaldo da direção antes de realizar alguma atividade não prevista, não 

prescrita. Para evitar a frustração de ter uma atitude não aprovada pela OT, o 

trabalhador não faz uso de sua criatividade nem ao menos constrói seu saber-

fazer. Conforme Mendes (2014, p. 76) “a organização do trabalho é definidora 

desse fazer, não existindo independência do sujeito em relação à realidade do 

trabalho, muitas vezes cruel e perverso.”  

Depreende-se que a atitude do monitor seja decorrente do medo de 

assumir riscos e não ter garantias. Os conflitos e as contradições são inerentes 

ao mundo do trabalho; é no encontro com o real, com a necessidade de lidar 

com a castração, com o que lhe falta, que o sujeito se constitui. Portanto, é por 

meio da construção de um saber-fazer, possibilitado pela autonomia e pelo 

engajamento, que os constrangimentos ocasionados pela OT podem ser 

superados (MENDES, 2014).  

 

5.4 Estratégias de defesa 

 

A compreensão do funcionamento das estratégias defensivas foi  

fundamental para o estabelecimento da PDT como uma disciplina autônoma. 

Foi esta construção conceitual que trouxe respostas para a normalidade 

enigmática dos trabalhadores diante do sofrimento ocasionado pelo trabalho. A 

partir das investigações de Dejours, verificou-se que a normalidade prevalecia 

sobre a descompensação, devido ao uso das estratégias defensivas 

(MORAES, 2013b).  

As estratégias de defesa são recursos inconscientes utilizados pelos 

trabalhadores para que a percepção do sofrimento seja minimizada, 

viabilizando a continuidade do trabalho. Elas buscam proteger o psiquismo e 

evitar descompensações, possibilitando a permanência do trabalhador no plano 

da normalidade. Contudo, não promovem a mudança da OT, tampouco a 

emancipação dos trabalhadores (MORAES, 2011).  
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Mendes e Araújo (2007, p. 29) salientam que 

Quando o sofrimento não é ressignificado, ou seja, a 
organização do trabalho não oferece condições para a 
mobilização subjetiva expressar-se, impera o uso de 
estratégias defensivas. Estratégias como a hiperatividade, em 
função da negação e-ou da distorção dos riscos de trabalho, 
não são generalizáveis para todos os trabalhadores, elas 
variam entre as categorias profissionais e desempenham um 
duplo papel: proteger e alienar. 

 

Portanto, à medida que as estratégias defensivas favorecem a 

adaptação, representam o risco de conduzir à alienação, uma vez que não 

mobilizam o trabalhador no sentido de uma ação transformadora de sua 

atividade de trabalho. As estratégias de defesa se diferem dos mecanismos de 

defesa do ego, pois estes visam proteger o ego da angústia relacionada à 

conflitos intrapsíquicos, ao passo que aquelas voltam-se especificamente à 

minimização da percepção do sofrimento ocasionado pelo trabalho (MORAES, 

2011). 

Dejours (2011b) argumenta que as defesas utilizadas pelos 

trabalhadores podem ter três funções distintas: para proteção, para adaptação 

e exploração. As defesas de proteção manifestam-se em modos de agir, sentir 

e pensar compensatórios, e perdem a eficácia com a intensificação do 

sofrimento. Este tipo de defesa fundamenta-se na racionalização. Já as 

defesas de adaptação e de exploração, conduzem à alienação e favorecem a 

sobrecarga, pois baseiam-se na negação do sofrimento e na submissão ao 

discurso da OT. As principais estratégias defensivas percebidas neste estudo 

foram negação, racionalização e embotamento afetivo. 

 Foi observado que os monitores estão expostos a riscos físicos, 

especificamente, possibilidades de agressão física, como pode ser visto pela 

fala de Otávio: 

 
Já aconteceu de um residente me falar que ñse eu n«o fosse 
expulso, eu te arrebentariaò (Ot§vio). 

 

Percebe-se que a sanção da expulsão inibe o residente de agredir os 

monitores; este é um recurso que a organização do trabalho da CT lança mão 

para evitar a ocorrência destes eventos. Por outro lado, observou-se que a 
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estratégia de defesa utilizada pelos monitores para lidar com a ameaça deste 

risco é a negação. A negação consiste na “resistência em reconhecer a sua 

própria dor e o sofrimento alheio quando a expressão desse afeto é 

constrangedora” (MENDES; ARAÚJO, 2012, p. 85). 

Pode-se considerar que os monitores preferem evitar a percepção deste 

aspecto, permitindo que desenvolvam seus trabalhos diariamente, como a 

verbalização de Vítor permite demonstrar: 

 
Mas o risco, aqui dentro não tem. Não existe. Eu não vejo. Se 
tem, eu não vi ainda. Apesar de que os rapazes chegam 
assimé mas os rapazes s«o respeitosos. Não tem risco deles 
chegarem e te agredir, não tem. Por mais que chegam 
agressivos, mas eles não ultrapassam, eles sabem até onde 
eles podem chegar, entendeu? (Vítor). 
 

 
Outra maneira de entender a negação é como a “rejeição de 

pensamentos e atitudes do comportamento do sujeito que são inaceitáveis no 

seu juízo” (MENDES; ARAÚJO, 2012, p. 98). Vítor parece reconhecer a 

existência deste risco ao dizer “apesar de que os rapazes chegam assim…” 

(sic) e depois “por mais que eles chegam agressivos, eles não ultrapassam” 

(sic). Porém, o monitor denega. A denegação consiste na “recusa a reconhecer 

como seu um pensamento ou um desejo que foi anteriormente expresso 

conscientemente” (CANÇADO; SANT‟ANNA, 2013, p. 251). 

Ademais, outra estratégia defensiva utilizada pelos monitores 

encontrada na pesquisa foi a racionalização. Esta por sua vez, pode ser 

definida como a “apresentação de explicações racionais em uma tentativa de 

justificar atitudes, crenças ou comportamentos que podem, de outro modo, ser 

inaceitáveis” (CANÇADO; SANT‟ANNA, 2013, p. 252). Um exemplo de 

racionalização pode ser visto no relato de Vítor: 

 
Mas depois o diretor me chamou, me corrigiu, disse que não 
era pra eu ter passado momento de crescimento. Então aquilo 
lá, eu fiquei assim doído né, porque no outro dia ele [o 
residente] foi embora. Mas ele já queria ir embora mesmo. Mas 
mesmo assim a gente fica sentido. Se eu não tivesse feito isso, 
talvezé (Vítor). 

 

Vítor compartilhou na entrevista uma situação na qual ele se viu 

obrigado a delegar um momento de crescimento a um residente, que o 
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desrespeitou publicamente. O residente não se submeteu ao disciplinamento e 

abandonou o tratamento. Percebe-se na fala de Vítor um sentimento de culpa 

pela desistência, ao passo que ele procura racionalizar ao dizer “mas ele já 

queria ir embora mesmo”. Ainda sobre esta situação, o monitor continua com a 

racionalização: 

 

Preferiu ir embora do que fazer um turno. Fazer ali um 
momento de experiência que não gastava duas horas. Então 
tudo isso a gente vê. Na hora a gente fica assim, machucado, 
fica sentidoé £ porque eu, eu t¹ aprendendo dia-a-dia. E eles 
[monitores] já têm mais experiência. O monitor de faixa está 
acompanhando o residente dele, ele sabe o que é melhor para 
ajudar o residente. Por mais que eu fico sentido, ali, tomo as 
dores, está errado, pra mim, eu vejo que está errado, mas é 
porque eu não vi como é que estão trabalhando o rapaz. É o 
meu pensar (Vítor). 

 

Neste fragmento, Vítor afirma ter se sentido machucado por ter sido 

direcionada uma experiência educativa a algum residente, a qual ele não 

concordava; embora ele “tomasse as dores” do residente, procurou concentrar-

se no fato de que “os monitores têm mais experiência” (sic), “sabem o que é 

melhor para ajudar o residente” (sic), porque ele não viu “como estão 

trabalhando o rapaz” (sic). Para Mendes e Araújo (2012, p. 85) “a 

racionalização representa a minimização da angústia, do medo e da 

insegurança, na maioria das vezes negados pelo coletivo de trabalho.” 

Portanto, a utilização de estratégias funcionam como um acordo tácito, para 

que a estabilidade dos trabalhadores não seja ameaçada. 

A próxima fala demonstra o uso da estratégia defensiva da 

racionalização diante do sofrimento causado por uma desistência: 

 
Na verdade mesmo, aqui só vai embora quem quer, né? Isso 
®é de lei. S· que se voc° se analisar, se voc° parar pra 
pensar, ñser§ que se eu tivesse feito essa fala com ele, talvez 
ele não iria emboraé se eu tivesse feito isso, talvez ele n«o iria 
emboraéò ent«o, ® uma press«o que voc° mesmo coloca em 
você pra não errar com o próximo (Otávio). 

 

A saída de um residente conduz o monitor Otávio à uma avaliação sobre 

o próprio trabalho. Estes questionamentos colocam sobre ele uma pressão 

para não “errar com o próximo” (sic). No entanto, o monitor pensa que  “na 
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verdade, só vai embora quem quer” (sic). Desta forma, é perceptível o uso da 

estratégia de racionalização, que “se manifesta em falas que justificam as 

adversidades do trabalho (riscos, ritmo acelerado, cobrança exagerada de 

produtividade), mantendo o foco de análise afastado da organização de 

trabalho” (MORAES, 2013a, p.154-155). 

A verbalização de Otávio evidencia que as desistências dos residentes 

são encaradas pelos monitores como reflexos de seus erros. Esta expressão 

condiz com um mecanismo psicológico presente também na estratégia 

defensiva de negação. De acordo com Moraes (2011, p. 103) “nega-se o fato 

de que a organização do trabalho é a causa do sofrimento, responsabilizando-

se o indivíduo pelas dificuldades”. Assim, as falhas são atribuídas à 

incompetência, ao despreparo e à falta de compromisso dos profissionais. 

Otávio, ao procurar não errar com o próximo, revela que assume a 

responsabilidade pela desistência do residente. 

Ainda nesse sentido, Otávio tem estratégias próprias para lidar com a 

frustração de uma desistência: 

 
Tento achar, como ® que eu posso dizeré eu tento tapar o 
buraco. Um exemplo, às vezes eu tento justificar por que ele foi 
emboraé converso com outros residentes para ver o que 
estava acontecendoé ñpor que o fulano foi embora? O que 
estava acontecendo?ò Acho que, tipo, tapando o buraco. £ o 
que me faz sentir melhor. [...] É, porque, no caso, conversando 
com os outros residentes eu acho uma solução do porquê que 
ele foi embora. Conversando com um aqui, eu descubro que 
ele teve uma briga alié conversando com outro eu descubro 
que ele já estava querendo ir embora há dias [...] Eu quero 
entender. ñComo assim, que o fulano foi embora?ò Ningu®m vai 
embora de gra­a, ningu®m vai embora do nadaé a² eu 
começo a investigar por que o fulano foi embora e isso me faz 
sentir melhor. Ou às vezes pior (Otávio). 

 

Para se sentir melhor após a saída de um residente, Otávio procura 

compreender o que o levou a esta decisão, por meio de conversas com os 

demais residentes. Esta é a maneira que o monitor encontrou para “tapar o 

buraco”, o que permite pensar que o trabalhador sente um vazio, que precisa 

ser preenchido. Possivelmente, ao encontrar os motivos que justificam a 

situação, tira de si próprio a culpa pelo acontecido, amenizando seu sofrimento. 
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Também foi observado que o uso da racionalização pode justificar a   

transgressão de um monitor: 

 
Tem momento queé tem residente queé pelo fato dele ser 
reincidente, ele faz um atejamento22[...] Então esse atejamento 
foi causado uma, duas, tr°s vezesé Ent«o o qu° que eu 
entendo a²? O residente est§ dizendo assim pra mim ñmonitor, 
eu preciso de uma experi°ncia educativaò. Ent«o quando ele 
vem até mim e diz ñeu precisoò, ent«o eu monitor n«o preciso 
dar a ele a experiência educativa, porque ele por si só 
descobriu que precisa de um momento só. Porque quando tu 
percebe que precisa, onde você precisa se consertar, e eu não 
preciso mais chegar pra te consertar, porque você já definiu o 
que você não pode mais fazer. Só que é regra, tem que dar. Eu 
Felipe, eu não preciso dar essa regra pra ele cumprir, porque 
eu percebo que ele já se autoavaliou, se autocorrigiu e daí pra 
frente é novo (Felipe). 

 

A  verbalização de Felipe transparece o pensamento do monitor, que vê 

o residente como algo estragado, que precisa ser consertado, por meio de seu 

trabalho. Além disso, Felipe afirma que quando um residente reconhece que 

cometeu erros e procura o monitor para lhe aplicar uma experiência educativa, 

este já alcançou sua aprendizagem, uma vez que se autoavaliou e se corrigiu. 

Todavia se contradiz ao afirmar: “só que é regra, tem que dar” (sic), mas que 

ele, monitor Felipe, não precisa “dar” (cumprir) essa regra. Percebe-se que não 

é um acordo compartilhado entre o coletivo, mas sim uma atitude arbitrária, 

uma transgressão, para evitar o desprazer da aplicação de um momento de 

crescimento. 

Um dos efeitos deletérios que o uso da estratégia da racionalização 

pode trazer é a resignação. Moraes (2011) indica que a apatia, a resignação, a 

conformidade e o controle sobre as pessoas que ameçam a estabilidade 

podem ser sinais da presença desta estratégia defensiva. A resignação e a 

passividade dos trabalhadores ante as condições adversas da organização 

relacionam-se à necessidade de manutenção do emprego e sobrevivência. 

No contexto de trabalho explorado por esta pesquisa, encontrou-se 

nitidamente o efeito da resignação. A resignação parece estar relacionada à 

incapacidade de modificar situações de trabalho causadoras de sofrimento. A 

resignação nega o sofrimento, pois o trabalhador busca afastar a possibilidade 
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 Infração, quebra de regra. 
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de implicação subjetiva na resolução de situações que levam ao sofrimento, 

atribuindo ao outro - no caso, possivelmente à Direção - o poder de mudança. 

A resignação/passividade pode ser visualizada no relato a seguir: 

 
Algumas coisas eu nem questiono, pelo fato de [eu ser] 
recente, entende? Pergunto dos monitores mais velhos, o que 
a gente pode estar fazendo, e eles sempre falam ñOh, fala com 
o Gustavo [diretor]ò mas a² eu fico acanhado e acabo n«o 
falando. Eu aceito. Me deixa incomodado mas eu aceito. Às 
vezes, assim, até falar... eu acho que pega muito leve com 
certos tipos de coisas que acontecem na Casa. Talvez se fosse 
do meu modo, iria mais gente pro outro nível melhor, entende? 
(Otávio) 

 

O depoimento demonstra que o monitor Otávio recorre à 

resignação/passividade ao se deparar com normativas e procedimentos 

prescritos pela OT, com os quais não concorda. Apesar de se sentir 

incomodado, fica “acanhado” (sic) e não exerce sua criatividade, nem negocia 

com a OT, embora acredite que se fosse do seu modo, mais residentes 

poderiam ser beneficiados. 

Dejours (2000, p. 51, grifo no original) nomeia de “estratégia defensiva 

do silêncio, da cegueira e da surdez” aquela na qual  

 
Cada um deve antes de tudo se preocupar em “resistir”. 
Quanto ao sofrimento alheio, não só  “não se pode fazer nada”, 
como também sua própria percepção constitui um 
constrangimento ou uma dificuldade subjetiva suplementar, que 
prejudica os esforços de resistência. Para resistir, portanto, 
convém fechar os olhos e os ouvidos ao sofrimento e à 
injustiça infligidos a outrem. Nossa pesquisa mostra que todos, 
dos operadores aos gerentes, se defendem da mesma 
maneira: negando o sofrimento alheio e calando o seu. 

 

Assim, é possível que o trabalhador recorra à estratégia do “silêncio, da 

cegueira e da surdez” para manter seu emprego, resistindo ao sofrimento e 

submetendo-se às prescrições da OT. Desta maneira, o trabalhador é 

conduzido a uma servidão voluntária, submetendo sua subjetividade à 

organização, autodoando-se, chegando até mesmo a fundir-se a ela pelo 

fenômeno da identificação (CALGARO, 2013). 

Calgaro (2013, p. 393) afirma que “no processo de identificação com a 

organização o sujeito aceita tudo, sem questionamentos, e se torna conivente 
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com o seu próprio drama, sua falta de liberdade e timidez.” Portanto, 

compreende-se porque Otávio sente-se acanhado em levar questionamentos à 

gestão da OT. A resignação e a passividade às normas e regras direcionam o 

trabalhador a experimentar um sentimento de subserviência, “como forma de 

mediação e defesa laboral”. 

Uma outra estratégia defensiva encontrada na pesquisa foi o 

embotamento afetivo. Consoante Dejours (2012b) o ato de pensar 

espontaneamente acerca do trabalho pode ser fonte de sofrimento, pois pensá-

lo implica em refletir sobre a própria condição. Os pensamentos sobre o 

trabalho trazem consigo a preocupação de procurar meios para que haja 

menos sofrimento, o que exige um grande manejo afetivo. Estes esforços 

rapidamente se esgotam, conduzindo o trabalhador a um desejo: não mais 

pensar, para que se cessem o sofrimento e a angústia que a consciência clara 

sobre o processo de trabalho lhe traz.  

De acordo com Rocha, Mendes e Morrone (2012), o embotamento 

afetivo se caracteriza pelo desaparecimento do prazer em todas as dimensões 

da vida, bem como pelo processo de robotização dos comportamentos, 

repercutindo em uma forma de anestesiamento psiquico e na impossibilidade 

de qualquer forma de investimento afetivo. 

O uso dessa estratégia pode ser visualizada no seguinte relato: 

 
Então eu resguardo esse lado aí meu, não que eu vou me 
tornar uma parede, insensível, mas eu tenho que filtrar o que 
passa e o que não passa. [Pesquisadora: Pode me dar um 
exemplo?] Olha... eu já trabalhei tanto nesse sentido que... não 
é que eu esteja insensível... ou anestesiado... em questão de 
situações contrárias, que até minha mente pra buscar alguma 
fica bem complicado de achar alguma, porque eu tô 
anestesiado em várias situações que queriam me desmotivar. 
Então já procuro elevar minha mente, a minha mente 
automaticamente já foca no lado positivo (Renato). 

 

O próprio monitor Renato afirma estar anestesiado diante de algumas 

situações contrárias (adversidades) com as quais se depara no real do 

trabalho. Diz ter dificuldades para se recordar e mencionar qualquer exemplo, 

pois já trabalhou muito este aspecto em si, focando automaticamente no lado 

positivo da situação. Os termos “insensível”, “anestesiado” e 
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“automaticamente”, utilizados pelo monitor neste fragmento da entrevista,  

remetem à estratégia de defesa de embotamento afetivo. 

O embotamento afetivo representa um grande risco para a instauração 

da depressão. Dejours (1987, p. 49) considera que “a vivência depressiva 

alimenta-se da sensação de adormecimento intelectual, de anquilose mental, 

de paralisia da imaginação e marca o triunfo do condicionamento ao 

comportamento produtivo”. Portanto, a estratégia defensiva do embotamento 

afetivo, embora minimize a percepção do sofrimento causado pelo trabalho, é 

uma ameaça para a saúde mental dos trabalhadores, uma vez que constitui-se 

como uma condição presente na depressão.  

Ante as pressões do trabalho do monitor de dependente químico, outra 

estratégia de redução de tensão (enfrentamento) foi identificada: o cultivo da 

vivência espiritual: 

 

Eu costumo conversar com Deus. Entregar nas mãos de Deus, 
quando eu estou bem angustiado mesmo. Como eu te falei, eu 
não gosto de levar nada para casa. Eu costumo conversar com 
Deus. Entregar nas mãos de Deus. Quando eu comecei aqui 
eu chorava. Agora, tu pensa no sofrimento. Um homem deste 
tamanho chorando. ñO cara foi embora...ò £ f§cil? N«o ® f§cil. 
Mas eu tenho que saber lidar com isso, senão o peso vai ficar 
grande. Né? Aí não tem como trabalhar assim (Fernando). 

 

Fernando demonstrou, por meio do seu depoimento, que as desistências 

dos residentes lhe causava sofrimento. Informou que inicialmente, a forma que 

ele encontrava para aliviar sua angústia era chorar, mas agora lida com o 

sofrimento conversando com Deus. É um recurso que lhe permite diminuir o 

“peso” (sic) e continuar trabalhando.  

Embora sejam recursos úteis para afastar a descompensação e 

possibilitar a permanência no trabalho, as estratégias de adaptação e redução 

da tensão não contribuem para a regulação da organização do trabalho e se 

tornam ineficazes à medida que há o agravamento da sobrecarga e da tensão. 

Apenas quando o coletivo se organiza, por meio de sua inteligência prática, no 

sentido de promover uma ação transformadora sobre a OT é que o 

enfrentamento do sofrimento pode ser considerado eficaz; e o trabalho alcança 

o status de operador de saúde (MORAES, 2011). 
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5.5 Mobilização subjetiva 

 

A mobilização subjetiva é um dos conceitos basilares da Psicodinâmica 

do Trabalho. É definida como um processo intersubjetivo no qual há o 

engajamento da subjetividade do trabalhador e o espaço público de discussões 

sobre o trabalho. Este processo contempla o reconhecimento do fazer do 

trabalhador pelos seus pares e pela hierarquia, permitindo a transformação do 

sofrimento em prazer, o resgate do sentido do trabalho e a construção de um 

coletivo de trabalho (MENDES; DUARTE, 2013). 

Ferreira et al (2013) caracterizam a mobilização subjetiva pelo 

movimento do sujeito, em suas capacidades de sentir, pensar e inventar, de 

modo que o trabalho seja realizado. O trabalhador faz uso dessas capacidades 

para ressignificar o sofrimento no trabalho. 

Mendes e Araújo (2007, p. 29) afirmam que 

 
[...] diante do sofrimento, dois caminhos são possíveis: a 
mobilização subjetiva, que pressupõe o uso da inteligência 
prática e da cooperação - quando ocorre o compartilhamento 
desta inteligência no coletivo -, o reconhecimento e o espaço 
público da fala, sendo um dos caminhos responsáveis pela 
ressignificação do sofrimento. Nesse caso, o trabalhador 
constrói uma solução de compromisso para que a organização 
do trabalho permita essa mobilização, superando o sofrimento 
e encontrando um dos caminhos para saúde no trabalho. 

 

Nesse sentido, diante das vivências de sofrimento relacionadas ao 

trabalho do monitor que foram descritas, quatro formas de mobilização 

subjetivas foram encontradas: cooperação, espaços de discussão, 

reconhecimento e inteligência prática.  

A cooperação para a PDT vai além do que os dicionários definem como 

ato de cooperar, ajudar. A cooperação coordena esforços de um coletivo em 

direção a objetivos definidos; não pode ser prescrita; exige relações subjetivas 

de confiança entre os trabalhadores; pressupõe um desejo das pessoas em 

trabalharem juntas e superarem coletivamente as adversidades da organizaçao 

do trabalho (GHIZONI, 2013). 

A fala a seguir permite inferir a existência de cooperação: 
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Olha, é muito bom. Eu gosto. Porque na verdade, trabalhar em 
grupo, você está aprendendo. Está aprendendo com o outro. 
Geralmente é assim, um consulta o outro, você nunca sabe 
tudo, n«o adiantaé principalmente nessa §rea terap°utica. ês 
vezes pelo fato só de você ficar ouvindo, você está 
aprendendo. Mas é muito bom, eu gosto (Felipe). 

 
A verbalização de Felipe demonstra a existência de cooperação no 

coletivo de trabalho, pois aparentemente há um espaço de trocas de 

experiências e aconselhamentos entre os monitores sobre as atividades que 

desempenham. Felipe afirma que “nunca se sabe tudo” e que trabalhar em 

grupo é uma oportunidade de aprendizagem. Compreende-se a existência de 

cooperação entre o coletivo, uma vez que há liberdade da vontade individual no 

sentido de estabelecer a vontade de agir e trabalhar coletivamente (DEJOURS, 

2012b). 

Dejours (2012b) acrescenta que a mobilização subjetiva pressupõe: 

esforços de inteligência ou da engenhosidade, no sentido de resistir à 

prescrição; esforços de elaboração para geração de opiniões, com o intuito de 

difundir as melhores maneiras de resolver os impasses e dificuldades da OT; e 

esforços para integrar-se nesses debates, refletindo na implicação e no 

engajamento deste trabalhador sobre as decisões da OT. 

Diante disso, o relato de Renato permite visualizar um esforço do 

coletivo para discutir os processos de trabalho, seus limites e possibilidades: 

 
Nosso trabalho é feito de duas formas: em grupo e também 
individual. Em grupo a gente debate cada tema, cada situação, 
tudo que é necessário, que é colocado no programa de 
trabalho deles [residentes] e cada um vai falando as 
deficiências que precisam ser moldadas, lapidadas e nós 
vamos compartilhando o que pode fazer pra melhorar, qual é a 
ação, qual é o movimento que tem que ser feito. E aí cada um 
dos monitores vai compartilhando e isso vai trazendo ao 
mesmo tempo a conscientização da parte de cada um. Isso é 
bom (Renato). 

 

Renato afirma que os monitores debatem cada PTIT23, discutem sobre 

as dificuldades existentes e o que pode ser feito para superá-las. A cooperação 

e os espaços de discussão são fundamentais para que os trabalhadores 

assumam seu lugar de fala, saiam da condição de servidão e construam 
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 Plano de Tratamento Individual Terapêutico. 
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coletivamente os acordos normativos, técnicos e éticos de trabalho (LIMA, 

2013). 

Na perspectiva da Psicodinâmica do Trabalho 

 
[...] o trabalhar sempre situa o indivíduo em uma dinâmica 
coletiva – trabalha-se “com” e “para” o outro. Entre a 
engenhosidade individual e a cooperação, faz-se necessário 
um espaço de fala e discussão voltado à deliberação dos 
modos de trabalhar (MARTINS; LIMA, 2015, p. 53). 

 

Portanto, os espaços de fala e discussão permitem que os próprios 

trabalhadores deliberem sobre os modos de trabalhar, em uma dinâmica na 

qual a cooperação é condição fundamental. No espaço coletivo de discussão 

há a livre circulação da palavra, o resgate dos vínculos afetivos e de 

solidariedade. A existência deste espaço permite a construção de um coletivo 

de trabalho, que poderá se mobilizar em direção à práticas de trabalho que 

sejam mais compatíveis com a saúde mental dos sujeitos (MERLO; BOTTEGA; 

MAGNUS, 2013). 

O relato de Vítor revela como são as reuniões dos monitores, que têm 

frequência semanal: 

 
Essas reuniões são muito importantes pra nós, pra mim 
também. Porque tem umas reuniões que nós vamos falar dos 
residentes, tem umas reuniões que nós vamos falar de nós 
mesmos, como estamos trabalhando o residente, como 
devemos trabalhar, então aquilo é um aprendizado pra nós. 
Quem fala mais são os monitores de faixa, que vão falar dos 
residentes, como estão trabalhando eles, a maneira que são 
trabalhados. A gente acata porque também serve pra gente 
(Vítor). 

 

Nestas reuniões, segundo Vítor, há abertura para discussão das 

atividades de trabalho desenvolvidas com os residentes e também para falar de 

si, possivelmente sobre o saber-fazer, quiçá sobre as dificuldades que 

enfrentam ao deparar-se com o real do trabalho. 

O espaço público de discussão potencializa a manifestação da 

inteligência prática, da cooperação e do reconhecimento, pois ao se 

compartilhar as maneiras como são enfrentadas as lacunas entre o prescrito e 

o real, realiza-se trocas de experiência e passa-se a reconhecer e valorizar o 

trabalho do outro, fortalecendo o próprio coletivo (MORAES, 2013c). 
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A inteligência prática é uma forma de transgressão da norma prescrita 

que envolve cognição e afetividade, mobilizada por um esforço de criatividade 

daqueles que se deparam com o real do trabalho, para dar conta dos 

acontecimentos e imprevistos que ultrapassam a prescrição (VASCONCELOS, 

2013). Foram observados alguns esforços de criatividade, que permitiram 

experiências novas, distintas da prescrição, como pode ilustrar o relato de 

Felipe: 

 

Certa vez eu j§ pedi pra um residente ñ[Residente], arruma tuas 
coisas. Não dá pra você ficar aqui, esse ato que você fez é 
muito falho. E n«o d§ praé esse lugar n«o serve pra voc°.ò Ele 
vai até a BR. Faço questão de ir até a BR com ele. Ainda 
assim, no fundo do meu coração eu não quero que ele vá 
embora. Mas eu preciso que ele me fale algo naquele 
momento, que é pra eu mostrar pra ele, que esse lugar é o 
lugar pra ele ficar. E eu sei o que eué o que eu posso fazer ele 
falar, então eu faço ele falar quando ele está do outro lado do 
port«o. Que ® pra eu usar uma t®cnica com ele. Tipo ñe a². 
Olha a BR. Daqui pra (município) são tantos quilômetros. Pra 
tua casa, tem mais tanto. O que tu fez ali pode se reverter. 
Desde que queira, literalmente, fazer por ondeé e se eu te 
desse uma outra chance? E se o monitor assumir a 
responsabilidade e voc° voltar pra comunidade?ò Quando ele 
volta, ele já volta assumindo uma responsabilidade. Então, tem 
coisas que você vai aprendendo. A regra existe? Existe. Mas 
tem muitas exceções, não é? Já quebrei umas regras (Felipe). 

 

Felipe contou uma situação na qual ele tentou ajudar um residente a dar 

continuidade no tratamento. Para isso, aplicou uma “técnica” (sic), inventada 

pelo próprio monitor. Ao intervir desta maneira, tentou ganhar o residente, ao 

assumir a responsabilidade pelo acontecido, fazendo com que o próprio 

residente assumisse o compromisso de seu tratamento, ao sentir que o monitor 

apostou nele. (Embora não seja o foco discutir a “técnica” empregada, não se 

pode deixar de considerar o tom de ameaça que ela possui. Não é possível 

distinguir se o residente permaneceu por vontade própria ou para evitar 

percorrer a pé tantos quilômetros até a sua residência). 

Felipe fez uso de sua criatividade ao pensar em uma solução alternativa 

para aquele conflito. Ao dizer que “existem coisas que você vai aprendendo” 

(sic) e que as regras têm exceções, infere-se que com o passar do tempo e na 

interação com o real do trabalho, Felipe passou a utilizar de sua astúcia, de 

modo a conciliar as tarefas da OT com um modo próprio de operar. Por astúcia 
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compreende-se a articulação da criação e incorporação do novo com a 

demanda da realidade de trabalho por meio da capacidade criativa 

(VASCONCELOS, 2013). 

O monitor também relatou que “já quebrou algumas regras” (sic). 

Consoante Bouyer (2010), a todo momento é necessário que o trabalhador 

realize ajustes finos e regulações, que resultam de sua intensa atividade 

cognitiva diante do real do trabalho. Geralmente, quando a autonomia para 

gerir o trabalho é reduzida, é possível que os trabalhadores regulem suas 

atividades por meio da transgressão do trabalho prescrito.  

Questionado se sofreu algum tipo de penalidade devido à quebra da 

regra, Felipe respondeu: 

 
N«o, muito pelo contr§rio. ñVoc° tentou.ò ñEu tenteiò. Gastei, eu 
tenho que ter consciência de que eu gastei todas as 
possibilidades de fazer [o residente] reverter esse pensamento 
(Felipe). 

 

Felipe afirmou não ter sofrido qualquer tipo de penalização da OT por 

não ter seguido a regra à risca; pelo contrário, recebeu o reconhecimento da 

gestão por ter tentado, por ter esgotado todas as possibilidades para realizar o 

seu trabalho. Trata-se do julgamento de utilidade, proferido pelos superiores 

hierárquicos, que implica a utilidade econômica, técnica ou social da 

contribuição do trabalhador à organização (FLEURY; RIBEIRO; MACÊDO, 

2015). 

Este reconhecimento implica a visibilidade no trabalho, o que se constitui 

em um risco, pois torna explícita a transgressão da regra. “Para que os outros 

compreendam e saibam como trabalho, ou seja, como respeito as regras do 

trabalho e me afasto dessas mesmas regras, devo mostrar explicitamente 

como faço” (DEJOURS, 2012b, p. 80). Portanto, tornar-se visível é arriscar-se. 

Outras demonstrações de reconhecimento na organização do trabalho 

da CT podem ser vistas a seguir: 

 
Se o cara chegou à diretoria, é porque ele é bom, né? [...] 
Estou aprendendo com o melhor, né? (risos) (Otávio). 
 
Se eu sei que eu estou consertando uma coisa quebrada, eu 
sei que eu estou fazendo o bem. O elogio é só um 
reconhecimento daquilo que eu estou fazendo bem (Otávio). 
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A primeira fala de Otávio revela que há possibilidade de ascensão na 

organização, uma vez que o diretor já foi monitor por alguns anos, tendo ele 

também passado por tratamento na CT. Isto significa que há um 

reconhecimento da qualidade das atividades realizadas durante o tempo em 

que o diretor atuou como monitor.  

A segunda verbalização indica um trabalho em que se almeja o 

reconhecimento. O relato ilustra o binômio contribuição-retribuição abordado 

pela PDT, uma vez que se o monitor “conserta algo” e se ele faz o bem, ele 

deve ser retribuído simbolicamente: ser reconhecido por tal contribuição.  

O reconhecimento constitui-se inicialmente pelo registro do fazer, do 

trabalho em si; depois configura-se no registro do ser, da realização do eu, 

fortalecendo a identidade. É pela repercussão na identidade do trabalhador e 

no fortalecimento do coletivo que o reconhecimento constitui-se como um dos 

alicerces da relação entre saúde mental e trabalho (LIMA, 2013). 

 

5.6 Vivências de prazer 

 

A PDT proporcionou uma ampliação significativa sobre a maneira de 

compreender a relação que os sujeitos estabelecem com seus trabalhos. Nesta 

relação dialética, sofrimento e prazer são conceitos-chave. Sznelwar (2007, p. 

50) afirma que  

[...] os temas principais que sobressaem em psicodinâmica são 
os sentimentos relacionados à realização de si, ao reforço do 
processo da identificação como sujeito participante de um 
determinado coletivo de trabalho, à compaixão, ao sentimento 
de justiça e ao reconhecimento.  

 

Portanto, as investigações sobre os processos de trabalho em PDT 

permitem o entendimento de que a OT ocasiona vivências de sofrimento, mas 

também orienta que ela é capaz de proporcionar aos trabalhadores prazer e 

saúde. As vivências de prazer são ocasionadas pelas dimensões que 

constituem o contexto de trabalho e se refletem pelo bem produzido ao corpo, à 

mente e às relações sociais. As manifestações mais comuns de prazer no 

ambiente de trabalho tendem a ser: gratificação, realização, reconhecimento, 

liberdade e valorização no trabalho (FREITAS, 2007). 
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Para Rossi (2014), as vivências de prazer ocorrem por duas vias: pela 

ressonância simbólica ou pela ressignificação do sofrimento. A primeira refere-

se ao encontro da curiosidade pessoal do trabalhador com a organização do 

trabalho, possibilitando um investimento pulsional do sujeito e propiciando a 

produção de saúde no trabalho. A segunda via decorre da mobilização 

subjetiva, que subverte e transforma as pressões da OT e transforma o 

trabalho em uma fonte de autorrealização, prazer e saúde. 

 Neste sentido, com relação ao prazer no trabalho dos monitores, foram 

encontradas três fontes: vínculos afetivos, recuperação dos residentes e 

sentido na atividade de trabalho. Os vínculos afetivos encontrados referem-se à 

relação monitores-residentes. Sobre eles, destacam-se as seguintes falas: 

 
Olha, me dá mais prazer quando eles estão felizes, me 
abraçam, agradecem ñobrigado por me ajudarò[...] Eu me sinto 
assim, que eu tô podendo ajudar eles, da minha maneira, da 
minha forma, aí qualquer monitor fica feliz (Vítor).  

 
[...] você constrói algo que não pode mais desconstruir, não 
pode, não deve. E é isso que nos move. Esse carinho especial 
com eles, de eles para comigo, pelo fato de eu gostar de jogar 
futebol, e isso tem dado uma ênfase a mais nesse 
relacionamento, de estar no meio deles, de estar com eles. É 
muito legal (Felipe). 

 

O depoimento de Vítor demonstra as relações de carinho e afeto que 

podem existir entre monitores e residentes, e também reflete como o 

reconhecimento e a gratidão dos residentes pela contribuição do monitor para 

sua recuperação, podem ser geradoras de felicidade/prazer. Felipe afirma 

existir um carinho especial no relacionamento com os residentes, um vínculo 

tão forte que não pode ser desconstruído e que lhe dá motivação para 

trabalhar. Este vínculo pode ser a identificação, considerando que metade dos 

participantes já passou pelo tratamento. 

O estabelecimento de um bom vínculo afetivo dos monitores com os 

residentes e a percepção de contribuir para o desenvolvimento destes pode ser 

considerado como reconhecimento de um trabalho bem feito. Trata-se do 

julgamento de estética, que é proferido pelos pares. De acordo com Fleury, 

Ribeiro e Macêdo (2015, p. 208) este julgamento é “o mais sutil, mas também o 

mais severo, o mais preciso e o mais precioso. [...] oferece como ganho para o 
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trabalhador uma saída libidinal, via sublimação da satisfação dos seus 

desejos.” Portanto, esta experiência contribui de forma central para a 

construção do sentido e para certa vivência de prazer no trabalho.  

Outra vivência de prazer encontrada está relacionada com a 

recuperação dos residentes, como pode-se ver a seguir: 

  
Sabe assim, quando eles se sentem bem me dá prazer. Você 
ver um residente bem, então, é prazeroso ver um residente 
bem, ver um residente indo pra outra fase, ver um residente 
vindo visitar aqui, que já foi embora e que continua bem, isso é 
prazeroso (Otávio). 
 
A gente vai fazendo a nossa função, de orientação, educando 
eles... e a gente vê resultado... é isso que alegra, né? Isso que 
é bom, você ver o resultado do seu trabalho. Eu fico satisfeito 
quando tem resultado, quando alcança as pessoas... quando 
elas vencem os obstáculos. Esse é um lado do meu trabalho 
que eu acho bacana (Renato).  

 
Prazer... vidas restauradas. Famílias felizes. Filhos felizes. 
Filhos tendo confiança no pai. Esposa tendo confiança no 
marido de novo. Mãe... tem mãe que fala que pensava que já 
tinha perdido o filho. E vê a pessoa transformada. Isso não tem 
preço (Fernando). 

 

Pelo relato de Otávio é possível ter ideia do quanto é prazeroso para um 

monitor acompanhar a recuperação, ver a passagem do residente para a Fase 

A24 e receber a visita de alguém que passou pelo tratamento e continua bem. 

Renato, por sua vez, se alegra quando vê os resultados de seu trabalho de 

orientação e educação dos residentes. Estes resultados possivelmente se 

referem às mudanças no comportamento dos residentes inseridos na CT. Já a 

verbalização de Fernando demonstra que os frutos do trabalho do monitor não 

se restringem à modelagem de comportamento dos residentes: vínculos 

familiares e laços de confiança são restaurados em consequência do trabalho 

realizado na CT. Algo que para o monitor “não tem preço” (sic). 

O “material de trabalho” (GOFFMAN, 1974, p. 70) dos monitores 

constitui-se de elementos humanos, ou seja, são os próprios indivíduos em 

tratamento; possivelmente os monitores, ao vê-los reagindo bem ao 

tratamento, podem vivenciar sentimentos de utilidade e reconhecimento. 

                                            
24

 Fase que inicia quando os residentes completam o tratamento em comunidade e vão para a 
sede da Associação.  
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“Utilidade é sentir-se valorizado, fazer um trabalho que tenha sentido para si 

mesmo, seja importante e significativo para a organização” (MENDES; 

ARAÚJO, 2012, p. 139).  

Pode-se inferir que os monitores sentem que têm participação 

significativa na recuperação dos residentes. Isto lhes proporciona satisfação, 

sentimento de utilidade  e de competência, entre outras sensações agradáveis, 

contribuindo para a saúde e para o encontro do sentido no trabalho. Em face 

disso, destaca-se uma experiência compartilhada por Felipe: 

 
Principalmente quando você faz uma reunião de mudança de 
estrutura25, que é onde você decide e define que fulano e 
ciclano vão para uma outra fase. E reúne a Família26 e cada um 
faz o seu comentário com relação ao período que passou em 
comunidade. E especificamente, os residentes vão falar dos 
monitores e essa é uma parte que às vezes eu choro por 
dentro e às vezes eu choro por fora também. Que é muitoé ® 
muito marcante isso. Não tem preço isso. Eu sou um monitor 
que toda semana eu falava com ele e... ñtodo dia eu queria ir 
embora, um cara que me suportou, um cara que ouvia as 
minhas lamenta­»es, um cara queéò e ficaé a² chega aquele 
momento, e tá indo pra uma outra fase do programa. Aquele 
que, ·: ñeu lembro muito bem, que voc° falou pra mim que ia 
embora no dia do seu aniversário. Agora você está aqui indo 
embora pra uma outra fase, você mudou a dataò. Ent«o tem 
coisas que marcam (Felipe). 

 

Felipe relatou uma ocasião que acontece mensalmente, que é o anúncio 

para a Família sobre as decisões tomadas durante a reunião de estrutura. A 

pesquisadora durante a coleta de dados teve a oportunidade de presenciar 

uma dessas reuniões e a comunicação aos residentes. Realmente trata-se de 

um momento de muita emoção, no qual aqueles que conseguiram finalizar a 

fase em comunidade recebem um espaço de fala e expressam como foi para 

eles a passagem pelo tratamento. Este é um momento sonhado pelos 

residentes. E, neste espaço de fala, muitos dedicam alguns minutos para 

demonstrar gratidão pelos monitores. Felipe relatou uma vivência marcante, 

que o fez se emocionar e que possivelmente lhe proporcionou bons 

sentimentos. 

                                            
25

 Reunião com frequência mensal, na qual participam todos os monitores e o diretor, que 
discutem caso a caso, para quais setores serão encaminhados os residentes e quais serão os 
que irão para a fase A, na sede da Associação. 
26

 Toda a comunidade, residentes, monitores e diretor. 
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Antunes (2009) afirma que o trabalho é um dos espaços sociais no qual 

o sujeito atribui significados, encontrando, assim, sentido na atividade laboral. 

Uma vez que o trabalho é autodeterminado, autônomo e livre, consistindo em 

uma esfera dotada de sentido, o sujeito poderá nele se humanizar e se 

emancipar. Foi observado que os monitores encontram sentido em sua 

atividade de trabalho.  

De acordo com Dejours (1987), o sentido do trabalho é construído 

coletivamente e não individualmente. A PDT entende que o sentido do trabalho 

é, portanto, uma “representação coletiva do ato de trabalhar para ressignificar o 

sofrimento imposto pelo trabalho efetivo” (COSTA, 2013, p. 379). Embora seja 

construído coletivamente, cada monitor expressou o sentido do trabalho à sua 

maneira: 

 
O principal pra mim, é que me mantém vivo lá fora, me mantém 
forte. [...] E estando aqui eu estou me fortalecendo, lembrando 
todos os dias do que eu devo ou não fazer. Então, pra mim 
esse é o ponto mais positivo que tem é esse, me mantém vivo 
aqui. Outro é que eu faço aquilo que eu gosto. Ajudo o 
pr·ximoé (Ot§vio). 
 
Esse lugar aqui me dá energia para trabalhar. Não que em 
outros lugares que eu estava não me dessem. Mas é por que é 
o lado humano, o lado humanoé pra exercer essa fun­«o 
esplendorosa. Não tem salário no mundo que pague um 
trabalho como esse. Mas enfim, é muito prazeroso trabalhar 
nessa área (Felipe). 

 
Otávio encontra sentido no trabalho por “mantê-lo vivo e forte lá fora” 

(sic), relembrando-o todos os dias sobre os perigos da dependência e também 

por possibilitar ajudar o próximo com aquilo que ele gosta de fazer. Percebe-se 

na verbalização de Otávio o aspecto caritativo, característico de 

estabelecimentos socioassistenciais com viés religioso. Felipe afirma que a CT 

lhe dá energia e lhe possibilita trabalhar o lado humano de si e de outras 

pessoas.  

De acordo com Dejours (2012, p. 179), a experiência do trabalho permite 

ao trabalhador o reconhecimento de seus próprios limites, “mas ele estende 

também em si o repertório de suas impressões afetivas e descobre novas 

qualidades de virtuosismo que acaba por apreciar, da mesma forma como 

gosta de si mesmo." Os recortes das entrevistas, cada um à sua maneira, 
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apontam o prazer em ajudar o próximo. Mesmo com a insatisfação em relação 

ao salário, os monitores sentem-se motivados para trabalhar. Isso reforça o 

entendimento de que os participantes acreditam que seu trabalho tem sentido e 

é relevante para a sociedade. 

Ainda sobre o sentido no trabalho, apresenta-se o depoimento de 

Fernando: 

 
Sabe o que é principal, qual é o fator que me dá todo o pique 
pra ir trabalhar? É a vida. É a vida do ser humano, que ele tem 
uma vida, ele tem uma família, tem filhos, tem a esposa, que 
atrás dele tem muitas situações, que através dele estão sendo 
resolvidas, que estavam travadas. Então por meio de um 
dependente em tratamento está uma família inteira, que está 
sendo restituída (Fernando).  

 

Para Fernando, o sentido do trabalho está voltado para a contribuição 

social, considerando que, por meio do tratamento de uma pessoa, toda uma 

rede social é alcançada. Observa-se que Fernando apropriou-se do discurso do 

estabelecimento e o utiliza como uma construção própria, algo que se espera 

em um trabalho realizado dentro de uma IT. 

O discurso de Fernando também é condizente com o posicionamento de 

um trabalhador assistencial de um estabelecimento que opera pelo paradigma 

da caridade, cujos esforços se voltam para “a construção de uma sociedade 

mais justa e fraterna”. Cabe salientar que entre os efeitos assistenciais e éticos 

promovidos pelos estabelecimentos caritativos pode ser citado o 

assujeitamento (BENELLI; COSTA-ROSA, 2012, p. 618). Contudo, é por esta 

via que Fernando encontra sentido em seu trabalho.  

Quando isso acontece, há menos risco de o trabalhador sofrer uma 

descompensação psíquica ou somática, que seja consequência das atividades 

de trabalho (BRUCH; MONTEIRO, 2011). Desta forma, mesmo diante das 

dificuldades e constrangimentos que a OT impõe aos monitores, é a 

compreensão do sentido do trabalho que torna possível a continuidade de suas 

atividades. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Esta pesquisa teve o objetivo de analisar as vivências de prazer-

sofrimento relacionadas ao trabalho de monitores de uma Comunidade 

Terapêutica do estado de Rondônia. Para tal, estabeleceu-se como objetivos 

específicos: a) descrever e analisar a organização do trabalho, as condições e 

as relações socioprofissionais; b) descrever as vivências de prazer e 

sofrimento; c) analisar as estratégias defensivas e de mobilização subjetiva 

utilizadas pelos trabalhadores para lidar com o sofrimento. 

A pesquisa realizada com os monitores de dependentes químicos 

permitiu compreender como se estabelece a ligação desses trabalhadores com 

a organização a qual fazem parte, a partir do entrelaçamento da gestão, das 

condições e das relações de trabalho. A forma pela qual se constitui a 

organização do trabalho do monitor repercute de maneira significativa sobre a 

subjetividade do sujeito, proporcionando-lhe as vivências de sofrimento e de 

prazer. Diante dessas vivências, o sujeito lança mão de recursos: recorre às 

estratégias defensivas para minimizar a percepção do sofrimento ou faz uso da 

mobilização subjetiva, que possibilita a transformação do sofrimento em prazer. 

Esta investigação, por se tratar de uma pesquisa de caráter qualitativo, 

não teve a preocupação de estabelecer generalizações, nem sequer esgota a 

temática explorada. Aqui apresenta-se uma das interpretações possíveis sobre 

as repercussões da relação entre o trabalho e o sujeito, por meio dos 

pressupostos da abordagem teórico-metodológica da Psicodinâmica do 

Trabalho. Na oportunidade, também se discutiu sobre o papel das 

Comunidades Terapêuticas no cenário das políticas públicas brasileiras, cuja 

temática por si só tem várias implicações e diferentes perspectivas. 

As Comunidades Terapêuticas estão regulamentadas, no âmbito do 

SISNAD, como entidades que realizam o acolhimento de pessoas, com 

problemas associados ao uso nocivo ou dependência de substância psicoativa. 

Este tipo de estabelecimento socioassistencial instalou-se no Brasil em um 

momento de total ausência de políticas públicas voltadas para esta população. 

Com a omissão do Estado, a oferta de serviço de tratamento da dependência 

foi sendo suprida por estabelecimentos de diferentes orientações religiosas, 

movidas pelo intuito da evangelização.  
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Os primeiros passos em direção ao estabelecimento de políticas 

públicas de enfrentamento às drogas no Brasil foram dados a partir da década 

de 1990. A partir de então assistiu-se à uma série de mudanças no cenário das 

políticas públicas deste setor, alguns avanços e muitos retrocessos, com 

destaque para o estabelecimento da “nova” PNAD, que retoma a lógica 

proibicionista, moralizante e pró-abstinência, e fere as conquistas advindas 

com a Reforma Psiquiátrica. 

As mudanças de status das comunidades terapêuticas fundamentam-se 

em interesses políticos e econômicos que impactam não somente os usuários 

destes serviços, mas também o trabalho dos monitores destes 

estabelecimentos. Os usuários têm seus direitos transformados em serviços, e 

mesmo compreendendo que se trata de uma demanda de alta complexidade, é 

lhes ofertado um atendimento sem qualificação. Os monitores, por sua vez, 

como trabalhadores não-qualificados, recebem um salário condizente (baixo). 

Além deste aspecto, sem qualificação estes trabalhadores, teoricamente, ficam 

mais vulneráveis ao potencial adoecedor de seu trabalho. 

Este estudo apresentou que a CBO define o monitor de dependente 

químico como um trabalhador de atenção, defesa e proteção a pessoas em 

situação de risco e adolescentes em conflito com a lei. O monitor precisa 

desempenhar uma série de tarefas definidas pela CBO, além das prescrições 

da OT das comunidades terapêuticas nas quais se inserem.  

Para ser monitor não é requerida nenhuma qualificação; a CBO apenas 

recomenda que os monitores possuam determinadas competências pessoais, 

como, por exemplo, trabalhar em equipe, servir de exemplo, inspirar confiança, 

administrar conflitos e demonstrar auto-controle. Com a falta de qualificação 

dos profissionais, o tratamento oferecido tende a ser fundamentado em 

pressupostos altamente conservadores, com perspectiva correcional.  

Este tipo de oferta de tratamento encontra ressonância nos 

estabelecimentos assistenciais que operam pelo paradigma da caridade, tal 

como a CT pesquisada. Os resultados demonstraram que os monitores têm um 

discurso alinhado com os objetivos institucionais, não têm formação nem 

qualificação voltada para o atendimento socioassistencial dessa população, 

assim como também não acompanham os desdobramentos da Política sobre 

Drogas no Brasil, cujos atravessamentos interferem diretamente em seus 
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trabalhos. Assim, confirmou-se dois dos efeitos provocados por estes tipos de 

estabelecimentos: o assujeitamento e a alienação sociopolítica. 

Com relação à organização do trabalho na CT, especificamente sobre a 

gestão do trabalho, as condições de trabalho e as relações socioprofissionais, 

foram identificadas algumas dificuldades. As adversidades ocasionadas pela 

gestão do trabalho foram: ritmo de trabalho intenso, regras de trabalho pouco 

flexíveis, pouca autonomia e pressão para ser um modelo a ser seguido pelos 

residentes. 

No que concerne às condições de trabalho, as dificuldades observadas 

foram: pausas insuficientes ou inexistentes, necessidade de adequações no 

ambiente de trabalho, atrasos na remuneração e exposição a riscos físicos. Já 

os constrangimentos ocasionados pela relações socioprofissionais referem-se 

àquelas estabelecidas com a direção da Associação, percebidas como 

superficiais, formais e distantes, de acordo com os depoimentos da maioria dos 

monitores. E, em menor grau, às relações estabelecidas com os residentes 

mais resistentes à autoridade dos monitores. 

Os resultados encontrados nesta pesquisa apontaram que as principais 

vivências de sofrimento no trabalho dos monitores referem-se à falta de 

reconhecimento, pouca autonomia, sentimentos de impotência e culpa pelas 

desistências dos residentes, restrições na vida social, disciplinamento dos 

residentes e resistência dos residentes à autoridade do monitor. 

Em face do sofrimento ocasionado pela OT aos monitores, as principais 

estratégias de defesa percebidas neste estudo foram negação, racionalização 

e embotamento afetivo. E a única estratégia de enfrentamento encontrada foi o 

cultivo da vivência espiritual. Estas estratégias protegem o psiquismo e evitam 

descompensações, possibilitando que os monitores permaneçam realizando 

seus trabalhos. 

A estratégia defensiva mais utilizada foi a negação, principalmente 

relacionada ao risco de agressão física pelos residentes. A racionalização 

também configurou-se como uma estratégia bastante utilizada pelos monitores, 

relacionando-se principalmente com o sofrimento causado pelas desistências 

dos residentes. Ainda foi identificado o embotamento afetivo, mas em menor 

grau. E como estratégia de enfrentamento, observou-se o cultivo da vivência 

espiritual. Estes recursos foram utilizados para minimizar a percepção do 
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sofrimento causado pela resistência dos residentes e pela rigidez da prescrição 

da OT.   

Quatro formas de mobilização subjetiva foram encontradas: cooperação, 

espaços de discussão, reconhecimento e inteligência prática. Aparentemente 

há um espaço de trocas de experiências e aconselhamentos entre os 

monitores sobre as atividades que desempenham, além de um desejo de 

trabalharem juntos e superarem coletivamente as adversidades da organização 

do trabalho. Também foram observados alguns esforços de inteligência, que 

permitiram experiências novas, distintas das normas prescritas. Quanto ao 

reconhecimento, este se reflete tanto pelo julgamento estético, “o trabalho bem 

feito”, que se manifesta pelas mudanças de comportamento dos residentes, 

quanto pelo julgamento de utilidade, que pode ser demonstrado, de forma 

concreta, pela possibilidade de ascensão na organização. 

Por se tratar de um ambiente de trabalho que tem os moldes de uma 

instituição total, devem ser feitas algumas considerações sobre a mobilização 

subjetiva. O panoptismo presente nestes contextos organizacionais controla os 

trabalhadores por meio de mecanismos sutis de comprometimento com o ideal 

da organização. Em um local de trabalho como a CT, pressupõe-se que a 

palavra circule de forma limitada. 

A análise permitiu inferir a existência de cooperação entre os monitores, 

mas uma abertura para os espaços de discussão ainda embrionária. A 

autonomia destes monitores ainda é significativamente controlada pela OT, 

inviabilizando a emancipação dos trabalhadores. Compreende-se que há 

possibilidade da construção de um coletivo, que possa transformar sua 

realidade de trabalho, mas isso depende de um desejo de resistência do 

coletivo, que possa transpô-los de mera força de trabalho em protagonistas de 

suas atividades de trabalho. 

Considera-se que as limitações desta pesquisa possam estar 

relacionadas ao fato de as entrevistas terem sido individuais, compreendendo 

que a PDT possui método próprio e que uma pesquisa feita por meio do 

espaço de discussão, poderia trazer resultados ainda mais consistentes. 

Entretanto, as CTs configuram-se em um espaço singular de trabalho, cujos 

produtos de trabalho são vidas; portanto, o envolvimento do sujeito com seu 
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trabalho também possui especificidades. Neste sentido, algumas adaptações 

foram necessárias, entre elas, as entrevistas individuais. 

Espera-se que os resultados desta investigação possam colaborar para 

melhorias neste ambiente de trabalho. Além disso, torna-se evidente a 

necessidade de formação e qualificação dos profissionais que atuam com os 

usuários dos serviços de atenção a pessoas com transtornos relacionados ao 

uso abusivo de SPA. Entender a organização do trabalho nas CTs é relevante, 

tanto para a compreensão do impacto desta para a saúde mental de seus 

trabalhadores, quanto para uma possível superação e transformação destas 

organizações. 
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APÊNDICE A: Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

  

Título da pesquisa: Vivências de prazer-sofrimento relacionadas ao 
trabalho em uma comunidade terapêutica 
Pesquisadora: Natalí Máximo dos Reis (Mestranda do Programa de Pós-
Graduação em Psicologia da Universidade Federal de Rondônia – UNIR) 
Orientador: Dr. Luís Alberto Lourenço de Matos 

 

Você está sendo convidado a participar, como voluntário, desta pesquisa 

que tem como objetivo analisar as vivências relacionadas ao trabalho em uma 

Comunidade Terapêutica à luz da Psicodinâmica do Trabalho. Você foi 

selecionado por fazer parte da equipe de trabalhadores da Comunidade 

Terapêutica. Porém, sua participação não é obrigatória. A qualquer momento 

você pode desistir de participar e retirar seu consentimento, sem qualquer 

prejuízo para si. 

Ressalto também que não haverá pagamento por sua colaboração nesta 

pesquisa, assim como não haverá despesas. A sua participação consistirá em 

ser entrevistado individualmente, cuja entrevista será gravada em áudio. Todas 

as informações coletadas neste estudo são confidenciais e asseguro sigilo 

absoluto sobre sua participação. Somente eu e meu orientador teremos 

conhecimento dos dados, os quais serão utilizados na dissertação, publicações 

científicas ou em eventos de natureza científica.  

Nessas publicações ou apresentações, seu nome ou de outros citados 

não serão mencionados. Os procedimentos adotados nesta pesquisa 

obedecem aos critérios da Ética em Pesquisa com Seres Humanos, conforme 

resolução 466/2012 e 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde. Não há 

nenhum risco significativo ao participar desse estudo. Contudo, alguns 

conteúdos abordados poderão, eventualmente, causar-lhe algum desconforto 

emocional.  

Ao participar desta pesquisa você não terá nenhum benefício direto. 

Entretanto, esperamos que este estudo promova informações sobre o tema 

abordado de forma que o conhecimento que será construído possa contribuir 

para melhorias no funcionamento das comunidades terapêuticas. 

Você receberá uma cópia deste termo onde constam meus contatos 

para que possa me procurar em caso de qualquer dúvida ou desconforto 
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suscitado pela pesquisa. Agradecemos desde já por sua confiança e 

colaboração. Informo os contatos para esclarecimentos de dúvida ou 

comunicado de qualquer natureza:  

 

Pesquisadora Responsável 
Natalí Máximo dos Reis 

 
 
Mestranda do Programa de Pós-
Graduação Mestrado Acadêmico em 
Psicologia (MAPSI) da Fundação 
Universidade Federal de Rondônia (UNIR)  
Telefone: (69) 99251-1749  
E-mail: natali.maximo@gmail.com 
 

Comitê de Ética em Pesquisa da 
Fundação Universidade Federal de 
Rondônia 
 
Campus José Ribeiro Filho, BR 364, Km 
9,5, Bloco 2C, Sala 214, Porto Velho/RO. 
Horário de funcionamento: Segunda a 
sexta, das 08h às 12h  
Telefone: (69) 2181-2111  
E-mail: nusau@unir.br 

 

 

Eu, ______________________________________________________, 

RG nº______________, declaro ter lido e compreendido os termos do 

documento e, após, estar completamente esclarecido(a) declaro concordar em 

participar voluntariamente da pesquisa e não ter recebido nenhuma forma de 

pressão para tanto, bem como autorizo a publicação, conforme os termos 

mencionados acima. Declaro, também, ter recebido uma cópia do presente 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. 

 

Porto Velho, ______/_______/________  

 

Nome do participante: _____________________________________________  

Assinatura do participante: _________________________________________ 

Assinatura da pesquisadora: ________________________________________ 
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APÊNDICE B: Questionário sociodemográfico 

  

APRESENTAÇÃO 

 
1. Idade: _____ anos            
2. Sexo: (   ) Masculino (   ) Feminino 
3. Escolaridade 

(   ) Até Ensino Médio 
(   ) Superior Incompleto 
(   ) Superior Completo 
(   ) Pós-Graduação (Lato sensu) 
(    ) Mestrado 
(    ) Doutorado 

4. Estado Civil 
(   ) Solteiro 
(   ) Casado/União Estável 
(   ) Divorciado/Separado 
(   ) Viúvo 

5. Possui filhos? (   ) sim   (   ) não 
Caso possua, quantos? _________ 
 

RELAÇÕES COM O TRABALHO 

 
1. Cargo atual: _________________ 

 
2. Função: _____________________ 

 
3. Tempo de Serviço na Comunidade Terapêutica: ____ ano(s) e _____ mês(es) 

 
4. Tempo de Serviço no Cargo Atual: ____ ano(s) e _____ mês(es) 

 
5. Tipo de Contrato de Trabalho 
(    ) Efetivo - CLT 
(    ) Efetivo - Concursado 
(    ) Terceirizado 
(    ) Estagiário 
(    ) Outro: ________________ 
 
6. Qual sua jornada de trabalho (horas semanais)? _________________ 
 
7. Qual(is) o(s) turno(s) que você trabalha? _______________________ 

 
8. Possui outro vínculo empregatício?  (    ) sim  (    ) não 

Caso possua, qual? __________________ 

9. Trabalha próximo à sua residência? (   ) sim   (    ) não 
 

10. Qual o meio de transporte que utiliza para se deslocar ao trabalho? ___________ 
 
11. Quanto tempo em média é necessário para você se deslocar da residência para 

o trabalho e vice-versa? _____________________________ 
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APÊNDICE C: Entrevista semiestruturada 

 

Eixos temáticos 

 

1. Atividades de trabalho desenvolvidas 

2. Horário de trabalho e lazer  

3. Organização do trabalho  

4. Condições de trabalho  

5. Relações socioprofissionais  

6. Significado do trabalho  

7. Reconhecimento 

8. Liberdade no trabalho 
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APÊNDICE D: Termo de Autorização  

  

À Comunidade Terapêutica _______________ 

Nesta. 

Senhora Diretora, 

  

Eu, Natalí Máximo dos Reis, aluna do Programa de Pós-Graduação em 

Psicologia – Mestrado Acadêmico em Psicologia da Fundação Universidade 

Federal de Rondônia (UNIR), orientada pelo Professor Doutor Luís Alberto 

Lourenço de Matos, venho através desta, solicitar a autorização para a 

realização da pesquisa intitulada “Vivências de prazer-sofrimento relacionadas 

ao trabalho em uma comunidade terapêutica”. 

A pesquisa tem como objetivo analisar as vivências relacionadas ao 

trabalho da equipe dirigente à luz da Psicodinâmica do Trabalho, de modo a 

compreender a organização do trabalho e as vivências individuais e coletivas 

relacionadas ao trabalho. 

A coleta de dados será realizada por meio de entrevistas 

semiestruturadas individuais, em um horário que não traga prejuízos ao 

desenvolvimento das atividades laborais. A participação será voluntária e as 

entrevistas somente serão realizadas se houver a adesão deles. Aos que 

concordarem participar da pesquisa será entregue um Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido para ciência e autorização, ressaltando que 

em nenhum momento deverão aparecer quaisquer informações que possam 

revelar suas identidades. 

Informo que a pesquisa será efetuada em conformidade com os 

preceitos éticos da ciência e com a legislação brasileira vigente para tal 

questão que são as resoluções 466/2012 e 510/2016 do Conselho Nacional de 

Saúde. Informo também que tanto o nome da Comunidade como o dos 

participantes são confidenciais e asseguro sigilo absoluto. 

O início da coleta de dados somente ocorrerá após a análise e a 

aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa do Núcleo de Saúde da 

Universidade Federal de Rondônia – UNIR. Os resultados desta pesquisa 

serão utilizados para fins científicos, ou seja, apresentações e publicações. Na 
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oportunidade, comprometo-me ao final da pesquisa retornar à Associação e 

apresentar um relatório com os resultados da pesquisa. 

Na oportunidade, coloco-me à disposição para quaisquer 

esclarecimentos que se fizerem necessários. Informo os contatos para 

esclarecimentos de dúvida ou comunicado de qualquer natureza: 

 

Pesquisadora Responsável 
Natalí Máximo dos Reis 

 
Mestranda do Programa de Pós-
Graduação Mestrado Acadêmico em 
Psicologia (MAPSI) da Fundação 
Universidade Federal de Rondônia (UNIR)  
Telefone: (69) 99251-1749  
E-mail: natali.maximo@gmail.com 
 

Comitê de Ética em Pesquisa da 
Fundação Universidade Federal de 
Rondônia 
 
Campus José Ribeiro Filho, BR 364, Km 
9,5, Bloco 2C, Sala 214, Porto Velho/RO. 
Horário de funcionamento: Segunda a 
sexta, das 08h às 12h  
Telefone: (69) 2181-2111  
E-mail: nusau@unir.br 

 

Caso concorde com esta proposta, solicito que assine a autorização. 

Sem mais, despeço-me, agradecendo sua colaboração. Cordialmente, 

  

_________________________________ 

Natalí Máximo dos Reis 

  

AUTORIZAÇÃO 

  

 Eu, _____________________________________________________, 

diretora da Comunidade Terapêutica ______________, estou ciente da 

pesquisa a ser desenvolvida pela mestranda Natalí Máximo dos Reis e dos 

procedimentos de coleta de dados, não restando quaisquer dúvidas a respeito 

da pesquisa. Desse modo, autorizo a pesquisadora a realizar a pesquisa, 

conforme os termos acima mencionados. 

  

Porto Velho, ______/_______/________ 

Assinatura: _______________________________________________ 

 

 

 


